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No Brasil, estima-se que 25% dos manguezais tenham 
sido destruídos desde o começo do século 20, sendo a 
situação particularmente grave na região Nordeste, onde 
a fragmentação das áreas levou à supressão de cerca de 
40% do ecossistema. Mais do que perdas de biodiversidade 
e recursos naturais, a devastação dos manguezais leva a um 
desequilíbrio ambiental que compromete a manutenção de 
diversas formas de vida, incluindo a humana, além de a sua 
degradação resultar em perdas econômicas anuais.

A Organização das Nações Unidas (ONU) declarou a Década 
da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável 
(2021-2030), a fim de sensibilizar a população global 
sobre a importância dos oceanos e para mobilizar atores 
públicos, privados e da sociedade civil organizada em ações 
que favoreçam a saúde e a sustentabilidade dos mares. 
Dessa forma, manguezais conservados, reconhecidas áreas 
berçários dos oceanos, são fundamentais à promoção da 
ciência de que precisamos para o oceano que queremos.

Nesse contexto, torna-se fundamental o estabelecimento 
de bancos de dados, coletas e disseminação de informações 
atualizadas relacionadas ao manguezal, como a que aqui se 
apresenta para os manguezais do estuário do rio Acaraú.

O presente livro traz um panorama dos dados científicos 
produzidos/levantados pelo Grupo de Pesquisa em Ecologia e 
Conservação de Manguezais do IFCE Acaraú em sua região de 
atuação nesses 12 anos de atividades, de forma a se tornar uma 
referência para futuras pesquisas e estratégias de manejo/
remediação de impactos na área. A obra é uma coletânea 
de 11 capítulos que tratam sobre o uso e a ocupação da área 
estuarina, a biodiversidade, as estratégias de conservação 
ou potencialidades, e foi produzido por docentes, discentes 
e parceiros do IFCE Acaraú.

Ressalta-se, ainda, que a Foz do Rio Acaraú é uma área 
estratégica ao Plano de Ação Nacional para a Conservação 
das Espécies Ameaçadas e de Importância Socioeconômica 
do Ecossistema Manguezal – o PAN Manguezal (Portaria 
Nº 647, de 30 de outubro de 2019) e que a promoção da 
cultura oceânica e a preservação dos manguezais é política 
pública obrigatória em Acaraú, instituída pela Lei Municipal 
Nº 1.929/2022, uma das primeiras do País nesse sentido.

Desejamos a todos uma ótima leitura!  
Acaraú – CE, fevereiro de 2024
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“Tudo aquilo que o homem ignora, não existe para ele. Por isso o universo de cada 
um se resume no tamanho de seu saber.” (Albert Einstein)

No momento em que a Organização das Nações Unidas (ONU) institui a década 
dos oceanos e trabalha fortemente para atingir os 17 objetivos de desenvolvimento 
sustentável do planeta, chega às minhas mãos o livro Manguezais do Rio Acaraú, 
organizado pelos professores e pesquisadores Rafaela Camargo Maia, Matheus 
Souza e André Luiz Pereira. O livro é composto de 11 capítulos de autoria de diver-
sos pesquisadores que abordam o ecossistema manguezal do Rio Acaraú, não se 
restringindo apenas aos seus aspectos biológicos, mas discutindo suas potenciali-
dades, trazendo uma rica e diversificada abordagem do tema, sob o ponto de vista 
do desenvolvimento regional. Como resultado, informações científicas, importantes 
e necessárias ficam disponíveis para toda a sociedade.

Conhecendo os autores de muitos capítulos desse livro, é com alegria que encontro 
professores e ex-alunos do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Ceará (IFCE) campus Acaraú, contribuindo com conhecimentos científicos atuais 
sobre um importante ecossistema local que, até então, era muito pouco conhecido 
cientificamente, o que vem demonstrar a importância dessa Instituição para a ciência 
regional, na medida em que contribui com a ciência nacional a partir da pesquisa 
aplicada local, o que é muito importante para uma Instituição como a nossa, que 
passou a existir há pouco mais de dez anos.

O trabalho da professora Rafaela Camargo Maia e de sua equipe, bem como de 
outros professores e pesquisadores parceiros no estudo dos manguezais do Rio 
Acaraú vem contribuir significantemente para disseminar não somente a importância 
desse ecossistema estuarino, mas também das relações do sistema manguezal com 
importantes cadeias produtivas regionais, como a pesca, a aquicultura e o turismo. 
Dessa forma, o IFCE campus Acaraú mostra para a sociedade sua competência na 
seara da pesquisa científica aplicada, além do ensino e da extensão.

Sem dúvida esse livro apresenta importantes contribuições para enriquecer o debate 
sobre o ecossistema manguezal do Rio Acaraú, gerando reflexões sobre o assunto, a 
partir de novas questões que abrem espaço para novas pesquisas e novos livros sobre o 
tema, e é nessa perspectiva que convido o leitor a passear nas trilhas desse manguezal.

Boa leitura!

Prof. Dr. João Vicente Mendes Santana Diretor do IFCE campus Acaraú

Introdução
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Daniel de Oliveira d’El Rei Pinto
Carolina Mattosinho de Carvalho Alvite

Lívia Ferreira de Mendonça
INTRODUÇÃO

Presente na costa brasileira do Amapá 
até Santa Catarina, o manguezal é consi-
derado um dos ecossistemas mais produ-
tivos do planeta, fornecendo uma série de 
serviços ambientais à sociedade e servin-
do de base para subsistência e garantia 
do modo de vida de importante parte da 
população que vive ao longo do litoral do 
Brasil. Como destaque, podemos ressaltar 
a capacidade de sequestro de carbono, 
a contribuição para redução da vulnera-
bilidade da zona costeira diante das mu-
danças climáticas e o papel na produção 
de alimentos, já que grande parte dos 
recursos pesqueiros tem o ciclo de vida 
associado ao manguezal (ICMBio, 2016).

Apesar do arcabouço legal brasileiro e 
das unidades de conservação criadas em 
áreas de manguezais no intuito de protegê-
-los, estima-se que 25% desse ecossistema 
no Brasil foram destruídos desde o começo 
do século XX (ICMBio, 2016), impulsiona-
dos por diversas ameaças, como a pesca 
predatória, a ocupação desordenada da 
zona costeira e a perda de hábitats. Áreas 
naturalmente ocupadas por este ecos-
sistema dão lugar a outros usos, como a 

produção de camarão em cativeiro, uma 
das principais ameaças, sobretudo, aos 
manguezais do nordeste brasileiro.

O novo Código Florestal (Lei nº 
12.651/2012), que entrou em vigor em 
28/05/2012, fragmentou feições que fa-
zem parte do ecossistema manguezal de 
tal forma que se criou um entendimento 
errôneo de que os apicuns e salgados não 
fazem parte do manguezal. Essa fragmen-
tação no entendimento de manguezal 
no novo Código Florestal foi prejudicial 
ao ecossistema, pois, se os apicuns e 
salgados deixam de ser manguezal, dei-
xam também de ser áreas de proteção 
permanente (APP) e seu uso direto deixa 
de ser proibido, acabando por permitir a 
carcinicultura (produção de camarão em 
cativeiro) no ecossistema manguezal.

Apesar deste cenário, o desenvolvi-
mento científico e tecnológico tem contri-
buído eficientemente no monitoramento 
ambiental em zonas costeiras. As caracte-
rísticas da estrutura vegetal do manguezal 
aliadas ao desenvolvimento de imagens 
de satélite, como Landsat e Sentinel, per-
mitem a profusão de pesquisas e projetos 
que utilizam técnicas de sensoriamento 
remoto nos estudos sobre manguezal.

Distribuição espaço-temporal do  
manguezal no estuário do Rio Acaraú1
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O estuário do Rio Acaraú no litoral do 
Ceará é ocupado por manguezais que tive-
ram sua importância reconhecida nacio-
nalmente no Plano de Ação Nacional para 
Conservação das Espécies Ameaçadas 
e de Importância Socioeconômica 
do Ecossistema Manguezal, o PAN 
Manguezal. Coordenado pelo Centro 
Nacional de Pesquisa e Conservação da 
Sociobiodiversidade Associada a Povos e 
Comunidades Tradicionais – CNPT, o Plano 
estabeleceu uma estratégia nacional para 
a conservação e o uso sustentável dos 
manguezais brasileiros, a partir de uma 
abordagem ecossistêmica e do diálogo de 
saberes. Foi elaborado e implementado 
por diversos atores sociais, envolvendo 
representantes do poder público, das co-
munidades tradicionais, da comunidade 
acadêmica e da sociedade civil organiza-
da, tendo como objetivo,

[...]aumentar o estado de conservação 
dos manguezais brasileiros, reduzindo 
a degradação e protegendo as espé-
cies-alvo, mantendo suas áreas e usos 
tradicionais, a partir da integração en-
tre as diferentes instâncias do poder 
público e da sociedade, incorporando 
os saberes acadêmicos e tradicionais 
(ICMBio, 2015, p. 7).

Para a execução do plano, foram se-
lecionadas áreas estratégicas ao longo 
da costa brasileira, definidas de forma 
participativa entre os diferentes seto-
res da sociedade, levando em consi-
deração os seguintes critérios: impor-
tância social e biológica; oportunidade; 
efetividade de conservação; ameaça; e 
representatividade regional. O estuário 
do Rio Acaraú foi uma das 30 áreas es-
tratégicas selecionadas para a imple-
mentação das ações. O mapeamento da 
cobertura vegetal e o monitoramento 
do ecossistema manguezal foram es-
tabelecidos como ações estratégicas 
fundamentais para ampliar o conheci-
mento e impulsionar a conservação e 
o uso sustentável do ecossistema nas 
diferentes localidades.

Impulsionado por sua importância 
ecológica e pelo desenvolvimento de 
produtos e técnicas de mapeamento e 
monitoramento ambiental, o presente 
trabalho teve como objetivo compreen-
der a distribuição espaço-temporal da 
cobertura de manguezal do Estuário do 
Rio Acaraú- CE, mediante a utilização de 
dados de sensoriamento remoto.

1. ÁREA DE ESTUDO
Constituído por depósitos de ori-

gem quaternária, o litoral do estado do 
Ceará faz parte do Domínio Geológico 
dos Depósitos Sedimentares Cenozóicos, 
onde estão os sedimentos da Formação

Barreiras e os sedimentos de depósi-
tos holocênicos. Os primeiros compõem 
os tabuleiros costeiros cearenses. Com 
relação aos sedimentos holocênicos, 
os arenosos estão associados à faixa 
de praia, pós-praia, praia antiga e aos 
campos de dunas; já os sedimentos 
holocênicos argilosos ou argilo- are-
nosos constituem as planícies fluviais 
e as planícies fluviomarinhas. Dois tipos 
fisionômicos e florísticos dominam as 
planícies fluviomarinhas: a vegetação 
paludosa marítima de mangue; e a ve-
getação halofítica gramíneo-herbácea, 
associadas, comumente, ao apicum 
(Maia, 2016).

Com seu litoral submetido ao regime 
de mesomarés, com amplitudes de 2 a 
4 metros, dominado pela alta energia de 
ondas, o estado do Ceará possui quatro 
bacias hidrográficas principais: Jaguaribe; 
Curu; Coreaú; e Acaraú. A área desse es-
tudo correspondeu aos manguezais do 
estuário do Rio Acaraú, delimitados pelo 
município de mesmo nome cuja impor-
tância foi reconhecida nacionalmente.

Ocupando uma área equivalente a 
14.500 km², a bacia do Rio Acaraú banha 
25 municípios e é considerada a segunda 
maior do estado do Ceará. O rio que dá 
nome à bacia nasce na Serra das Matas, 
atravessa trechos do sertão centro-norte 
e dos tabuleiros litorâneos. Abriga, ainda, 
grandes reservatórios ao longo do seu lei-
to e possui drenagem aberta ao mar, for-
mando um ambiente estuarino de elevada 
importância socioambiental. Ambientes 
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estuarinos, em geral, possuem grande fra-
gilidade e vulnerabilidade devido às ações 
antrópicas que podem exercer pressão so-
bre os serviços ecossistêmicos fornecidos, 
por exemplo, pelos manguezais que se de-
senvolvem no estuário do Rio Acaraú.

Ainda que seja uma importante ativi-
dade econômica no município, a carcini-
cultura está longe de uma convivência 
harmoniosa com o ecossistema man-
guezal em Acaraú. 

Para a realização deste trabalho, fo-
ram utilizadas duas fontes principais de 
informação: dados da Coleção 7.0 do pro-
jeto MapBiomas e imagens do satélite 
Sentinel-2.

O MapBiomas é um projeto que teve 
início no ano de 2015 com o propósito de 
entender a dinâmica de uso do solo e a 
cobertura vegetal no Brasil e em países 
vizinhos. O referido projeto integra uma 
rede multidisciplinar de especialistas em 
áreas como sensoriamento remoto, vege-
tação e computação, tendo como base 
o desenvolvimento e implementação de 
uma metodologia rápida, confiável e de 
baixo custo para gerar mapas anuais de 
cobertura e uso do solo do Brasil a par-
tir de 1985 até os dias atuais; criação de 
uma plataforma para facilitar a dissemi-
nação da metodologia para outros países 
e regiões interessadas utilizando a mes-
ma base de algoritmos; estabelecer uma 
rede colaborativa de especialistas nos 
biomas brasileiros para o mapeamento 
da cobertura do solo e da sua dinâmica 
de mudanças (Mapbiomas, 2022).

O conjunto de dados de imagens usa-
do no projeto MapBiomas é obtido pelos 
sensores Landsat Thematic Mapper (TM), 
Enhanced Thematic Mapper Plus (ETM+) 
e o Operational Land Imager and Thermal 
Infrared Sensor (OLI-TIRS), a bordo dos 
satélites Landsat 5, Landsat 7 e Landsat 
8, respectivamente. O mapeamento exe-
cutado pelo projeto é baseado em uma 
classificação feita pixel a pixel, a partir de 

imagens de satélite da coleção Landsat, 
com resolução espacial de 30 cm. O 
processamento é realizado na nuvem, 
utilizando extensos algoritmos machine 
learning através da plataforma Google 
Earth Engine (Mapbiomas, 2022).

A classificação das imagens de satélite 
é feita com diferentes níveis de detalha-
mento. As classes de nível 1 são compos-
tas por florestas, formações naturais não 
florestais, agropecuária, áreas não vege-
tadas, corpos d’água e dados não obser-
vados (áreas bloqueadas por nuvens ou 
ruído atmosférico ou com ausência de 
observação). O detalhamento em outros 
níveis da classe floresta pode contemplar 
formações florestais, formações savâni-
cas, mangue e restinga arbórea. As for-
mações naturais não florestais incluem 
campos alagados e áreas pantanosas, 
formações campestres, apicuns, aflora-
mentos rochosos e outras formações não 
florestais. No uso agropecuário, estão 
incluídas pastagens, agricultura (lavou-
ras perenes e temporárias), silvicultura 
e mosaicos de agricultura e pastagem. 
As áreas não vegetadas são compostas 
por infraestruturas urbanas, mineração, 
praias e dunas e outras áreas não vege-
tadas. Os corpos d’água são compostos 
por rios, lagos e oceanos ou aquicultura. 
O mapeamento das classes é constante-
mente aprimorado e disponibilizado em 
diferentes coleções. Neste caso específi-
co, foram utilizados os dados da coleção 
7.0, a mais recente que disponibiliza in-
formações do período de 1985 até 2021.

2.  OS DADOS DE SENSORIAMENTO REMOTO

3. IMAGENS SENTINEL-2
Lançados entre 2015 e 2017, os satélites 

Sentinel-2 (A e B) são direcionados ao mo-
nitoramento da vegetação, dos solos e das 
áreas costeiras, e são dotados com sensor 
óptico de alta resolução espacial. Carregam 

o sensor Multispectral Instrument (MSI), 
com 4 bandas de 10 metros, 6 bandas de 
20 metros e 3 bandas de 60 metros de re-
solução espacial. Com larguras variáveis, 
as bandas do sensor estão localizadas, 
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aproximadamente, entre 450 e 2.200nm. 
As imagens são disponibilizadas já com 
correções geométricas e radiométricas e 
ortorretificadas. A resolução temporal é de 
5 dias, contando o tempo de passagem dos 
dois satélites da constelação (ESA, 2015).

O sensor possui 4 bandas (bandas 
5, 6, 7 e 8a) na faixa do red-edge, com 
20 metros de resolução espacial cada. 
Além disso, as 4 bandas de 10 metros 
(respectivamente B2, B3, B4 e B8), que 
correspondem ao azul, verde, vermelho 
e NIR (infravermelho próximo), permitem 
o cálculo de alguns índices de vegetação 
em uma resolução espacial mais refina-
da. Essas características fazem com que 
seus sensores tenham relações eficien-
tes com parâmetros biofísicos da vege-
tação, se comparados a outros satélites 
com imagens multiespectrais. Apesar 
de a série histórica iniciar-se em 2015, 
quando do seu lançamento, o curto es-
paço de tempo de revisita – resolução 
temporal – o coloca num papel privile-
giado no monitoramento da vegetação, 
tanto atualmente como em relação às 
perspectivas futuras.

Para a análise da área de estudo, foi 
utilizada a imagem identificada com o 
número 138 de órbita de sensoriamento, 
cujo imageamento ocorreu às 10 horas, 
12 minutos e 51 segundos do dia 25 de 
julho de 2022. Naquele momento, a va-
riação diária de maré no estuário do Rio 
Acaraú encontrava- se próxima à baixa-
-mar, ocorrida às 8 horas e 44 minutos. A 
altura da baixa-mar descrita para aquele 
dia era de, aproximadamente, 30 cm; as-
sim, pode-se considerar que uma grande 
porção do estuário se encontrava emerso 
durante a aquisição da imagem.

Comumente, as imagens de satélite 
são fornecidas com valores expressos em 
número digital. Essa unidade de medida 
é suficiente caso o objetivo seja analisar 
apenas esta imagem. Entretanto, para 

estabelecimento de uma série tempo-
ral, obtenção de índices de vegetação e 
comparação com outras imagens e/ou 
períodos, é necessária a execução de 
uma correção atmosférica cujo objetivo 
é atenuar interferências climáticas rela-
tivas ao momento do imageamento. Para 
este trabalho (a correção atmosférica 
executada sobre as imagens Sentinel-2), 
utilizamos o método superfície simplifi-
cado “DOS1” (Moran et al. 1992), onde os 
números digitais passam a ser expressos 
em valores de Reflectância do tipo BOA – 
Bottom Of Atmosphere (Congedo, 2018). 
Uma vantagem deste método é o de não 
necessitar de informações adicionais so-
bre a atmosfera do local, o que facilita 
bastante sua aplicação.

Realizou-se, inicialmente, a classifica-
ção de mangue, apicum e carcinicultura, 
utilizando as imagens Sentinel-2, além 
da obtenção do índice de vegetação por 
diferença normalizada para, em segui-
da, obter-se o mapa de densidade de 
mangue.

Para a classificação das referidas clas-
ses, optou-se pela vetorização, seguin-
do o método de interpretação de ima-
gens, conforme proposto por Panizza e 
Fonseca (2011). Para subsidiar a inter-
pretação de imagem, foram utilizados 
como referência o próprio mapeamento 
executado pelo projeto MapBiomas para 
anos anteriores, arquivos shapefile dos 
polígonos da cobertura de mangue no 
litoral brasileiro, disponibilizados pelo 
IBAMA para o ano de 2021, além de ima-
gens de drone obtidas pela HabitatGeo, 
durante oficina realizada no município 
de Acaraú, em novembro de 2019, numa 
atividade em parceria com a Prefeitura 
de Acaraú e o Laboratório ECOMANGUE 
do IFCE Acaraú (Figura 1).
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Figura 1– Imagem de drone do estuário do Rio Acaraú-CE em dezembro de 
2019, utilizada como subsídio ao mapeamento.

 Fonte: Daniel d’El Rei/HabitatGeo

Índices de vegetação são provenien-
tes de operações aritméticas entre 
valores dos pixels homólogos de di-
ferentes bandas que compõem uma 
imagem, gerando uma nova imagem 
onde cada pixel passa a ter um valor 
do índice. Esses índices podem auxiliar 
na estimativa de parâmetros biofísicos 
mensuráveis, como índice de massa 
foliar, biomassa, fluxo de carbono 
etc. Para este trabalho, optou-se pela 
obtenção do Índice de Vegetação por 
Diferença Normalizada (NDVI sigla em 
inglês). Este índice utiliza as bandas 
da faixa do vermelho e do infraver-
melho próximo e tem como resultado 
uma imagem onde cada pixel possui 
um valor que varia de -1 a +1, sendo o 
último associado a uma maior ativida-
de fotossintética. Este índice tem sido 
utilizado com êxito na identificação do 
arranjo global de vegetação, na dedu-
ção de alterações ecológicas, biomas-
sa, radiação fotossintética ativa, uso e 
manejo do solo, recuperação de áreas 
degradadas, entre outras aplicações 
(Liu, 2007). Ele foi obtido utilizando-
-se equação que consiste na opera-
ção aritmética das bandas vermelho 

e infravermelho, conforme proposto 
por Rouse (1973):

NDVI=(V-IVP) (V+IVP)

Onde V= Banda Vermelha e IVP= 
Banda Infravermelho Próximo

Posteriormente, como forma de com-
preender a abundância e a distribuição 
espacial dos manguezais do estuário do 
Rio Acaraú, partiu-se para a classificação 
da densidade de mangue. Foram utiliza-
dos, então, valores para o NDVI, a classi-
ficação de mangue esparso, semidenso 
e denso, conforme sugerem Umroh; Adi 
e Sari (2016) e Tran e Fischer (2017), se-
gundo o Quadro 1 a seguir:

Quadro 1 – Valores da classificação 
da densidade de mangue.

NDVI Classes

< 0,42 Esparso

0,43 - 0,71 Semidenso

0,72 > Denso
Fonte: Adaptado de Umroh, Adi e Sari (2016) e Tran e 
Fischer (2017).
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4.  EVOLUÇÃO TEMPORAL DO USO DO SOLO E COBERTURA 
VEGETAL NO MUNICÍPIO DE ACARAÚ

Segundo os dados do Projeto 
Mapbiomas, no ano de 2021, 44.674,36ha 
ou 53,11% da área do município de 
Acaraú era coberta por formações flo-
restais, dentre as quais, as florestas de 
mangue. As áreas destinadas às ativi-
dades agropecuárias correspondiam a 
23.284,49ha (27,68% do território). As 

áreas não vegetadas, incluindo ativida-
des de aquicultura, ocupavam 8,68% do 
município (7.298,51ha). Já as formações 
naturais não florestais, dentre as quais 
o apicum, correspondiam a 6,50%. 
Corpos d’água e alvos “não observados” 
correspondiam a 3,98 e 0,06%, respec-
tivamente (Figura 2).

Figura 2 – Uso do solo e cobertura vegetal de Acaraú, CE em 2021.

53,11%

6,50%

27,68%

8,68%

3,98%
0,06%

Uso do Solo e Cobertura vegetal
Acaraú - CE 2021 

1. Floresta
2. Formação Natural não Florestal
3. Agropecuária
4. Área não Vegetada
5. Corpo D`água
6. Não observado

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Projeto MapBio

Apesar de os números recentes re-
presentarem uma expressiva parcela 
de seu território ocupada por florestas, 
ao se comparar com os valores de 1985 
– início da série registrada pelo Projeto 
Mapbiomas – verifica-se uma drástica 
redução das formações florestais natu-
rais no município, já que estas, em 1985, 
eram responsáveis por 74,78% da área 
total. Ainda que de maneira mais tímida, 
verificou-se também uma redução das 
áreas naturais não florestais no período, 
pois no primeiro ano da série represen-
tavam 7,67% contra 6,50% em 2021. Por 
outro lado, classes de uso do solo não 
vegetadas apresentaram um acréscimo 

de área; em 1985, eram responsáveis por 
6,98% do total.

Ao aprofundarmos a análise da evolu-
ção temporal das classes de uso do solo 
e cobertura vegetal, chama a atenção o 
aumento das áreas destinadas a ativida-
des de aquicultura. As áreas ocupadas 
para este fim, em 1985, possuíam uma 
cobertura de 913,26ha a menos que 
áreas ocupadas por apicum. Nos dias 
atuais, existem mais áreas da atividade 
aquicultura do que aquelas ocupadas por 
apicum. Se, em 1985, havia 277,42ha de 
áreas cobertas por aquicultura no mu-
nicípio, em 2021, houve um salto para 
1.128,72ha (Figura 3).
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Figura 3 –Variação da ocupação de mangue, apicum e aquicultura em Aca-
raú entre 1985 e 2021.
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5.1. Rio, Lago e Oceano (2021)

5.2. Aquicultura (2021)

Apesar do balanço entre perdas e ganhos em área de api-
cum, podemos afirmar que, de 1985 até 2021, uma área supe-
rior a 20 campos de futebol (208ha) de apicum foi transfor-
mada em atividades de aquicultura (no município de Acaraú, 
representam tanques de carcinicultura). A Figura 4, a seguir, 
expressa a área convertida de apicum em 1985 para outros 
usos em 2021.

Para a análise deste dado, não podemos deixar de trazer o 
debate que se criou a partir do novo Código Florestal (2012). A 
retirada - na legislação - do apicum e salgados como feições que 
fazem parte do ecossistema manguezal permitiu a prática da 
carcinicultura em ambiente de manguezal. Nesse debate, de um 
lado, estão os carcinicultores, agora respaldados na lei de que 
apicum não é manguezal e que lá podem ter suas fazendas de 
camarões; do outro lado, os pescadores artesanais e ambien-
talistas que, amparados na pesquisa acadêmica, trazem para 
o debate os danos da carcinicultura ao ecossistema, entre eles 
destacam: destruição de manguezais; salinização de aquíferos; 
poluição das áreas adjacentes pelos efluentes das fazendas; 
perda da biodiversidade; e escape de espécies exóticas para o 
ambiente natural (Gesteira, 2017).

Em relação à área mapeada como mangue em 1985 e 
que, em 2021, foram convertidas a outras classes, 51,34 ha 
se transformaram em áreas de carcinicultura; 29,73 ha fo-
ram mapeadas como rio, lago e oceano, e 16,96 ha foram 
classificadas como apicum. O Quadro 2, a seguir, expressa 
os valores completos das transições de uso de 1985 a 2021 
das classes de uso do solo e cobertura vegetal, a partir dos 
dados MapBiomas:

Figura 4 – Transições de uso de áreas 
de apicum no estuário do rio Acaraú 
entre 1985 e 2021.

Fonte: Elaboração Própria a partir de dados do Projeto 
MapBiomas.
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Quadro 2 – Transições de uso de 1985 a 2021 das classes de uso do solo e cobertura vegetal de Acaraú. 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Projeto MapBiomas
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A primeira etapa executada sobre as 
imagens Sentinel-2 foi a obtenção dos 
valores de NDVI para toda a cena, que 
serviram também de subsídio à distinção 

das classes. Em seguida, foram extraídas 
estatísticas referentes apenas ao muni-
cípio de Acaraú, conforme consta no 
Quadro 3 a seguir:

Quadro 3 – Estatísticas NDVI no município de Acaraú

Figura 5 – Mapa de NDVI do município de Acaraú, CE.

Fonte: Elaboração própria a partir de dados Sentinel-2 e IBGE.

Média 0,62

Mediana 0,66

Desvio Padrão 0,19

Mínimo -1,00

Máximo 0,94

Variância 0,04
Fonte: Elaboração própria.

Como esperado, verificam-se valores 
de NDVI elevados (próximos a +1) em zo-
nas densamente ocupadas por bosque 
de mangue, sobretudo na área de desem-
bocadura do Rio Acaraú; valores médios 
(próximos a 0) em áreas de apicum; e 
valores negativos em áreas dedicadas às 
atividades de carcinicultura, conforme se 
observa na Figura 5 a seguir:
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Posteriormente, foi executado o ma-
peamento sobre as imagens Sentinel-2 
que permitiu a identificação e a quantifi-
cação detalhada das feições de mangue, 

apicum e carcinicultura. Devido à resolu-
ção da imagem, foi possível realizar a dis-
tinção das classes com clareza, conforme 
se observa na Figura 6 a seguir:

Figura 6 – Identificação das feições mapeadas sobre imagem Sentinel-2 
composição infravermelho.

Fonte: Elaboração própria.

A identificação e a quantificação so-
bre imagens mostram que os bosques 
de mangue cobrem uma área de 3.310,56 
ha, enquanto as áreas de apicum ocu-
pam 723,40 ha no município de Acaraú. 
As áreas destinadas a atividades de car-
cinicultura ocupam 1.813,33 hectares.

Ao detalharmos a cobertura de mangue, 
verificamos, como resultado da classifi-
cação de densidade, uma predominância 
de mangue denso, com 79,02% do total, 
seguido por mangue semidenso, com 
17,60%, e esparso ocupando 3,38% do 
total, conforme se vê no Quadro 4 a seguir:
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Quadro 4 – Densidade de Mangue a partir da classificação de valores de NDVI

CLASSE PERCENTUAL DE ÁREA

Esparso 3,38%

Semidenso 17,60%

Denso 79,02%

Total 100,00%
Fonte: Elaboração própria.

Por fim, foi possível mapear as clas-
ses de mangue, apicum e carcinicultu-
ra no ano de 2022 adaptado à escala 
de maior detalhamento oferecida pelo 

satélite Sentinel-2. As classes mapeadas 
com manguezal expresso em 3 níveis de 
adensamento estão representadas na 
Figura 7 a seguir:

Figura 7 – Mapa com identificação das classes apicum, carcinicultura e 
mangue, expressas em 3 níveis de adensamento

v
Fonte: Elaboração própria a partir de dados Sentinel-2 e IBGE
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CONCLUSÕES
A avaliação temporal da cobertura de 

manguezal do estuário do Rio Acaraú 
permitiu uma primeira abordagem na 
compreensão dos elementos que estão 
em curso na área de estudo, contribuin-
do para o alcance dos objetivos estraté-
gicos estabelecidos no PAN Manguezal. 
Em um cenário de disputa de formas 
de uso do espaço, seja por sua dinâmi-
ca natural, seja por ações deliberadas 
e dotadas de intencionalidades por um 
grupo social, observa-se um certame, 
sobretudo em áreas ocupadas, ora pela 
planície hipersalina cujos processos na-
turais desempenham uma importante 
função no equilíbrio ecológico do man-
guezal, ora por tanques de criação de 
camarão em cativeiro.

Aspectos metodológicos precisam 
ser ressaltados em face dos resultados 
alcançados. Os dados do MapBiomas 
apresentam uma consolidada metodo-
logia que já se encontra na sétima co-
leção, com aprimoramentos constantes, 
permitindo, com segurança, o acompa-
nhamento temporal das transições en-
tre as diferentes formas de uso do solo. 
Por outro lado, a metodologia proposta 
para a imagem Sentinel-2 oferece maior 
detalhamento da análise espacial, pois 
é executada com uma resolução espa-
cial de 10m contra 30m do utilizado 
pelo MapBiomas através das imagens 
Landsat, além de ampliar as possibilida-
des de relação dos dados com os aspec-
tos da vegetação. A partir da utilização 
de dados com maior resolução espacial, 
pôde-se detalhar espacialmente o uso 
do solo e a cobertura vegetal, conforme 
proposto inicialmente.

Para ambas as metodologias, a inten-
sa dinâmica à qual o estuário do Acaraú 
está submetido traz um desafio a mais, 
na medida em que as alterações no am-
biente, provocadas pela atividade da 
carcinicultura sobre o apicum, conferem 
um ruído na identificação dessas classes. 
Isso se deve ao fato de que, dependendo 
do estágio da implementação dos tan-
ques de cultivo, áreas já destinadas à 
carcinicultura podem apresentar feições 
semelhantes aos apicuns, quando a es-
trutura não está totalmente construída, 
podendo ter impacto nos resultados do 
mapeamento por meio dessa técnica.

Cabe ressaltar, ainda, a transformação 
dos apicuns em áreas de carcinicultura 
aqui identificada. Devem ser analisadas 
as implicações dessa tendência ao longo 
do tempo, uma vez que os apicuns têm um 
papel fundamental na dinâmica de avanço 
e retração do manguezal, desempenhan-
do importante serviço ecossistêmico, em 
especial em um contexto de mudanças 
climáticas planetárias. Essa conversão 
deverá ser analisada em maior profundi-
dade com monitoramento dos efeitos na 
conservação do ecossistema e nas dinâ-
micas sociais e econômicas do município.

De qualquer forma, mais do que encer-
rar a discussão sobre a identificação e a 
quantificação do manguezal do estuário, 
este trabalho abre possibilidades para o 
aprofundamento da análise espaço-tem-
poral da área de estudo em um natural 
convite a outros colaboradores que ve-
nham a contribuir no aprofundamento 
da relação entre parâmetros biofísicos 
do manguezal de Acaraú e dados de sen-
soriamento remoto.
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INTRODUÇÃO
Os fungos são seres eucarióticos com 

pigmentos fotossintéticos ausentes, as-
sim, são incapazes de absorver energia 
luminosa e de utilizá-la para a produção 
de compostos orgânicos; classificam-se 
como seres heterotróficos. São caracte-
rizados por uma estrutura somática ge-
ralmente constituída de filamentos alon-
gados microscópicos, denominados hifas.

As hifas podem ser cenocíticas ou as-
septadas (sem compartimentos criados 
pela presença de septos); tabicadas ou 
septadas. Esses microrganismos se ca-
racterizam por serem unicelulares ou 
multicelulares e classificam-se, quanto 
à sua morfologia, em leveduras e fila-
mentosos, respectivamente, e ainda em 
um terceiro grupo denominado dimór-
ficos, podendo apresentar-se tanto na 
forma filamentosa quanto levedurifor-
me, dependendo, para isso, de alguns 
fatores, como a temperatura a que é 
exposto. Na temperatura ambiente 
de 25-28ºC, apresentam-se como fi-
lamentoso e, na temperatura de 37-
39ºC, se mostra como levedura (Figura 

1), haploides (homo ou heterocarióti-
cos), com parede celular contendo 
quitina e α-glucano. Não apresentam 
plastos ou pigmentos fotossintéticos. 
Pertencem ao Reino Fungi, que é cons-
tituído por 10 filos: Blastocladiomycota; 
Chytridiomycota; Cryptomycota; 
A s c o my c ot a ;  B a s i d i o my c ot a ; 
Entorrhizomycota; Microsporidia; 
Mucoromycota; Neocallimastigota; e 
Zoopagomycota (NCBI, 2022).

Figura 1 – A: Leveduras;  
B: Fungo Filamentoso,  
C: Dimórfico leveduriforme,  
D: Dimórfico na forma filamentosa.

Fonte: Paiva (2010).

Microbiota fúngica  
associada a manguezais
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Um dos papéis dos fungos na natu-
reza é o de decomposição de matéria 
orgânica morta, uma vez que eles são 
os principais decompositores da bios-
fera; além disso, os fungos também es-
tabelecem outras relações ecológicas e 
realizam associações mutualísticas com 
organismos diversos, como no caso de 
algumas formigas que os cultivam para 
quebrar a celulose e a lignina presentes 
em elementos vegetais, liberando glicose 
como alimento para elas. Nas plantas as-
sociadas às raízes, formam as micorrizas 
e, com as algas, os fungos originam os lí-
quens. Também são usados pelo homem 
como comida, na produção de alimentos 
e fármacos. Entretanto, existem aqueles 
que são parasitas e capazes de causar 
doenças. Destaca-se que, das 100 mil es-
pécies de fungos conhecidas, cerca de 
200 são patogênicas (Evert; Eichhorn, 
2014).

Estes microrganismos ocupam vários 
nichos no ambiente e, de forma geral, 
não necessitam colonizar e infectar te-
cidos vivos para perpetuar a espécie, 
diferindo, assim, dos vírus, protozoários 
e de algumas bactérias. São seres ubí-
quos e fazem parte da microbiota aérea, 
aquática e de solos, além da biota de ani-
mais e plantas (Silva; Coelho, 2006). A 
população de fungos que habita a pele 
e mucosas de indivíduos normais e sa-
dios é denominada de microbiota fúngica 

desempenham um papel bem definido 
na manutenção da saúde, impedindo a 
colonização por patógenos, e desempe-
nhando a função de bioindicador am-
biental. Assim, os fungos constituem 
essas comunidades distribuídas na pele 
e nos anexos, cavidade oral, vias aéreas, 
genitais e no trato gastrintestinal (Rajilic-
Stojanovic et al., 2013). Especificamente 
nos ecossistemas manguezais, os fungos 
desempenham a função de decompo-
sitores de folhas e troncos e, em geral, 
desempenham um forte papel ecológico, 
posto que os detritos resultantes desse 
processo constituem          uma excelente 
fonte de nutrientes para animais detrití-
voros, sendo, portanto, a base da cadeia 
alimentar do ecossistema; mas também 
podem ser causadores de diversas doen-
ças em organismos aquáticos (Castro; 
Huber, 2012).

Desta forma, diante da diversidade e 
da importância dos fungos para o am-
biente, estudos vêm sendo direcionados 
na tentativa de elucidar questões quanto 
ao papel dos fungos em diferentes am-
bientes, sua relação entre a fauna e a flo-
ra, bem como o papel desses organismos 
na avaliação de impactos ambientais. 
Assim, este capítulo tem o papel de com-
pilar informações sobre as relações entre 
os fungos e o ecossistema manguezal, de 
forma a esclarecer dúvidas e servir de 
base para próximos estudos.

1. MICROBIOTA FÚNGICA ASSOCIADA A MANGUEZAIS
De modo geral, os fungos tendem a ser 

associados, exclusivamente, a prejuízos 
comuns aos seres humanos, tais como 
doenças e deterioração de alimentos. 
No entanto, esses complexos microrga-
nismos são fundamentais na produtivi-
dade do ecossistema (Holguin; Vazquez; 
Bashan, 2001). Em relação ao ambiente 
manguezal, as relações entre os micror-
ganismos estão ligadas ao ambiente 
aquático, à fauna residente e transitó-
ria, como aves migratórias, e ao próprio 
mangue, seja relacionado a patologias, 
à microbiota ou mesmo à busca de no-
vos produtos biotecnológicos. Assim, o 
estudo da biodiversidade microbiana 

em manguezais é de grande importân-
cia para o entendimento dos diferentes 
processos, seja no ecossistema terres-
tre, seja no aquático. Esta relevância se 
concretiza no papel biológico desses 
organismos no ambiente e como com-
ponentes da microbiota, bem como na 
investigação do potencial biotecnológico 
para o rastreamento de novos compos-
tos bioativos. O manguezal é um ponto 
importante do desenvolvimento desses 
estudos (Surajit et al. 2006; Cowen et al., 
2014; Hoondee et al., 2019; Ayed et al., 
2021; Vidya; Sebastian, 2022), e a pro-
dução de biodiesel (Kakkad et al., 2015).
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1.1 MICROBIOTA FÚNGICA ASSOCIADA A CORPOS HÍDRICOS

Os fungos possuem ampla importân-
cia ambiental, pois participam da cicla-
gem de nutrientes, contribuindo com 
a decomposição da matéria orgânica; 
além disso, são considerados possíveis 
bioindicadores da qualidade de água, 
fato este evidenciado pela alta tolerância 
deste grupo a variações de temperatura, 
pH, poluição, entre outras variáveis. São 
considerados seres ubíquos (sobrevivem 
em vários ambientes) e sua presença 
no meio ambiente pode ser demons-
trada pela variação das características 
dos locais onde são encontrados. Em 
ambientes aquáticos, por exemplo, os 
fungos tendem a responder a possíveis 
alterações, sejam de origem natural, se-
jam antropogênicas. Existem trabalhos 
publicados descrevendo metabólitos 
fúngicos, a partir de cepas de fungos 
isolados de oceanos, animais marinhos, 
algas marinhas, linhas costeiras, estuá-
rios e manguezais. Em alguns casos, os 
organismos foram identificados; em ou-
tros, não foram definitivamente identi-
ficados, apenas chamados de derivados 
marinhos (Overy, 2014).

Quando se trata do ambiente terres-
tre, existem diferentes estudos avalian-
do a microbiota fúngica, porém, poucos 
estudos apontam a ocorrência crescente 
de fungos filamentosos e levedurifor-
mes no ambiente aquático, assim como 
as infecções fúngicas ocasionadas por 
contaminação em corpos hídricos. Nas 
pesquisas existentes, dentre as princi-
pais espécies encontradas, destacam-
-se os gêneros Penicillium, Aspergillus, 
Candida, Cryptococcus, Rhodotorula, 
Saccharomyces e Trichosporon (Ottoni et 
al., 2014; Brilhante et al., 2016; Sessegolo 
et al., 2011). Esses estudos evidenciam a 
importância do conhecimento entre as 
relações quali- quantitativas de espé-
cies fúngicas em ambientes aquáticos 
e utilizadas para consumo humano, seja 
direto, por recreação, seja por outra ati-
vidade antrópica. Um fato importante é 
a associação de achados fúngicos com a 
qualidade de água nos vários ambientes 
aquáticos. Por exemplo, o estado de eu-
trofização de ambientes aquáticos pode 

ser avaliado pela análise microbiológica 
desses ecossistemas, incluindo a obser-
vação de algumas espécies de fungos 
conhecidas como indicadoras de polui-
ção em meios aquáticos (Medeiros et al., 
2012; Brilhante et al., 2011; 2014; 2015).

Dentre os fungos utilizados como indi-
cadores ambientais, o uso de leveduras 
como bioindicadores da qualidade de 
água tem sido evidenciado, uma vez que 
tais microrganismos são encontrados em 
áreas eutrofizadas, principalmente na-
quelas próximas a esgotos, ambientes de 
cultivo de animais aquáticos e efluentes 
industriais. Dentre as espécies mais en-
contradas, destaca-se a Candida spp. Tal 
espécie é cotada por estar associada à 
presença de fezes, tanto humanas como 
de animais e, segundo pesquisas, estão 
fortemente associadas à degradação am-
biental oriunda da ação antrópica sofrida 
no meio (Brandão et al., 2010; Brilhante 
et al., 2015).

Quando em ambiente eutrofizado, 
a Candida spp. pode sofrer mudanças, 
tornando-se, assim, resistente a me-
dicamentos. Tal fenômeno pode estar 
associado à presença de agentes quí-
micos oriundos de efluentes industriais 
que contaminam ambientes aquáticos; 
portanto, a utilização de tais microrganis-
mos como bioindicadores da qualidade 
da saúde ambiental é de suma importân-
cia (Brilhante et al., 2016).

Frequentemente, as doenças causa-
das por fungos estão associadas à baixa 
imunidade dos hospedeiros, sendo a ori-
gem da contaminação, por sua vez, asso-
ciada ao contato com água contaminada. 
Por este motivo, nas últimas décadas, 
os fungos entraram no rol de contami-
nantes da água potável e carreadores 
de doenças de veiculação hídrica, uma 
vez que pesquisas apontam a ocorrên-
cia de alergias e de patologias, principal-
mente em pacientes imunodeprimidos 
(pacientes com AIDS, transplantados, 
hemodializados, etc.), associadas a in-
fecções fúngicas (Sessegolo et al., 2011; 
Ottoni et al., 2014).
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É de concordância geral entre os 
pesquisadores que a ausência de estudos 
sobre fungos no ambiente aquático, 
de certa forma, diminui a importância 
da sua detecção , uma vez que, por 
não haver estudos suficientes, não há 
uma sistemática padronizada entre os 
laboratórios, além de haver aplicação de 
metodologias inadequadas, ausência de 
identificação e, muitas vezes, ausência 
de tais microrganismos na água devido 
a erros metodológicos (Sessegolo et al., 
2011; Varo et al., 2007) que acabam por 
dificultar futuros estudos com este gru-
po. Além disso, o papel dos fungos como 
bioindicadores da qualidade de água 
vem sendo direcionado na tentativa de 
padronizar uma análise desses micror-
ganismos para avaliação ambiental, já 
que estão associados, intimamente, à 
presença de fezes de animais e de seres 
humanos e à poluição oriunda de esgotos 
domésticos ou mesmo de insumos indus-
triais, o que pode denotar certo grau de 
degradação do meio ambiente. Isso evi-
dencia a importância de se estudar tal 
grupo (Medeiros et al., 2012; Brilhante 
et al., 2016).

Costa et al. (2016) afirmam que os 
coliformes fecais sozinhos podem não 
afetar a saúde humana, mas eles indicam 
a presença de outros seres que causam 
danos tanto ao corpo d’água, de modo 
geral, tais como a potabilidade e o uso 
recreacional das águas, como à saúde da 
população que se utiliza dessas águas.

Quanto às leveduras, há uma grande 
quantidade presente em ambientes cos-
teiros, tais como estuários, já que estas 
são resistentes às variações de salini-
dade, pH, temperatura, dentre outros 
parâmetros abióticos, e a fatores bióti-
cos (Pinto, 2011). As leveduras do gêne-
ro Candida podem ser utilizadas como 
bioindicadoras de poluição em hábitats 
aquáticos devido a sua habilidade de res-
posta às mudanças na composição des-
ses ecossistemas. Por esse motivo, são 
consideradas ferramentas promissoras 
para o monitoramento de corpos d’água 
(Brilhante et al., 2016).

Existem muitos trabalhos com isola-
mento de coliformes fecais em ambientes 

aquáticos fazendo uma análise compara-
tiva com dados abióticos. Porém, há uma 
escassez desses parâmetros relaciona-
dos a leveduras isoladas em ecossiste-
mas estuarinos. Estudos desenvolvidos 
por Almeida et al. (2005), Medeiros et al. 
(2012), Brandão et al. (2010), Brilhante et 
al. (2011; 2015;2016) em lagos e estuários 
dão conta de que há uma correlação en-
tre a existência de coliformes fecais com 
a presença de leveduras patogênicas. 
Diversos autores também relacionam a 
presença e a proliferação de coliformes 
fecais e leveduras com ambientes de-
gradados (Freitas et al., 2017; Sampaio, 
2010; Coelho et al., 2010; Brilhante et al., 
2016), bem como o fato de a presença 
deles em corpos hídricos afetar a saú-
de humana (Brilhante et al., 2016). Por 
exemplo, Almeida (2005) afirma, em seu 
estudo, que a espécie Candida parapsilo-
sis é aquela com maior grau de incidência 
associada com poluição fecal estuarina.

Leveduras são mais resistentes que 
coliformes fecais a alterações dos fato-
res bióticos e abióticos em ecossistemas 
aquáticos, mas esses dois microrganismos 
possuem uma relação positiva quanto a 
sua densidade (Almeida, 2005; Brandão 
et al., 2010). Apesar disso e de serem orga-
nismos ubíquos, as leveduras podem ser 
utilizadas como uma ferramenta promis-
sora no monitoramento de corpos d’água 
(Brilhante et al., 2016). Vale destacar que 
o número de leveduras recuperadas de 
ambientes aquáticos alterados é maior 
que o de coliformes fecais, demonstran-
do, com isso, a melhor eficiência de leve-
duras como bioindicadoras da poluição 
em corpos d’água (Medeiros et al., 2012; 
Brilhante et al., 2016).

Ademais, em relação ao monitora-
mento de ambientes aquáticos, além da 
análise da presença de cepas do gêne-
ro Candida, outros mecanismos podem 
ser avaliados para fortalecer uma análise 
da qualidade de corpos hídricos, como o 
perfil de resistência desses microrganis-
mos a derivados azólicos; assim, o isola-
mento de espécies resistentes a medica-
mentos pode ser usado, com um elevado 
nível de confiança, como ferramenta na 
análise de ambientes aquáticos poluídos 
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(Brilhante et al., 2016). Esses mecanis-
mos fundamentam a utilização de leve-
duras como bioindicadores de alterações 
nos ambientes aquáticos (Brilhante et 
al., 2016; Hagler et al., 1995; Medeiros 
et al., 2012; Simard, 1971).

Para analisar o nível trófico, a saúde e 
o nível de poluição por toxinas nos corpos 
d’água de cada localidade, faz-se neces-
sária uma análise da sanidade dos es-
tuários (Silva, 2000). Com isso, aumenta 
a necessidade de conhecer os aspectos 
biótico e abiótico de regiões lóticas para 
um melhor monitoramento da qualida-
de das águas, assim como do sedimento, 
pois como as águas de zonas estuarinas, 
o solo também pode ser poluído por resí-
duos descartados pelo homem, haja vista 
o seu poder de absorver contaminantes 
(Brilhante et al., 2015).

A grande diversidade de espécies de 
fungos marinhos é controlada por inúme-
ros fatores que interagem entre si, sen-
do a temperatura e a salinidade do mar 
os principais fatores que determinam a 
distribuição geográfica desses fungos. 
Muitos estudos que tratam do efeito da 
salinidade sobre o crescimento de fun-
gos consideram apenas o crescimento 
vegetativo. De fato, não há somente um 
único fator que pode explicar a diversida-
de existente; o ambiente marinho é um 
ecossistema complexo e, considerando 
os diferentes fatores que influenciam 
a ocorrência de fungos, pode-se obter                           
uma melhor imagem da sua ecologia e, 
provavelmente, considerar a importante 
conservação dos hábitats marinhos. E, 
quando se trata do ambiente manguezal, 

esses pontos são ainda mais importan-
tes devido às características inerentes a 
esse ecossistema, como as amplas varia-
ções de salinidade observadas devido às 
amplitudes de marés e ao encontro das 
águas nos estuários (Jones, 2000).

No ecossistema manguezal, os fungos 
desempenham a função de decompo-
sitores, ou seja, participam da ciclagem 
de nutrientes, assim como as bactérias. 
E, como as bactérias, muitos fungos são 
causadores de diversas doenças em orga-
nismos aquáticos (Castro; Huber, 2012).

Várias espécies de leveduras têm sido 
associadas a corpos d’água com grandes 
quantidades de nutrientes, que podem 
ser trazidos por efluentes das indústrias 
de carcinicultura, bem como por esgotos 
domésticos (Freitas et al., 2017; Brandão 
et al., 2010). 

Segundo Medeiros et al. (2012), ati-
vidades antrópicas que degradam cor-
pos d’água tornam diversas espécies de 
Candida resistentes a derivados azólicos.

Microrganismos patogênicos podem 
contaminar organismos marinhos e ecos-
sistemas costeiros, contribuindo, assim, 
para a transmissão de doenças em se-
res humanos. Mas esses organismos e 
ecossistemas também podem ser utili-
zados como sentinelas quanto à saúde 
desses ambientes (Stewart et al., 2008). 
Tendo isso em vista, há a necessidade 
de monitoramento desses corpos d’água 
devido ao crescimento populacional de-
senfreado e à expansão das cidades sem 
um planejamento adequado (Cardonha 
et al., 2005).

1.2 RELAÇÃO ENTRE FUNGOS, PLANTAS OU ANIMAIS EM MANGUEZAIS

É sabido que fungos apresentam 
uma importante associação com 
animais, sendo comumente encontrados 
compondo a microbiota habitual desses 
organismos. A relação entre fungos e 
animais mais corriqueiramente estudada 
e, portanto, conhecida, consiste na 
microbiota estomacal de ruminantes e 
suas contribuições na digestão, nutrição 
e saúde desses seres (Abrão et al., 2011). 
No entanto, a ocorrência e a distribuição 

de espécies fúngicas não se restringem 
somente a esse animal ou meio, havendo 
sido encontrados representantes do gru-
po em associação a outros representan-
tes da fauna e da flora em manguezais.

Embora a relação entre a microbiota 
fúngica e os animais em ambientes de 
manguezais ainda necessite ser elucida-
da, tanto em relação à diversidade quan-
to em relação ao seu papel ecológico, já 
foram realizados estudos descrevendo a 
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diversidade de fungos associados a algas, 
ascídias, esponjas, holontúrias, crustá-
ceos, moluscos e outros animais. Nesses 
estudos, foi evidenciada a presença de 
espécies distintas distribuídas entre di-
ferentes gêneros, sendo os mais repre-
sentativos em relação aos fungos filamen-
tosos, pertencentes ao filo Ascomycota, 
principalmente os pertencentes aos 
gêneros Botryosphaeria, Cladosporium, 
Aspergillus, Penicillium, Acremonium, 
Bionectria, Fusarium, Trichoderma, 
Colletotrichum, Glomerella, Alternaria, 
Cochliobolus, Eutypella, Pestalotiopsis, 
Xylaria, Apiospora, Arthrinium e Phoma. 
Para o filo Zygomycota, foram encontra-
dos os gêneros Cunninghamella, Mucore e 
Rhizopus, e o filo Basidiomycota apresen-
tou os gêneros Marasmiellus, Amphinema 
e Trametes/Perenniporia (Menezes et al., 
2010; Calabon et al., 2019).

Em estudos realizados com diferen-
tes aves marinhas, foram isolados como 
principais representantes os fungos 
dos gêneros Candida e Aspergillus, o 
que demonstra que esses microrganis-
mos são comuns ao trato respiratório 
das aves analisadas, fazem parte da 
microbiota normal e podem apresen-
tar-se como patogênicos apenas se elas 
já apresentarem um quadro de infec-
ção estabelecida, gerando uma queda 
de imunidade, podendo ocorrer, as-
sim, um quadro de micose oportunista 
(Zampieri et al., 2013).

Em relação à atividade microbiana, os 
principais estudos abordando os fungos 
relatam a capacidade desses microrga-
nismos de produzir enzimas que têm a 
habilidade para degradar lignina, celulo-
se e outros componentes presentes em 
plantas, demonstrando seu papel como 
degradador natural (Baldrian; Valaskova, 
2007; D’Souza; Merritt; Reddy, 1999; 
Rodriguez et al., 1996). A partir daí, já 
existem estudos comprovando que isto 
é importante para a alimentação de al-
guns animais como caranguejos e nema-
tóideos (Fiorenza, 1993; Gwyther, 2003) 
ou mesmo para a busca na identificação 
de fungos endofíticos presentes em man-
gues (Costa, 2003; Carvalho et al., 2015, 
Moitinho et al., 2022).

Em se tratando de plantas, os es-
tudos com fungos endofíticos iso-
lados a partir de árvores do man-
guezal demonstram diferentes 
grupos, tais como os pertencentes 
aos gêneros Alternaria, Aspergillus, 
Cladosporium ,  Colleeotrichum , 
Fusarium, Macrophoma, Nigrospora, 
Penicillium, Pestalotiopsis, Phormopsis 
e Phyllosticta, além dos fungos 
Guignardia sp e Colletotrichum gloeos-
porioides que ocorrem em elevada fre-
quência. Outras espécies também po-
dem ocorrer, tais como as pertencentes 
aos gêneros Hormonema, Sopulariopsis 
e Sphaerosporium, associadas aos fun-
gos endofíticos em ambientes tropicais. 
Destaca-se que as principais espécies 
de mangue estudadas são Laguncularia 
racemosa, Avinennia schaueriana e 
Rhizophora mangle, bem como de ou-
tras espécies vegetais presentes no 
ecossistema como Hibiscus pernam-
bucensis e sida cordifolia. Destaca-se, 
ainda, que as espécies de fungos encon-
tradas são, muitas vezes, comumente 
relatadas como patógenos em animais 
e plantas, o que pode demonstrar aqui 
um mecanismo para avaliar o estado 
de saúde desse ecossistema (Carvalho, 
2015; Hamsah et al., 2018; Moitinho et 
al., 2022).

Existem dois padrões de povoamen-
to desses microrganismos nas folhas de 
mangue, quando se trata de desenvolvi-
mento de doenças ou de decomposição: 
se as folhas estiverem vivas e ainda nos 
mangues, a colonização fúngica só ocor-
re após o crescimento bacteriano com a 
formação de biofilme; e, em contraparti-
da, se as folhas estiverem caídas, o início 
do processo de colonização se dá por 
fungos, uma vez que devido à emissão 
de compostos fenólicos, que inibem o 
crescimento de alguns microrganismos, 
os fungos são os primeiros colonizado-
res e os principais responsáveis pela 
degradação (Matonkcar, 1981; Newell; 
Fell, 1997).

Adicionalmente, já se sabe que os 
fungos são importantes nos seguintes 
aspectos:  a) início da degradação das 
plantas, em decorrência do aumento 
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de nutrientes e compostos nitrogena-
dos, o que aumentaria o potencial nu-
tricional vegetal, embora já tenha sido 
relatado que nem sempre ocorre des-
sa forma; b) melhora da palatabilidade 
pela produção de enzimas que auxiliam 
na digestão de folhas por caranguejos, 
nematoideos e outros animais da meio-
fauna de manguezais (Barlocher, 1982; 
Barlocher; Kendrick, 1973; Blum et al., 
1988; Fiorenza, 1993; Gwyther, 2003).

Ademais, questiona-se qual o papel 
dessa microbiota como componente per-
manente ou transitório do trato digestório 
de animais e suas diferentes implicações 
(Harris, 1993). Assim, já foi demonstrado 
o interesse de pesquisadores, com vista 
à descoberta do potencial nutricional 
desses microrganismos, tanto de forma 
introduzida, no caso dos que são manti-
dos em cativeiro, quanto daqueles de vida 
livre e que consomem fungos como fonte 
de alimento natural (Costa, 2004).

1.3 SENTINELAS EM MANGUEZAIS

A microbiota intestinal de invertebra-
dos aquáticos é semelhante à do meio 
ambiente em que estão inseridos; assim, 
leveduras podem ser mais facilmente 
isoladas com origem nestes animais do 
que diretamente do ambiente aquático. 
Dessa forma, estes animais, especial-
mente moluscos bivalves e crustáceos, 
podem ser utilizados para melhorar o 
isolamento de leveduras em ambientes 
aquáticos, que, por sua vez, atuam como 
bioindicadores para a análise da saúde 
ambiental (Hagler et al., 1995; Kutty; 
Philip, 2008).

O termo sentinela foi utilizado pela 
primeira vez na década de 1950 para 
descrever os bivalves utilizados, além 
de detectar e mapear radioatividade 
(Washington, 1984). Desde então, o 
programa Mussel Watch é utilizado em 
vários estudos que envolvem a utilização 
de bioacumuladores. Em geral, sentinelas 
são monitores biológicos capazes 
de acumular poluentes sem receber 
efeitos secundários significativos e são, 
principalmente, utilizados para medir a 
quantidade de um determinado poluente, 
com vistas a aumentar a sensibilidade 
de determinada técnica analítica e/
ou para facilitar a interpretação de 
um sinal complexo de poluição. Com 
efeito, as espécies sentinelas podem 
ser classificadas em três grandes grupos: 
1) espécies monitoras, cujas funções 
biológicas são reduzidas na presença 

de certos poluentes; 2) espécies 
indicadoras, apontando a presença 
de um desequilíbrio por aumento 
ou diminuição de sua ocorrência no 
ambiente; e 3) espécies sentinelas, 
que acumulam poluentes em seus 
tecidos sem sofrer danos significativos, 
permitindo a quantificação da fração 
biodisponível de uma determinada 
substância química em um ecossistema. 
Adicionalmente, as sentinelas também 
podem ser descritas como organismos 
que podem acumular algumas espécies 
de microrganismos bioindicadores nos 
seus sistemas (Beeby, 2001).

Em 1993, o programa internacional 
Mussel Watch inseriu o Brasil em suas 
análises para o monitoramento de conta-
minantes químicos costeiros utilizando 
bivalves e foi demonstrada a necessida-
de de avaliar melhor a extensão e a gra-
vidade das concentrações de poluentes 
nas zonas costeiras do país (Farrington; 
Tripp, 1994). Considerando-se que es-
tes compostos químicos podem causar 
alterações na expressão ou na sequên-
cia de genes específicos (Keenan et al., 
2007; Muller et al., 2007), que, por sua 
vez, podem conduzir à resistência de 
azólicos (Kanafani; Perfect, 2008), pa-
rece plausível pensar que o acúmulo de 
compostos químicos nos tecidos pode 
aumentar a taxa de resistência a azó-
licos entre leveduras na microbiota de 
animais sentinelas.
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2.  FUNGOS NO MANGUEZAL DE ACARAÚ:  
CAMINHOS PARA UM MONITORAMENTO AMBIENTAL

No município de Acaraú, foram rea-
lizados estudos avaliando a microbiota 
fúngica entre agosto de 2014 e setembro 
de 2017. Assim, a proposta nesse tópico 
é uma apresentação dos principais re-
sultados obtidos nas análises dos dife-
rentes sítios de estudo, como o estuário 
do Rio Acaraú, a microbiota fúngica de 
sedimentos, das espécies de mangue 
Rhizophora mangle, Avicennia germi-
nans e Laguncularia racemosa, ostras 
do gênero Crassostrea e do caranguejo 
Uca rapax.

Em 2014, foi realizado o primeiro es-
tudo com o objetivo de avaliar o papel 
de fungos como ferramenta no moni-
toramento do manguezal de Acaraú, 
investigando o papel do caranguejo 
Uca rapax como sentinela no isola-
mento de fungos bioindicadores. Foi 
verificada uma relação direta entre os 
gêneros isolados no conteúdo estoma-
cal desses animais e aqueles isolados 
no substrato de tocas dos caranguejos, 
com ênfase para espécies pertencen-
tes aos gêneros Aspergillus, Rhizomucor, 
Cryptococcus e Candida, incluindo es-
pécies associadas como bioindicadoras 
de poluição, a exemplo de Candida pa-
rapsilosis. Destaca-se que foi observada 
uma relação direta entre os achados e 
as áreas com impacto ambiental, tais 
como fazendas de carcinicultura e zona 
portuária, indicando que esses ambien-
tes estão sofrendo impacto antrópico, o 
que, futuramente, poderá até alterar o 
seu cenário físico. No entanto, são ne-
cessários mais estudos nas áreas para 
comprovar e comparar estas alterações. 
Aparentemente, a associação de fungos 
com o sedimento em manguezais parece 
estar ligada diretamente à localização 
geográfica e à estrutura do hospedeiro 
analisada, seja ele fruto, folhas, troncos, 
seja o trato digestório de animais (Lee 
et al., 2019).

No ano de 2015, foi realizado um es-
tudo com ostras do gênero Crassostrea, 

colhidas em três manguezais desse 
município. Estas foram extraídas de 
raízes de Rhizophora mangle, sendo 
analisada a microbiota de um total de 
252 ostras, das quais foram isoladas 
1.058 unidades formadoras de colônias 
(UFCs), sendo 492 de fungos filamen-
tos e 566 de leveduras. Do total isolado, 
foram distribuídos em 28 gêneros, dos 
quais 25 foram de fungos filamentosos 
e 2 divididos em 5 espécies de leve-
duras. Destes, os gêneros Aspergillus, 
Chysosporium, Cladosporium, 
Fusarium, Geotricum, Microsporum, 
Penicillium, Staphylotrichum, Hortaea, 
Phaeoacremonium, Plectosporium e 
Scytalidium, Papulaspora, Voletella, 
Bipolaris e Tetraploa foram os repre-
sentantes dos fungos filamentosos; para 
as leveduras, foram isolados os gêneros 
Candida e Rhodotorula. 

Destaca-se que os principais isolados 
de leveduras pertencem às espécies C. 
parapsilosis e R. mucilaginosa, ambas 
descritas como espécies bioindicadoras 
e intimamente relacionadas a efluentes 
poluídos. Ademais, destaca-se que os 
isolados foram relacionados a ambien-
tes com níveis de impacto antrópico di-
ferentes, sendo eles uma zona portuá-
ria e uma área próxima a fazendas de 
carcinicultura.

Em 2016, foi realizado um estudo 
verificando a microbiota fúngica do 
conteúdo estomacal do gastrópode 
Littoraria angulifera, isolado dos mangues 
Rhizophora mangle, Avicennia germinans 
e Laguncularia racemosa, bem como das 
folhas dos mangues. Nesse estudo, foi ob-
tido um total de 194 amostras de fungos 
isolados, sendo 105 delas pertencentes 
ao conteúdo estomacal do gastrópode e 
85 cepas referentes aos mangues. Foram 
isolados 21 gêneros de fungo filamentoso 
e três de leveduras. Ocorreram os gêne-
ros de fungos filamentosos Aspergillus, 
Fusarium, Penicillium , Trichophyton, 
Hortaea, Acremonium, Cladophialophora, 
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Alternaria, Chrysosporium, Cladosporium, 
Hormonema, Microsporum, Rhizomucor, 
Arthrographis ,  Cyphelophora , 
Cylindrocarpon, Madurella, Myxotrichum, 
Phialemonium, Stenella e Trichoderma. 
Em relação aos isolados de leveduras, fo-
ram identificados três gêneros, sendo eles 
Candida, Rhodotorula e Thrichosporon. 
Destaca-se que a espécie Candida pa-
rapsilosis sensu lato foi a mais isolada no 
estudo, representando 37% das leveduras 
isoladas. Nesse estudo, não foi verificados 
uma relação direta entre os fungos fila-
mentosos e o nível de impacto nas áreas 
estudadas, entretanto, os isolados de le-
veduras demonstram o papel deste gas-
trópode como sentinela no isolamento de 
leveduras consideradas bioindicadoras.

Em estudo realizado com água do es-
tuário do Rio Acaraú, em 2017, comparan-
do a presença de leveduras a coliformes 
fecais, foi observada uma relação direta 
de antagonismo microbiano (Figura 4). 
Com isso, foram feitos testes adicionais 
com as cepas e observaram-se caracte-
rísticas fungicidas em metabólitos bac-
terianos, uma possível explicação para a 
não ocorrência de leveduras em coletas 
com elevado número de isolados de E. 
coli. Do total de cinco coletas, foram iso-
ladas 60 cepas de leveduras, distribuídas 
em dois gêneros, Candida sp. (n = 54) e 
Rhodotorula sp. (n = 6). Tais dados dife-
rem do que foi obtido por Brilhante et al. 
(2014), que isolaram apenas 20 cepas 
de Candida provenientes de ambiente 
aquático em 12 coletas com 96 amostras, 
demonstrando, com isso, a eficiência da 
metodologia de diluição das amostras, a 
qual foi utilizada como padrão no estu-
do em Acaraú. Nessa análise, o gênero 
Candida apresentou o maior número de 
espécies, corroborando com os trabalhos 
de Medeiros et al. (2012), Brilhante et al. 
(2011; 2014; 2015; 2016), dentre outros. 
Destaca-se aqui que C. parapsilosis sensu 
lato foi a espécie que teve a maior por-
centagem de ocorrência (48%), seguida 
pela C. guilliermondii (27%), duas espé-
cies consideradas patógenos oportunis-
tas, sendo a última comumente isolada de 
ambientes contaminados por efluentes 

domésticos e industriais (Medeiros et al., 
2012; Brandão et al., 2010).

Um dado importante foi o isolamento 
de 28 cepas de leveduras em uma única 
coleta; um número muito alto se com-
parado com as outras coletas do mes-
mo estudo ou até de estudos diferentes. 
Uma das possíveis causas para a grande 
ocorrência de leveduras pode ter sido a 
baixa salinidade, influenciada pelo perío-
do do ano (chuvoso), apesar de Almeida 
et al. (2005) não terem conseguido cor-
relacionar a presença de leveduras com 
nenhuma medida de salinidade.

Não houve diferença significativa na 
quantidade de espécies de leveduras 
nos pontos de coleta, mas foi observa-
da uma diferença quando comparados 
com a presença de E. coli. Esses achados 
demonstram uma forte interação entre 
os bioindicadores fúngicos e fecais; en-
tretanto, mais estudos devem ser dire-
cionados na tentativa de elucidar essa 
hipótese. Ademais, salienta-se que 24% 
das cepas isoladas apresentaram resis-
tência aos antifúngicos derivados azó-
licos. Essa alta resistência encontrada 
pode ter sido causada pela ação antró-
pica de poluição dos corpos d’água com 
efluentes, causando mutação dos genes 
das leveduras, tornando-as resistentes 
aos antifúngicos comumente utilizados 
(Brilhante et al., 2011; Brilhante et al., 
2016). Cepas resistentes a antifúngicos 
indicam que esses microrganismos po-
dem ser considerados um risco a seres 
humanos que utilizam desses rios para 
recreação (Brandão et al., 2010) e até 
mesmo que tiram seu sustento dessas 
águas. As espécies de leveduras isoladas 
nesse estudo, além de possivelmente pa-
togênicas, são comumente associadas a 
ambientes degradados, como é o caso 
do estuário do rio Acaraú que possui em 
suas águas óleo de embarcações, resí-
duos sólidos tais como plástico, isopor, 
cordas de barcos, dentre outros, além de 
efluentes domésticos e industriais, tudo 
isso causando dano em corpos d’água de   
onde a população tira o seu sustento e 
usa como forma lazer.
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Figura 4 – Frequência de ocorrência das espécies de coliformes termotole-
rantes, coliformes totais e leveduras nas diferentes coletas no estuário do 
rio Acaraú, no ano de 2017.

CONCLUSÕES
Estudos envolvendo fungos em am-

bientes de manguezais abrangem, basica-
mente, dois métodos distintos: o primeiro 
trata da análise da diversidade e sua re-
lação com o zoneamento de manguezais, 
para um possível monitoramento desse 
ambiente, e o segundo trata da investiga-
ção de componente de interesse biotec-
nológico. Ainda existe um terceiro, pouco 
ou quase nada elucidado, que trata da re-
lação ecológica desses microrganismos 
com a alimentação das espécies animais 
oriundas dos manguezais. Certamente, os 
estudos demonstram que quanto maior o 
grau de impacto ambiental maior a ação 
desses microrganismos como causadores 
de doenças, seja nos animais, seja no man-
gue, seja em plantas associadas.

Devido às características dos fungos, 
esses parecem ser um bom indicador 
para o ambiente dos manguezais e, nos 
diferentes estudos, as espécies associa-
das a diferentes níveis de eutrofização 

e impactos antrópicos parecem ser as 
mesmas. Nos estudos realizados no 
município de Acaraú, entre os anos de 
2014 e 2017, foi observado um eleva-
do número de isolados de espécies de 
fungos considerados bioindicadoras de 
poluição, demonstrando a importância 
da realização de monitoramento e uma 
análise mais profunda quanto à avalia-
ção dos fatores ambientais, aos isolados 
fúngicos e ao monitoramento de áreas 
impactadas.

Por fim, por ser um ambiente tão com-
plexo, diferentes estudos devem ser di-
recionados para analisar de forma mais 
ampla as relações ecológicas entre os 
fungos e o manguezal para que possam 
ser investigadas as interações entre se-
dimento, frutos, folhas, troncos (pneu-
matóforos), matéria orgânica e água 
estuarina, além de microbiota animal e 
a relação entre esses microrganismos e 
a nutrição da fauna desse ecossistema.
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INTRODUÇÃO
Os manguezais apresentam uma co-

bertura arbórea e arbustiva conhecida 
como mangue (Schaeffer-Novelli et al., 
2000). No Ceará, Maia e Coutinho (2012) 
registraram quatro espécies de árvores 
nos nove estuários distintos ao longo da 
costa do estado: Avicennia germinans (L.) 
Stearn, Avicennia schaueriana da família 
Acanthaceae, popularmente conhecido 
por mangue preto ou siriúba; Rhizophora 
mangle (L) da família Rhizophoraceae, 
conhecido por mangue-bravo ou verme-
lho e Laguncularia racemosa (L.) Gaertn 
da família Combretaceae, conhecida 
por mangue branco. Também da família 
Combretaceae, no estuário do Rio Acaraú, 
além das citadas, é registrada a espécie 
Conocarpus erectus (L.), conhecida por 
mangue de botão (Paula; Maia, 2012).

Essas espécies são encontradas em 
ambientes com salinidade entre 5 e 
25%, entretanto, necessitam de água 
doce para se desenvolver. Em decorrên-
cia da ação das marés de água salgada, 
há a predominância de vegetais halófilos 
com formação de raízes longas e aéreas, 

porém cada uma das espécies apresen-
ta características fisiológicas próprias 
determinantes para a sua frequência de 
ocorrência e de dominância nos mangue-
zais (Thiers; Meireles; Oliveira, 2016).

A R. mangle, por exemplo, localiza-se 
nas porções de baixas e médias salini-
dades, possui raízes aéreas, ocorre em 
solos com características lodosas e de 
pouca declividade e ocupa locais próxi-
mos ao mar e rios ou lugares lamacen-
tos. É caracterizada pela madeira forte, 
comumente utilizada na construção de 
habitações, podendo ser encontrada nas 
formas arbórea e arbustiva. A L. racemo-
sa é uma espécie que está associada a 
solos firmes, com formação arenosa, e 
ocorre em terrenos com topografia mais 
elevada, mais distantes da água.

Em função das condições ambien-
tais regionais ao longo da costa brasi-
leira, as florestas de mangue apresen-
tam-se com características estruturais 
bastante distintas. Os manguezais do 
estuário do Rio Acaraú, localizados no 
litoral oeste do Ceará, estão na Unidade 
fisiográfica IV conforme classificação 

3 Florestas de Mangue do   
Estuário do Rio Acaraú
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de Schaeffer-Novelli et al. (1990), que 
dividiram o litoral do País em oito uni-
dades fisiográficas, segundo a cobertura 
vegetal e as características ambientais. 
De acordo com os autores, cada uma 
das unidades apresenta espécies com 
desenvolvimento estrutural similar, por 
estar submetida às mesmas condições 
ambientais regionais. Na unidade IV, o 
segmento costeiro está localizado en-
tre Ponta dos Mangues Secos (2º15’S) e 
Cabo Calcanhar (05º08’S). É uma região 
compreendida por praias e dunas are-
nosas, falésias de arenito e marés que 
apresentam média de amplitude de, 
aproximadamente, 2 metros, podendo 
chegar a 2,6 metros nas marés de sizígia 
(Schaeffer-Novelli et al., 1990).

Atualmente, vários estudos sobre a 

vegetação têm sido feitos nos mangue-
zais do estuário

do Rio Acaraú. Informações sobre a 
estrutura e o funcionamento da vege-
tação, aspectos relativos à germinação, 
fenologia e produtividade das espécies 
vegetais, bem como a relação destes com 
os principais impactos que ocorrem na 
região, contribuem para uma melhor 
compreensão do status de conservação 
desses manguezais. Dessa forma, fize-
mos uma compilação de informações so-
bre a vegetação de mangue do município 
de Acaraú, com o objetivo de reunir todo 
o conhecimento formulado até o momen-
to e contribuir para o entendimento do 
panorama atual de conhecimento e das 
principais lacunas a serem preenchidas.

1. ESTRUTURA DA VEGETAÇÃO E PRODUTIVIDADE
A estrutura da vegetação do mangue-

zal é influenciada pela interação de fato-
res em diferentes escalas (global, regional 
e local). Dados de riqueza e de estrutura, 
como dominância, altura, densidade e o 
número de árvores mortas, podem ser 
bons indicadores para avaliar a conser-
vação desse ambiente (Carvalho; Jardim, 
2017). Fatores abióticos e a perturbação 
antrópica exercem grande influência so-
bre a resposta estrutural da assembleia e 
ajudam a documentar as estruturas dos 
bosques dos manguezais, como já feito 
para o Estuário do Rio Acaraú (Paula, 
2015; Paula et al., 2016).

Os estudos sobre a estrutura dos 
bosques realizados para os mangues de 
Acaraú apresentam um cenário onde 
os impactos têm sido presentes nesse 
ecossistema. Araújo et al. (2009) rela-
taram sobre a pressão antrópica nos 
manguezais de Acaraú por causa do 
lançamento diário de esgotos e lixo e, 
mais recentemente, foi feita a avaliação 
dos efeitos dos resíduos sólidos (Paula, 
2015; Souza, 2016), da carcinicultura e 

do desmatamento sobre os mangues e 
da forma que podem alterar a estrutura 
dos bosques (Paula, 2015; Silva, 2018).

A expansão dos empreendimentos 
de carcinicultura tem relação forte com 
a mortalidade dos bosques de mangue 
(Silva, 2018). Esses impactos resultam 
em condições adversas para o ambiente 
e podem comprometer o equilíbrio di-
nâmico a ponto de promover mudanças 
fisiológicas extremas nas plantas, resul-
tando, em alguns casos, no seu desapa-
recimento (Ribeiro, 2001). 

Os principais dados de estrutura da 
vegetação em áreas sob impactos do 
município de Acaraú estão compilados 
na Tabela 1. São apresentadas as espé-
cies com maior dominância e frequência 
relativas, nas áreas de estudo das fontes 
citadas, sob diferentes tipos de impacto. 
Para avaliarmos as principais caracterís-
ticas estruturais dos bosques de mangue 
de Acaraú, eliminamos os dados de ou-
tros municípios que são apresentados 
junto aos dados do município de Acaraú 
nos estudos referenciados.



Manguezais do Rio Acaraú

39

Tabela 1 – Resumo dos dados de estrutura dos bosques de mangue do 
município de Acaraú de acordo com os estudos realizados. Média de altura 
em metros (m) e diâmetro à altura do peito em centímetros (cm) de todos os 
indivíduos, de todas as espécies que ocorrem na área. Fonte e ano de coleta*.

Tipo de 
impacto

Espécie mais 
dominante

Espécie mais 
frequente

Média de 
Altura (m)

Média de DAP 
(cm) Fonte 

Carcinicultura

A. schaueriana A. schaueriana 4,7 5,5 Paula (2015)

R. mangle R. mangle 6,4 6,7 Silva (2018) - 2008*

L. racemosa L. racemosa 
R. mangle 4,3 4,6 Silva (2018) - 2014*

R. mangle R. mangle 6,6 7,9 Silva (2018) - 2016*

Desmatamento

A. germinans A. germinans 2,3 3,3 Paula (2015)

A. germinans A. germinans 2,4 4,3 Paula (2015)

L. racemosa L. racemosa 3,4 3,7 Silva (2018) - 2008*

L. racemosa L. racemosa  
A. germinans 2,2 3,2 Silva (2018) - 2014*

L. racemosa L. racemosa  
A. germinans 4,1 6,1 Silva (2018) - 2016*

Resíduos 
sólidos

L. racemosa L. racemosa 2,4 2,6 Paula (2015)

R. mangle L. racemosa 2,7 3,8 Souza (2016)

L. racemosa L. racemosa 2,3 2,4 Souza (2016)

A. germinans L. racemosa 2,1 2,3 Souza (2016)

Conservada R. mangle R. mangle 2,5 3,0 Paula (2015)
Fonte: adaptado de Paula (2015), Souza (2016) e Silva (2018).

De acordo com esses estudos, verifi-
cou-se que houve uma tendência de res-
posta estrutural aos tipos específicos de 
impacto, onde os padrões de dominância 
e de frequência das espécies mais repre-
sentativas foram diferentes (Tabela 1). A 
espécie R. mangle apresentou-se como 
mais predominante em áreas mais con-
servadas, de acordo com o estudo de 
Paula (2015), mas também foi registrada 
em áreas de carcinicultura e de resíduos 
sólidos, exceto nas áreas desmatadas 
(Tabela 1). Da mesma forma, R. mangle 
foi a espécie de maior frequência e de do-
minância sob influência da carcinicultura 
em manguezais de Acaraú (Silva, 2018). 
Esses dados remetem a um contexto em 
que é provável que o mangue esteja res-
pondendo ao aumento no aporte de nu-
trientes, sedimentos e matéria orgânica 

decorrentes da carcinicultura (Gautier; 
Amador; Newmark, 2001) que pode aju-
dar a manter a R. mangle no local.

A espécie L. racemosa apresenta 
grande representatividade tanto em 
dominância como em frequência nas 
áreas impactadas por resíduos sólidos e 
por desmatamento. Apesar de ser mais 
constante em áreas de resíduos e des-
matadas, ela foi frequente e dominante 
no estudo de Silva (2018), em, pelo me-
nos, uma das áreas influenciadas pela 
carcinicultura (Tabela 1). Por meio des-
sas informações, destaca-se que esta 
é uma espécie resistente a impactos, 
tanto em estágio juvenil como em está-
gio adulto, reforçando sua característica 
de pioneira. A. germinans também tem 
característica de resistência a distúr-
bio e foi bem representativa na área 
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desmatada, com maior dominância e 
frequência em, pelo menos, duas áreas 
(Paula, 2015; Souza, 2016; Silva, 2018). 
É possível conferir na Tabela 1.

A questão da carcinicultura e de seus 
efeitos sobre as espécies de mangue é 
avaliada por Silva (2018) como um as-
pecto que pode estar influenciando a 
mortalidade dos bosques. Em sua ava-
liação temporal, o autor detectou uma 
alternância entre as espécies mais fre-
quentes e dominantes em cada ano de 
avaliação. A espécie A. germinans surge 
em alternância com a L. racemosa seis 
anos após a primeira avaliação e perma-
neceu junto a esta como as espécies mais 
frequentes até o último levantamento, 
após oito anos (Silva, 2018). Essas mu-
danças podem ter ocorrido em função 
da mortalidade de alguns indivíduos de 
R mangle ou pela condição de distúrbio, 
que abriu oportunidade para a chegada 
de A. germinans.

Paula (2015) destacou, em seu estudo, 
que há um baixo número de plântulas 
em local impactado por carcinicultura, 
quando comparado à área conservada. 
Entretanto, no recorte temporal de um 
ano, não é possível estabelecer conclu-
sões para o ecossistema, cujo entendi-
mento da dinâmica hidrológica interna 
e das alterações estruturais promovidas 
pelo empreendimento são importantes 
para a contextualização desses achados.

É importante ressaltar que a expansão 
da carcinicultura também é responsável 
por parte do desmatamento e do 
aumento do descarte de efluentes sobre 
os manguezais (Cunha et al., 2005), ati-
vidades estas bastante observadas nos 
manguezais do rio Acaraú. Com isso, a 
presença de espécies como A. schaueria-
na e L. racemosa, que apresentam alto 
potencial para o (re)florestamento por 
serem consideradas espécies pioneiras 
na colonização de espaços, impactados 
e/ou desprovidos de vegetação, podem 
ser comprometidas (Costa, 2010).

Diante disso, verifica-se a importância 
e a urgência de se investigar, com maior 
detalhamento, o impacto da carcinicul-
tura sobre a estrutura dos bosques para 

ajudar a esclarecer e compreender a di-
nâmica interna da assembleia sobre esse 
tipo de atividade, principalmente porque 
há uma rápida expansão de tanques de 
carcinicultura no município de Acaraú.

Uma questão importante, observada 
neste compilado de estudo, diz respeito 
ao fato de que a espécie L. racemosa foi 
citada nas três áreas sob os impactos 
de carcinicultura, de desmatamento e 
de resíduos sólidos como a espécie de 
maior dominância e/ou frequência, cor-
roborando com os estudos que apontam 
essa espécie como indicativa de área que 
está se recuperando ou se adaptando 
às alterações ocorridas no local (Soares, 
1999; Sales et al., 2009).

Em relação aos dados médios de altura 
e diâmetro a altura do peito (DAP), há 
semelhança entre eles quando se com-
param os estudos. Por exemplo, Paula 
(2015) constatou muita semelhança 
desses dados de mensuração com os de 
mangues sob influência da carcinicultura 
de um município vizinho.

As plantas de menor tamanho e DAP 
foram registradas nas áreas de resíduos 
sólidos, seguido das de áreas desmatadas. 
Entretanto, as plantas presentes em áreas 
sob desmatamento apresentaram DAP se-
melhante ao da área conservada, indican-
do a necessidade de uma melhoravaliação 
dessas questões. No entanto, os dados in-
dicam que a presença de resíduos é mais 
importante sobre o desenvolvimento da 
planta quanto ao seu crescimento.

Os tipos de impacto, além de ser um 
fator de preocupação sobre o cresci-
mento das plantas, também já foi rela-
tado quanto à recolonização inicial de 
plântulas por Souza (2016) ao comparar 
os mangues de Acaraú impactados por 
resíduos sólidos com mangues conser-
vados de municípios vizinhos. A autora 
detectou a presença de plântulas nas 
áreas conservadas e ausência delas 
nas áreas com resíduos, sugerindo que 
este impacto influencia negativamente 
na recolonização das áreas. De acordo 
com ela, os resíduos que ficam retidos 
nos bosques são principalmente madei-
ra, isopor, plástico e cordas, oriundos de 
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atividades de pesca, os quais impedem 
o processo natural da sucessão da área, 
alterando a diversidade local (Souza, 
2016). Corroborando com Paula (2015), a 
médio prazo, essa interferência constan-
te no balanço do número dos indivíduos 
em função dos impactos pode levar à 
simplificação da diversidade de espécies 
e extinção local.

Assim como é importante a avaliação 
de estrutura dos bosques, a avaliação da 
produtividade dos manguezais, por meio 
da deposição de serapilheira, também 
possibilita a compreensão sobre a ener-
gia e os nutrientes que são direcionados 
para a manutenção e o crescimento das 
estruturas de suas árvores, tais como ga-
lhos, folhas, flores e frutos, refletindo a 
condição atual da absorção de energia e 
de nutrientes pelas plantas.

A avaliação da produtividade pode reve-
lar que tipos de impactos mais modificam 
essa dinâmica, principalmente conside-
rando as modificações abióticas locais, 
não só pelos impactos existentes, mas 
também porque são influenciados pelo 
contexto climático em que o regime de 
chuva é marcado por duas estações típicas: 
chuva durante o verão-outono e seca du-
rante inverno-primavera. De acordo com 
a Fundação Cearense de Meteorologia e 
Recursos Hídricos (Funceme), no Ceará, as 
chuvas são concentradas principalmente 
entre fevereiro e maio.

Os estudos sobre produtividade dos 
mangues de Acaraú mostraram que os 
impactos da carcinicultura, do desma-
tamento e dos resíduos sólidos influen-
ciam a produtividade total da serapi-
lheira de maneira distinta (Viana, 2016; 
Sousa, 2017; Benevides, 2018). Quando 
observados os dados desses estudos, 
verifica-se que a área de carcinicultura 
apresentou maior produtividade total 
de serapilheira (5,93 ton. ha/ano¹) com a 
maior produção mensal total em março. 
A área de resíduos sólidos obteve menor 
deposição (1,05 ton. ha/ano) com maior 
produção mensal total no mês de agosto. 
Entretanto, a primeira apresentou produ-
ção descontínua entre os meses, enquan-
to a segunda apresentou uma produção 
anual constante (Viana, 2016). Na área 

afetada por desmatamento, a produtivi-
dade anual foi de - 0,52 t. ha-1.ano-1, com 
picos de produtividade em abril e maio, 
enquanto na área de baixo impacto, a 
produtividade foi de - 3,46 t. ha-1.ano-1 
com picos nos meses de maio, agosto e 
dezembro (Sousa, 2017). Considerando 
que os dados desse estudo foram coleta-
dos no mesmo ano que os do estudo de 
Viana (2016), sob as mesmas condições 
climáticas, verifica-se, inclusive, que a 
produtividade da área de baixo impacto 
(Sousa, 2017) foi inferior à da área de 
carcinicultura (Viana, 2016).

Em relação às frações da serapilhei-
ra (folhas, flores e galhos, miscelânia 
e propágulo), a fração folha foi a mais 
importante em todas as áreas de estu-
do, independentemente da presença ou 
do tipo de impacto; entretanto, alguns 
padrões específicos podem ser obser-
vados para as diferentes áreas. Na área 
de baixo impacto, somente os meses de 
maio de 2015 e janeiro de 2016 tiveram 
as frações de propágulo e flor, respec-
tivamente, como maior proporção das 
frações da serapilheira. Destaca-se que 
o pico de produtividade e de deposição 
das folhas ocorreu nos períodos mais se-
cos (Sousa, 2017). Na área impactada por 
desmatamento, o padrão de deposição 
foi bem diferente e influenciou direta-
mente no nível produtivo das frações. 
Vários componentes foram representa-
tivos nos diferentes meses, porém, em 
dois meses consecutivos (outubro e no-
vembro de 2015), somente a componen-
te folha compôs a produtividade local.

Na área de carcinicultura e de resíduos 
sólidos, a fração de folha foi mais bem 
representativa. No entanto, na área de 
carcinicultura, os meses de maio e abril 
foram mais bem representados por ga-
lhos e propágulos, e os meses outubro 
e novembro foram marcados pela de-
posição exclusiva de folhas. Na área de 
resíduos sólidos, tanto abril como maio 
tiveram os propágulos como a maior 
parte da fração da serapilheira. Esses 
padrões observados possibilitam inferir 
que as características ambientais locais 
podem influenciar na resposta produtiva 
do bosque (Benevides, 2018).
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2. ASPECTOS GERMINATIVOS
As condições adversas e estressantes 

dos manguezais, notadamente halófilo e 
com o solo pobre em oxigênio, favorece-
ram o desenvolvimento de adaptações 
que permitiram o estabelecimento e o 
desenvolvimento inicial das plântulas das 
espécies arbóreas de mangue. Nesse sen-
tido, uma importante convergência evolu-
tiva no processo germinativo é observada 
nessas espécies: a viviparidade. Ao con-
trário da maioria das espécies de plantas, 
cujas sementes germinam no solo, as se-
mentes das plantas de mangue germinam 

ainda presas à planta-mãe e são liberadas 
em um estágio de desenvolvimento cha-
mado propágulo. Os propágulos acumu-
lam grande quantidade de reservas nu-
tritivas, o que permite sua sobrevivência 
até encontrarem local adequado para sua 
fixação (Figura 1). No Brasil, estudos que 
avaliam a retomada do desenvolvimento 
dos propágulos são raros. Aqui apresen-
taremos alguns resultados de estudos re-
lacionados a esta temática, desenvolvidos 
com as espécies arbóreas de manguezais 
do estuário do rio Acaraú.

Figura 1 – Propágulos das espécies Avicennia schaueriana, Laguncularia 
racemosa Rhizophora mangle.

Fonte: Imagens de A. schaueriana e L. racemosa adaptado de Silva (2017).

Estudando a retomada do desenvolvi-
mento dos propágulos pós-dispersão das 
espécies arbóreas Avicennia schaueria-
na e Laguncularia racemosa dos man-
guezais do estuário do rio Acaraú, Silva 
(2017) encontrou elevada viabilidade dos 
propágulos produzidos pelos indivíduos 
dessas espécies. Para ambas as espécies 
estudadas, a proporção dos propágulos 
capazes de retomar seu desenvolvimento 
pós-dispersão supera 90% (Tabela 2).

Quanto ao tempo para retomada do 
desenvolvimento dos propágulos pós-
-dispersão, é notória a diferença entre 
as espécies, segundo Silva (2017). Os 
propágulos da espécie L. racemosa 
tendem a retomar o desenvolvimento 
pós-dispersão mais rapidamente, com 
cerca de 14 dias, enquanto os propágu-
los de A. schaueriana retomam o de-
senvolvimento com o dobro do tempo, 
cerca de 28 dias (Tabela 2). Silva (2017) 
ainda apresenta fatores relacionados 
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ao tamanho dos propágulos A. schaue-
riana que podem influenciar a veloci-
dade de retomada do desenvolvimento 
desta espécie. Fonteles et al. (2020) 
apresentam dados sobre o tempo de re-
tomada do desenvolvimento dos propá-
gulos pós-dispersão de R. mangle (nes-
te trabalho, é apresentado dados sobre 

a proporção de propágulos que reto-
maram o desenvolvimento). Segundo 
Fonteles et al. (2020), o tempo médio 
para emergência de 50% dos propágu-
los de R. mangle em condições de casa 
de vegetação foi de aproximadamente 
31 dias.

Tabela 2 – Retomada do desenvolvimento dos propágulos pós-dispersão das 
espécies Avicennia schaueriana, Laguncularia racemosa e Rhizophora mangle. 

Espécie Tempo médio para retomada 
do desenvolvimento

Proporção de 
propágulos viáveis 

A. schaueriana 28 dias 100%

L. racemosa 14 dias 93%

R. mangle 31 dias -

Fonte: Dados adaptados de Silva (2017) e Fonteles et al. (2020).

3. ASPECTOS FENOLÓGICOS DAS ESPÉCIES
Fenologia é o estudo dos padrões de 

recorrência periódica de crescimento e 
de desenvolvimento de plantas durante 
o ano (Lieth,1974). Os eventos biológicos 
estudados pela fenologia, como a flora-
ção e a frutificação, afetam os mecanis-
mos microevolutivos e a dinâmica das 
populações (Mazza et al., 2011). Assim, 
buscar compreender os padrões feno-
lógicos reprodutivos nos ecossistemas 
é importante porque pode auxiliar nos 
programas de conservação da biodiver-
sidade (Mantovani et al., 2003; Santos; 
Takaki, 2005, Lins; Nascimento, 2010) 
ou subsidiar intervenções para a recu-
peração de manguezais degradados 
(Benevides; Maia; Silva, 2021).

Quatro manguezais do estuário do rio 
Acaraú foram avaliados recentemente 
em relação ao aspecto fenológico de 
suas espécies vegetais, por meio de 
dois métodos de avaliação. De acordo 
com Benevides (2018), os métodos de 
atividade e de intensidade de Fournier 
mostraram que a fenofase floração 
apresentou padrão distinto entre a in-
tensidade e os percentuais de floração 
das espécies Avicennia spp, L. race-
mosa e R. mangle, com alta sincronia 
e baixa intensidade.

Benevides, Maia e Silva (2021), mo-
nitorando o padrão fenológico de 165 
espécimes de mangue, ao longo de um 
ano, em quatro áreas, sob influência de 
diferentes níveis e tipos de perturbação 
(carcinicultura, desmatamento, resíduos 
sólidos e conservada), no município de 
Acaraú, observaram que as três espécies 
amostradas, Avicennia spp, L. racemosa 
e R. mangle, exibiram padrões diferen-
ciados de atividade e de intensidade para 
as fenofases reprodutivas. Essas diferen-
ças foram bservadas tanto entre as es-
pécies como entre as áreas estudadas, 
mostrando que o grau de conservação 
das áreas modifica o padrão de floração 
entre as espécies.

As espécies também foram avalia-
das quanto à sazonalidade da chuva, 
uma vez que o estuário do Rio Acaraú 
se encontra inserido no componente 
semiárido brasileiro, onde os padrões 
chuvosos são caracterizados por um se-
mestre do ano chuvoso e um semestre 
seco. As espécies do gênero Avicennia 
spp. floresceram tanto na estação chu-
vosa como na estação seca, sugerindo 
que a chuva não é o fator abiótico mais 
importante na etapa reprodutiva dessas 
espécies (Benevides; Maia; Silva, 2021). 
Esse padrão bimodal pode ser favorável 
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em ambientes fragmentados, já que a 
oferta de recursos florísticos permite 
a permanência de dispersores e poli-
nizadores, favorecendo a polinização 
cruzada e contribuindo para a dinâmi-
ca dentro da comunidade (Augspurger, 
1983; Ferreira; Consolaro, 2013).

No período de outubro/2015 a janei-
ro/2016, a atividade de floração desta 
espécie apresentou alto sincronismo 
com mais de 60% dos indivíduos moni-
torados na mesma fenofase nas áreas de 
baixo impacto, resíduos sólidos e desma-
tamento (Benevides, 2018). Esse padrão 
também foi observado na pesquisa de 
Fernandes (1999) entre diferentes po-
pulações de Avicennia germinans. No 
geral, as áreas impactadas encurtaram 
a atividade de floração e afetaram seu 
sincronismo, uma vez que os indivíduos 
passaram menos tempo juntos em ativi-
dade (Benevides, 2018).

A L. racemosa não apresentou um pa-
drão anual regular de atividade de flora-
ção nos mangues de Acaraú, como foi ob-
servado em outros trabalhos (Fernandes 
et al., 2005; Matni, 2007). Ela apresen-
tou alto sincronismo nas áreas de baixo 
impacto, resíduos sólidos e carcinicultura 
no período de transição dos meses secos 
para os chuvosos (Benevides, 2018).

A Rhizophora mangue exibiu baixa 
atividade e encurtamento do período de 
floração nas áreas impactadas, em com-
paração à área de baixo impacto, onde 
a floração foi contínua e com altos índi-
ces de sincronismo entre seus indivíduos, 
no período de maio/2015 a agosto/2015 
(Benevides, 2018).

O índice de atividade da frutificação 
das espécies estudadas apresentou um 
percentual inferior quando comparado 
ao de floração, sendo pontuais os casos 
de sobreposição de fenofases nas quatro 
áreas monitoradas (Benevides, 2018).

A Avicennia spp., nas áreas impactadas 
por desmatamento e resíduos sólidos, 
apresentou as maiores taxas de ativida-
de de frutificação e com alto sincronismo 
nos meses chuvosos. Na área de carci-
nicultura, não foi observada a sobrepo-
sição de fenofases reprodutivas como 

ocorreu nas outras áreas (Benevides, 
2018). Esse comportamento pode ser 
uma estratégia da população para evitar 
a sobrecarga de recursos energéticos ao 
delimitar o tempo de sobreposição des-
sas fenofases (Ferreira; Consolaro, 2013). 
Benevides (2018) ressalta que, na área 
de baixo impacto, diferentemente da flo-
ração, a frutificação se estendeu apenas 
de dezembro/2015 a fevereiro/2016.

Quanto à frutificação, L. racemosa 
apresentou alto sincronismo nos meses 
chuvosos nas áreas de resíduos sólidos e 
carcinicultura (Benevides, 2018). Sousa 
et al. (2007) ressaltam que alinhar esta 
fenofase ao período de chuvas pode ser 
vantajoso para a dispersão dos peque-
nos propágulos desta espécie. A ativi-
dade de frutificação, na área de baixo 
impacto, só foi suspensa nos meses 
de junho/2015 e agosto/2015. A área 
impactada por desmatamento afetou 
os percentuais da atividade e de sua 
sincronia, que foram inferiores quando 
comparadas aos indivíduos das outras 
áreas (Benevides, 2018).

A Rhizophora mangle apresentou 
baixos índices de frutificação nas áreas 
impactadas, ao contrário do que ocor-
reu na área de baixo impacto onde 
ela frutificou ao longo do ano e exibiu 
alto sincronismo entre os meses de ju-
nho/2015 a março/2016 (Benevides, 
2018). Gill e Tomlinson (1971) destacam 
que as respostas fenológicas, na família 
Rhizophoraceae, podem ser referentes a 
fatores internos (endógenos), como po-
dem ser também afetadas por fatores 
ambientais.

Quando observado o comportamento 
das fenofases entre áreas, as de carcini-
cultura   exibiram os menores índices (≤ 
50%) de sincronia referentes à floração 
da Avicennia spp. (Benevides, 2018). 
Características específicas do micro-
-habitat podem ter influenciado neste 
resultado, como aponta Newstrom et al. 
(1994), já que este manguezal é mais alto 
e denso (Paula, 2015).

Foram registrados os melhores percen-
tuais de atividade de floração e frutifica-
ção para L. racemosa, especialmente, nas 
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áreas de carcinicultura e resíduos sólidos 
(Benevides, 2018). As variações encon-
tradas nesta pesquisa vão ao encontro 
dos resultados encontrados por Nadia, 
Morellato e Machado (2012). Nos meses 
sem chuva, observou-se uma pausa ou 
diminuição da frutificação nas áreas im-
pactadas. A R. mangle não apresentou o 
padrão observado nas áreas impactadas 
(Benevides, 2018). Isso pode sugerir que 
ela seja mais sensível aos impactos em 
estudo (Menghini, 2004).

No trabalho de Benevides, Maia e Silva 
(2021), os picos de atividade e intensi-
dade nem sempre coincidiram para as 
três espécies de mangue amostradas, 
ou seja, mesmo com a coincidência dos 
picos, como no caso de L. racemosa em 
novembro/2015, que apresentou 100% 
de atividade de floração, em relação à 
intensidade, os percentuais caíram para 
56% (floração e frutificação).

Na área de carcinicultura, registraram-
-se os mais baixos valores de intensida-
de para a floração da Avicennia spp. (≤ 
25%); os melhores índices de intensidade 
para esta fenofase apareceram nas ou-
tras áreas nos meses finais de estiagem 
na região (outubro e/ou novembro). Para 
a L. racemosa, a área de resíduos sólidos 
foi a única que exibiu percentual alto re-
lativo à intensidade de floração nos me-
ses de abril/2015, e de novembro/2015 a 
janeiro/2016. Foi na área desmatada que 
se obtiveram os menores registros para 
esta fenofase (≤ 21%). Para a R..mangle, 
nas áreas impactadas, foram registrados 
baixos percentuais de intensidade de flo-
ração, correspondente ao inverso do que 
ocorreu na área de baixo impacto, onde 
variações ao longo do ano foram obser-
vadas (Benevides; Maia; Silva, 2021).

Relativo ao índice de intensidade de 
frutificação nos manguezais de Acaraú, 
para Avicennia spp., apresentou pico de 
intensidade nas áreas de resíduos sóli-
dos e desmatamento. O dado mostra-se 
contrário ao que se deu nas áreas de 
carcinicultura e de baixo impacto, onde 
se observaram os menores índices. A L. 
racemosa também exibiu melhores res-
postas no período chuvoso, exceto na 
área desmatada (≤ 21%); a R. mangle 
apresentou baixos valores (≤ 8%) nas 
áreas impactadas. Contudo, na área de 
baixo impacto houve flutuação ao longo 
do ano (15% a 67%).

As diferenças observadas entre os 
percentuais exibidos pelos dois índices 
trabalhados reforçam a relevância de 
conjugar o uso desses dois recursos nos 
estudos de fenologia reprodutiva, uma 
vez que ficou clara a complementaridade 
deles e, em conjunto, fornecem dados 
quantitativos e temporais de cada feno-
fase (Benevides; Maia; Silva, 2021).

Dessa forma, percebeu-se, neste tra-
balho, que os percentuais de intensida-
de foram menos expressivos que os de 
atividade. Fatores bióticos, como polini-
zadores e dispersores, podem estar en-
volvidos nessa resposta, uma vez que a 
atuação e a abundância destes têm dire-
ta correlação com a              disponibilidade 
dos recursos florais e frutíferos (Bencke; 
Morellato, 2002).

Os fatores abióticos (umidade, salini-
dade, temperatura e pluviosidade) não 
exibiram influência direta nos resultados; 
no entanto, a pluviosidade e a salinidade 
parecem desempenhar uma maior força 
seletiva quando as espécies estão expos-
tas a algum tipo de estressor antrópico 
(Benevides; Maia; Silva, 2021).

CONCLUSÃO
Diante dos dados levantados, foi pos-

sível verificar que os bosques de mangue 
do município de Acaraú possuem aspec-
tos estruturais heterogêneos. A hetero-
geneidade identificada está relacionada 
aos aspectos antrópicos oriundos das 
atividades de carcinicultura, desmata-
mento e despejo incorreto de resíduos 

sólidos. Da mesma forma que o padrão 
estrutural é alterado, o padrão fenológico 
das espécies também é modificado de 
acordo com o tipo de impacto predomi-
nante na área.

Dessa forma, ressalta-se a importância 
da realização do monitoramento de áreas 
impactadas e das interferências sobre 
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os aspectos estruturais, fenológicos das 
plantas de mangue, principalmente por-
que se trata de um sistema ecológico 
complexo, cuja dinâmica influência di-
retamente na estrutura populacional e 
na estrutura das comunidades de várias 
espécies, comprometendo o funciona-
mento do ecossistema.

A complexidade das relações entre a 
dinâmica ecossistêmica e a das espécies,              
somada às alterações antrópicas, ajuda 
a criar um cenário onde a necessidade 
de avaliação a longo prazo se torna im-
portante, principalmente por considerar 
que também há relação dessa dinâmica 
com a precipitação pluviométrica, que 
tende a ser ainda mais alterada com as 
mudanças climáticas globais.

Diante desse contexto, diferentes es-
tudos devem ser feitos para analisar de 
forma mais ampla as relações ecológicas 
das plantas do manguezal em associação 
com as múltiplas mudanças abióticas, já 
que a manutenção dos bosques de man-
gue é importante para a conservação de 
diversos serviços ecossistêmicos.

Por fim, este estudo apresenta um 
recorte temporal da situação dos man-
guezais do estuário do Rio Acaraú, refor-
çando a necessidade da inicialização de 
projetos direcionados à sua conservação, 
como atividades de educação ambiental, 
desenvolvimento de projetos de gestão 
e planos de fiscalização mais eficientes. 
Este estudo também fornece informa-
ções relevantes para futuros trabalhos.
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INTRODUÇÃO
O Filo Mollusca é o segundo maior táxon 

do Reino animal e se divide em oito clas-
ses: Gastropoda, Bivalvia, Cephalopoda, 
Polyplacophora, Monoplacophora, 
Scaphopoda, Solenogaster e Caudofoveata 
(Kardong, 2011; Amaral; Rizzo; Arruda, 
2005). Esses organismos são, em sua maio-
ria, marinhos, mas possuem representan-
tes que habitam ambientes terrestres e de 
água doce (Fransozo; Negreiros-Fransozo, 
2016). Em manguezais, frequentemente, 
apresentam hábitos de vida bentônica, 
favorecendo uma íntima relação com o 
substrato, como as árvores e os sedimen-
tos (D’acampora et al., 2018).

Os moluscos de manguezais são impor-
tantes, pois reciclam a matéria orgânica 
disponível (Proffit; Devlin, 2005), promo-
vem a aeração do solo e participam de 
vários níveis da cadeia trófica dos man-
guezais (Boominathan et al., 2012). Na 
maré vazante, o carbonato de cálcio das 
conchas neutraliza as condições ácidas 

(Vermeij, 1973) e ainda representa a prin-
cipal fonte de renda e subsistência para 
inúmeras comunidades pesqueiras tra-
dicionais, destacando-se o extrativismo 
de bivalves (Hussain; Badola, 2010) ou 
podem funcionar com bioindicadores de 
qualidade do habitat (Araújo; Maia, 2021).

As classes de moluscos mais abun-
dantes nos manguezais são Gastropoda 
e Bivalvia (Boominathan et al. 2012). 
Gastrópodes podem ser herbívoros, ali-
mentando-se da vegetação de mangue 
presente ou de detritívoros, que se ali-
mentam de detritos de matéria orgânica. 
Os bivalves são organismos filtradores, 
alimentando-se, principalmente, de mi-
croalgas da coluna d’água ou do solo do 
manguezal, podendo apresentar repre-
sentantes sésseis que se fixam ao subs-
trato, e espécies que vivem enterradas 
nos fundos areno-lamosos ou são per-
furadoras de madeira.

4 Moluscos dos manguezais  
do estuário do Rio Acaraú
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Assim, de modo geral, as assembleias 
de moluscos associadas aos manguezais 
refletem as diferenças regionais em res-
posta a fatores, como a salinidade (Maia; 
Coutinho, 2015; Maia; Rocha-Barreira; 
Coutinho, 2012), a composição vegetal 
dos bosques (Tavares et al., 2015; Maia; 
Coutinho, 2013; Maia; Tanaka, 2007) e 
os impactos antrópicos (Tanaka; Maia, 
2006; Araújo; Maia, 2021).

Conhecer a biodiversidade de molus-
cos que habitam os manguezais é de 
fundamental importância para o desen-
volvimento de estudos voltados para a 
conservação e preservação da fauna e da 
flora desse ecossistema. Este capítulo re-
presenta a primeira iniciativa de compi-
lação de dados sobre a malacofauna dos 
manguezais do estuário do rio Acaraú.

1. DIVERSIDADE
No manguezal do estuário do Rio 

Acaraú, habitam diversas espécies de 
moluscos. Entre bivalves e gastrópodes, 
com maior abundância no manguezal, 
visualizam-se espécies associadas a ár-
vores e sedimentos nas áreas litorâneas 
e entre-marés, podendo ser sésseis, se-
dentários ou vágeis. Porém, ressalta-se 
a lacuna de conhecimento com relação 
às espécies nectônicas que podem habi-
tar, durante parte do seu ciclo de vida, os 
corpos de águas estuarinos de Acaraú.

O Laboratório de Ecologia de 
Manguezais – ECOMANGUE, do 
Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Ceará, campus Acaraú, 

vem coletando, identificando e organi-
zando amostras representativas da ma-
lacofauna do manguezal do estuário do 
rio Acaraú, como materiais testemunho 
de pesquisas, a fim de fornecer subsí-
dios para a conservação do ecossiste-
ma manguezal.

Na Tabela 1, estão listados os moluscos 
presentes na Coleção Malacológica do 
Ecomangue (CME). Também foram inse-
ridas espécies com ocorrência relatada 
para a região em bibliografia especiali-
zada. Compõem a lista de espécies os 
moluscos reportados diretamente para 
os manguezais ou praias estuarinas sob 
a influência do estuário do rio Acaraú.
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Tabela 1 – Listagem e local das espécies de moluscos dos manguezais do estuário do rio Acaraú

Espécie Local Referência

BIVALVIA

Donacidae

Donax gemmula J. P. E. Morrison, 1971 Praia de Arpoeiras Vale (2019)

Donax striatus Linnaeus, 1767 Praia de Arpoeiras David (2015)

Iphigenia brasiliensis (Lamarck, 1818) Praia da Volta do Rio  CME 

Lucinidae

Phacoides pectinatus (Gmelin, 1791) Estuário Rio Acaraú CME

Myidae

Sphenia fragilis (H. Adams & A. Adams, 
1854)  Praia de Arpoeiras CME 

Mytilidae

Brachidontes exustus (Linnaeus, 1758) Estuário Rio Acaraú Araújo (2019)

Mytella strigata (Hanley, 1843) Estuário Rio Acaraú CME

Nuculidae

Nucula brasiliana Esteves, 1984 Estuário Rio Acaraú Araújo (2019)

Ostreidae

Crassostrea mangle Amaral & Simone, 
2014 Praia de Arpoeiras CME 

Solecurtidae 

Tagelus plebeius ([Lightfoot], 1786) Estuário Rio Acaraú CME

Teredinidae

Lyrodus floridanus (Bartsch, 1922) Praia de Arpoeiras Carmo (2015)

Nausitora fusticulus (Jeffreys, 1860) Manguezal P. Arpoeiras CME 

Neoteredo reynei (Bartsch, 1920) Manguezal P. Arpoeiras CME 

Teredo navalis Linnaeus, 1758 Manguezal P. Arpoeiras Carmo (2015) 

Veneridae

Anomalocardia flexuosa (Linnaeus, 1767) Praia da Volta do Rio CME 

Tivela fulminata (Bory de Saint-Vincent, 
1827) Praia de Arpoeiras David (2015) 

CEPHALOPODA

Loliginidae

Sepioteuthis sepioidea (Blainville, 1823) Ilha do Rato CME

GASTROPODA

Bullidae

Bulla striata Bruguière, 1792 Praia de Arpoeiras CME
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Cerithidae

Cerithium eburneum Bruguière, 1792 Praia do Farol CME

Columbellidae 

Anachis lyrata (G. B. Sowerby I, 1832) Praia de Arpoeiras Vale (2019)

Parvanachis obesa (C. B. Adams, 1845) Praia de Arpoeiras CME

Ellobiidae

Melampus coffea (Linnaeus, 1758) Manguezal P. Arpoeiras CME 

Littorinidae

Echinolittorina lineolata (d'Orbigny, 1840) Praia de Arpoeiras Vale (2019) 

Littoraria angulifera (Lamarck, 1822) Manguezal P. Arpoeiras CME 

Littoraria flava (P. P. King, 1832) Praia de Arpoeiras CME

Melongenidae

Pugilina morio (Linnaeus, 1758) Praia da Volta do Rio CME 

Muricidae

Stramonita brasiliensis Claremont & D. 
Reid, 2011 Estuário Rio Acaraú Araújo (2019) 

Nassariidae

Phrontis vibex (Say, 1822) Praia de Arpoeiras David (2015)

Naticidae

Natica marochiensis (Gmelin, 1791) Praia de Arpoeiras CME

Neritidae 

Nerita fulgurans Gmelin, 1791 Estuário Rio Acaraú Araújo (2019)

Vitta virginea (Linnaeus, 1758) Praia de Arpoeiras CME

Olividae

Olivella minuta (Link, 1807) Praia de Arpoeiras CME

Phasianellidae

Eulithidium affine (C. B. Adams, 1850) Estuário Rio Acaraú Santos (2018)

Eulithidium bellum (M. Smith, 1937) Praia de Arpoeiras Vale (2019)

Pisaniidae

Engina turbinella (Kiener, 1836) Praia da Barra Vale (2019)

Pisania pusio (Linnaeus, 1758) Praia da Barra Vale (2019)

Pyramidellidae

Eulimella rudis R. B. Watson, 1886 Praia da Barra Vale (2019)

Rissoinidae

Zebinella princeps (C. B. Adams, 1850) Estuário Rio Acaraú Santos (2018)

Terebridae

Hastula cinerea (Born, 1778) Praia da Barra Vale (2019)
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2. OS MOLUSCOS E A VEGETAÇÃO DE MANGUE
As interações tróficas envolvendo 

plantas e animais em bosques de man-
gue exercem um importante papel na 
estruturação de populações, comunida-
des e processos ecológicos nesses am-
bientes. A presença de substratos, como 
troncos e raízes aéreas, funciona como: i) 
recurso alimentar devido à disponibiliza-
ção de folhas, algas e fungos associados; 
ii) refúgio contra condições climáticas li-
mitantes e predação e iii) estrutura física 
estável para colonização ou locomoção, 
tornando-se um micro-habitat favorável 
e um nicho ecológico único para diver-
sas espécies de moluscos. Dessa forma, 
a densidade e a composição específica 
das árvores de mangue estão relaciona-
das com a distribuição das espécies da 
malacofauna no ecossistema.

Na área de influência do estuário do rio 
Acaraú, Tanaka e Maia (2006) indicaram 
que o tamanho e a proporcionalidade da 
concha de Littoraria angulifera (Figura 
1A) é menor em bosques de mangue mais 
baixos, quando comparados com áreas 
de copas mais altas, em resposta à maior 
exposição à luminosidade e/ou à tempe-
ratura. David (2016), na mesma área, ob-
servou que a espécie habita, preferencial-
mente, árvores de Rhizophora mangle, 
uma vez que seus troncos e raízes dispo-
nibilizam uma maior área de substrato 
e levam a uma maior proteção contra a 
dessecação. Farias (2016), por sua vez, 
mostrou que, nos manguezais de Acaraú, 
os caramujos da espécie L. angulifera se 
alimentam de fungos associados aos 
mangues Rhizophora mangle, Avicennia 
germinans e Laguncularia racemosa.

Resultados similares são observados 
para o gastropoda pulmonado Melampus 
coffea (Figura 1 B) nos manguezais de 
Acaraú. Maia e Tanaka (2007) mostraram 
que essa espécie se encontra em maior 
densidade e com maior comprimento de 
concha em áreas no solo onde ocorrem 
mais rizóforos de R. mangle, o que deve 
estar relacionado à tendência de movi-
mentação da espécie com as marés e 
com a maior disponibilidade de recur-
sos e abrigos fornecidos por essa espécie 

vegetal. Maia e Coutinho (2012) relatam 
que a maior densidade de árvores de 
mangue leva a uma maior abundância 
de M. coffea.

Araújo e Maia (2021) também mos-
traram uma correlação positiva entre a 
ocorrência do caramujo e a densidade de 
R. mangle, e ainda com a altura e o diâ-
metro à altura do peito (DAP) das árvores, 
indicando, mais uma vez, a importância 
desse substrato vegetal para a dispersão 
da espécie de molusco. Além disso, M. 
coffea é um importante macrodetritívoro 
no manguezal de Acaraú, alimentando-
se de folhas de mangue caídas no solo, 
sendo, assim, fundamental para ciclagem 
de nutrientes nesses ambientes (Maia, 
2010). Apesar de apresentarem um nicho 
ecológico similar, Araújo (2015) mostrou 
que L. angulifera e M. coffeus não estão 
competindo na região.

Os rizóforos de R. mangle também 
são um substrato propício para uma 
gama de espécies de bivalves sésseis 
ou cavadores, que vivem alojados em 
espaços livres, cavidades e/ou fendas 
deixadas por outros organismos, tais 
como: a Ostreidae Crassostrea mangle 
(Figura 1 C); os Mytilidae, Brachidontes 
exustus e Mytella strigata; a Myidae 
Sphenia fragilis e a Nuculidae Nucula 
brasiliana Esteves, 1984 (Rocha, 2019). 
Ainda habitam esses ambientes os gas-
trópodes Neritidae, Nerita fulgurans, o 
Muricidae Stramonita brasiliensis, além 
dos Littorinidae, L. angulifera, já citada 
acima, e L. flava (Rocha, 2019).

A L. flava (Figura 1D) também pode 
ocorrer associada à herbácea halófita 
Batis maritima

L. (Batataceae) em apicuns junto aos 
manguezais de Acaraú. Lourenço et al. 
(em fase de pré-publicação) observa-
ram que esses caramujos possuem uma 
preferência de cobertura vegetal entre 
93% e 100%, o que resulta em um abrigo 
contra a radiação solar e as altas tempe-
raturas do habitat.

Organismos perfuradores da família 
Teredinidae (Figura 1E), em Acaraú, são 
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mais abundantes e diversos em bosques 
de composição vegetal específica mais 
heterogênea (Carmo, 2018). Entretanto, 
o gênero de mangue Avicennia é o mais 
perfurado, o que pode estar relacionado 
com a baixa dureza dessa madeira e com 
a maior disponibilidade dessas árvores, 
que são as mais comuns em áreas de 
sucessão ecológica secundária na região 

(Carmo, 2015; Carmo, 2018). Associados 
a essas galerias perfuradas, micro-habi-
tats protegidos das oscilações de maré, 
salinidade, dessecação e predadores ha-
bitam diversas espécies de Gastropoda, 
como os Ellobiidae, Melampus coffea e 
novamente os Littorinidae, L. angulifera 
e L. flava.

3. OS MOLUSCOS E SOLO DO MANGUEZAL
A macrofauna bentônica é composta 

por um grupo de animais associado ao 
sedimento, visíveis a olho nu, mas, em ge-
ral, apenas identificáveis com auxílio de 
microscópio estereoscópico. Os mangue-
zais, localizados ao longo de estuários, 
constituem um importante habitat  para 
essa fauna e, frequentemente, abrigam 
uma diversificada comunidade de inver-
tebrados bentônicos, que podem servir 
como fonte de  alimento para a comu-
nidade associada, promover a aeração 
do solo e contribuir para a ciclagem de 
nutrientes e produção secundária.

No estuário do rio Acaraú, os moluscos 
são o segundo grupo mais abundante da 
macrofauna bentônica, superados ape-
nas pelos Polychaeta (Campelo, 2017; 
Amorim, 2017; 2020). Lima (2015) e 
Campelo (2017), analisando amostras 
de solo na região, observaram que os 
mais argilosos favorecem a ocorrência 
dos caramujos pulmonados da família 
Ellobiidae, enquanto no substrato com 
predominância de areia fina, há uma 
maior ocorrência de bivalves da família 
Veneridae, diferenças justificadas pela 
mobilidade desses organismos no subs-
trato, somadas ao fato de que frações 
de sedimentos mais finas são preferidas 
por bivalves, já que permite a eficácia 
alimentar no processo de filtragem, sem 
entupimento dos sifões.

Amorim (2017) e Santos (2018) re-
gistram que, no estuário do rio Acaraú, 
a classe Gastropoda é representa-
da pelas espécies Eulithidium affine, 
Rissoina princeps, Pugillina morio e 

Neritina virginea (Figura 1F), enquanto, 
na classe Bivalvia, observa-se a espécie 
Anomalocardia flexuosa (Figura 1G). 
Cabe ressaltar também que E. affine 
não é uma espécie comum em solos de 
manguezal, porém foi encontrada em 
amostras com a presença de macroalgas.

Para a A. flexuosa, observou-se tam-
bém que, nos meses de janeiro, fevereiro 
e março (estação chuvosa), as popula-
ções de áreas associadas ao estuário 
do rio Acaraú apresentaram indivíduos 
maiores, mais pesados e com elevado 
índice gonadossomático; foi observada 
a diminuição desses valores nos meses 
de abril a setembro (estação seca), evi-
denciando um possível período de recru-
tamento (Nascimento 2015; 2018).

As praias estuarinas encontradas den-
tro de baías ou do estuário do rio Acaraú 
são caracterizadas pela ação de ondas de 
pequena amplitude durante condições 
climáticas normais e demonstram os 
maiores valores de diversidade e abun-
dância de moluscos quando comparadas 
às praias arenosas não estuarinas (VALE, 
2019). Como os estuários recebem um 
grande aporte de matéria orgânica, con-
sequentemente, as praias influenciadas 
por eles apresentam maiores taxas de 
produtividade. Vale (2019) e Santos e 
Maia (2021) indicam a ocorrência de es-
pécies das classes Bivalvia, Gastropoda 
e Scaphopoda na praia estuarina de 
Arpoeiras, numa área próxima ao man-
guezal. Merecem destaque as espécies 
Neritina viginea e A. flexuosa, como mais 
frequentes.
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4. IMPACTOS AMBIENTAIS E OS MOLUSCOS DE 
MANGUEZAIS

A intensa utilização de recursos na-
turais vem ameaçando a existência dos 
manguezais. Essas alterações provocam 
distúrbios de curto, médio e longo pra-
zo, afetando a morfologia da concha, a 
dinâmica populacional e a estrutura das 
comunidades de moluscos.

De acordo com Tanaka e Maia (2006), 
a morfologia da concha de L. angulife-
ra varia em função do desmatamento. 
Segundo os autores, em áreas desmata-
das de Acaraú, esses organismos apre-
sentam uma maior reserva de água no 
interior de suas conchas para evitar 
a dessecação, apresentando conchas 

maiores e/ou mais largas. Com relação 
à densidade de indivíduos, David (2016) 
observou que os maiores valores são 
encontrados em áreas conservadas e os 
menores valores em áreas impactadas 
por desmatamento.

Maia e Tanaka (2007) e Maia e Coutinho 
(2013) sugerem a possibilidade de utiliza-
ção do caramujo M. coffea para avaliar 
o estado de degradação dos manguezais 
do estuário do rio Acaraú, principalmente 
em relação ao grau de desmatamento, já 
que sua existência estaria condicionada à 
presença dessas árvores, tanto como re-
fúgio contra afogamento quanto recurso 

Figura 1 – Malacofauna no estuário do rio Acaraú. A: Littoraria angulifera em rizóforos;  
B: Melampus coffea durante a maré alta em rizóforos; C: Crassostrea mangle incrustada em 
Rhizophora mangle; D: Littoraria flava associada a Batis maritima; E: Galerias de Teredinidae; 
F: Neritina virginea em rizóforos e; G: Anomalocardia flexuosa em praia estuarina.

Fonte: Acervo Ecomangue



Vozes do IFCE

56

alimentar. Araújo e Maia (2021) corrobora-
ram a hipótese, uma vez que encontraram 
uma maior abundância e caramujos maio-
res em áreas conservadas de manguezal 
quando comparadas com as desmatadas.

O desmatamento da vegetação de 
mangue leva à fragmentação de áreas e, 
consequentemente, ao aumento do efei-
to de borda. Amorim (2020), estudando 
esse efeito nos manguezais estuarinos 
na região de Acaraú, observou uma dimi-
nuição dos valores de abundância e de 
riqueza de espécies, amostrando, entre 
os moluscos, somente bivalves da Família 
Lucinidae.

A carcinicultura também pode impac-
tar a malacofauna de manguezal, pois 
devasta a cobertura vegetal, impede o 
fluxo das marés, altera as característi-
cas físico-químicas do substrato, além 
de lançar efluentes nos cursos de água. 
Por exemplo, David (2016) observou me-
nores tamanhos de concha de L. anguli-
fera em áreas de carcinicultura, quando 
comparadas com áreas conservadas. 
Nascimento (2015) demonstrou a ausên-
cia de indivíduos juvenis e de variações 
na densidade populacional em áreas de 
descarte de água da carcinicultura, in-
dicando que as perturbações provoca-
das por esses empreendimentos podem 
estar influenciando a reprodução de A. 
flexuosa.

Obras de urbanização em zonas estua-
rinas também levam a diferenças signi-
ficativas na riqueza, abundância, índices 
de diversidade e composição de espé-
cies da malacofauna bentônica. Santos 
e Maia (2022), estudando a praia estua-
rina de Arpoeiras, demonstraram que o 
fluxo de água e o sedimento provocado 
pelas obras de construção civil na linha 
de preamar alteraram o perfil topográ-
fico, levando a uma baixa densidade de 
táxons, sendo a comunidade constituída 
somente pelo Filo Mollusca.

As mudanças climáticas também po-
dem influenciar a malacofauna, visto que 
podem alterar a produtividade primária 
e secundária, o fornecimento de recur-
sos e o habitat para muitos organismos, 
além do comprometimento de serviços 
ecossistêmicos. Assim, Maia e Troncoso 
(2022), por meio de estudos manipula-
tivos com animais coletados no estuá-
rio em Acaraú, indicam que L. flava irá 
responder às mudanças climáticas com 
alterações como diminuição das taxas 
de sobrevivência e perda de peso em 
função do aumento da temperatura; a 
acidificação da água poderá acarretar 
um decréscimo no tamanho das conchas, 
resultante da dissolução da espira, po-
dendo comprometer as relações ecoló-
gicas das espécies no estuário.

4.1 MARISCAGEM

A pesca artesanal é exercida desde os 
tempos remotos e os conhecimentos são 
passados de geração a geração. Dentre 
as atividades que estão associadas a esse 
tipo de pesca, temos a mariscagem, que 
é considerada de baixo impacto, pois é 
exercida com materiais de fabricação dos 
próprios pescadores, chamados de ma-
risqueiros, a partir do seu conhecimento 
empírico sobre as espécies de moluscos 
que capturam.

Os dados mais recentes compilados e 
disponibilizados para a pesca em Acaraú 
indicam que a produção de pescado no 
município (pesca extrativa, marítima e 
estuarina) corresponde a 17% do total 
capturado no Ceará, colocando-o em 

segundo lugar no estado (Saraiva, 2015). 
No entanto, há uma escassez de dados 
sobre a pesca de moluscos, não havendo 
informações sobre as espécies explora-
das, seus ciclos vitais e dinâmicas popu-
lacionais, a fim de subsidiar o extrativis-
mo sustentável.

Apesar da mariscagem ser uma ati-
vidade considerada tipicamente femi-
nina, em trabalho realizado por Sousa 
(2020) na comunidade adjacente à Praia 
estuarina de Arpoeiras, no município de 
Acaraú, é exercida por pescadores de 
ambos os sexos, sendo que 64% eram 
mulheres e 36% homens, que a execu-
tavam há pelo menos 14 anos (Figura 2). 
A autora destaca que não está havendo 
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uma renovação dessa mão de obra, jus-
tificada pela escassez dos moluscos na 
área amostral com os anos de ativida-
de ininterrupta. Foi mencionado pelas 
marisqueiras que, na última década, 
houve um declínio na abundância dos 

moluscos, fato que teria relação direta 
com os impactos sofridos na faixa praial 
e na área de manguezal próxima. Foi ci-
tada como principal fonte de impacto 
a disposição inadequada dos resíduos 
sólidos nesses ambientes.

Figura 2 – Mariscagem na Praia Estuarina de Arpoeiras.

Fonte: Acervo Ecomangue

No estudo de Sousa (2020), ainda 
foi relatado que a espécie de bival-
ve Anomalorcardia flexuosa é a mais 
capturada, por ocorrer durante o ano 
inteiro, com maior abundância nos 
meses de janeiro a abril, o que, segundo 
as marisqueiras, está relacionado ao 
período chuvoso da região. Em relação 
à comercialização da produção desse 
marisco, 46% vendem a produção na 
sua totalidade, 36% vendem e utilizam 
a produção para alimentação e 18% 

vendem e utilizam parte da produção 
para trocar por alimentos.

Nesse contexto, é necessária a refle-
xão sobre as relações de não valorização 
da mariscagem, dos aspectos socioeco-
nômicos e ambientais envolvidos. Apesar 
de essa ser uma atividade que contribui 
para a subsistência de muitas famílias 
ribeirinhas e tradicionais, historicamente 
é negligenciada e carece de estudos que 
subsidiem políticas públicas para o setor.

CONCLUSÃO
O manguezal é considerado o berçário 

da vida marinha por ofertar micro-habi-
tat favorável e nicho ecológico ideal para 
a reprodução de uma grande diversidade 
de espécies de organismos marinhos, in-
clusive para as comunidades de molus-
cos que vivem associados aos mangues, 
utilizando- os como recurso alimentar, 
abrigo e refúgio.

Estudos realizados na região do es-
tuário do rio Acaraú revelam que a es-
trutura vegetal dos bosques de mangue 

influencia diretamente na distribuição 
e na abundância da malacofauna local 
e que a sua alteração interfere na mor-
fologia da concha, na dinâmica popula-
cional das espécies e na estrutura das 
comunidades de moluscos, com possí-
veis reflexos nas teias alimentares da re-
gião e no comprometimento do funcio-
namento do ecossistema. Ressalta-se, 
assim, a importância da conservação e 
da manutenção dos manguezais para o 
equilíbrio das populações de moluscos, 
sendo uma forma de também garantir a 
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continuidade dos serviços ecossistêmi-
cos e socioeconômicos ofertados para 
a sociedade, como os que ocorrem por 
meio da mariscagem.

Aponta-se também a necessidade do 
monitoramento das áreas de mangue-
zais remanescentes, a fim de avaliar as 
respostas das populações e das comu-
nidades diante dos impactos impostos. 
Acreditamos que o processo contínuo de 
Educação Ambiental é uma das medidas 
mitigadoras que também pode contri-
buir para a sensibilização da população 
quanto à conservação do estuário do 
Rio Acaraú, sendo importante que as 

intervenções se realizem em parceria 
com os órgãos ambientais competentes.

Por fim, o presente capítulo contribui 
para ampliar o conhecimento sobre as co-
munidades de moluscos em manguezais, 
apresentando um primeiro inventário de 
espécies locais. Os dados apresentados 
poderão servir de base para estudos que 
venham a ser realizados na região ou em 
estuários que apresentem características 
ambientais semelhantes para compara-
ção, representando um importante sub-
sídio em elaboração de políticas públicas, 
tomadas de decisão, planos de conserva-
ção e manejo efetivos para a região.
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INTRODUÇÃO

Os manguezais compreendem um 
complexo ecossistema florestal típico 
de regiões costeiras tropicais de todo 
o mundo (Giri et al., 2011; Tomlinson, 
2016). Segundo Lee et al. (2014), os bos-
ques de mangue são fundamentais para 
a sobrevivência do meio ambiente, em 
virtude das diversas funções ecossistê-
micas que exercem, uma vez que, em seu 
interior, abrigam áreas de alimentação, 
refúgio, reprodução e criadouro natural 
de muitas espécies.

Com relação a essa composição faunís-
tica formada nos manguezais, desta-
cam-se os artrópodes (Filo Arthropoda), 
considerados o maior filo animal com 
mais de um milhão de espécies catalo-
gadas no mundo (Castro; Huber, 2012). 
O táxon engloba o subfilo Crustacea (do 
latim “crusta” = carapaça dura), repre-
sentado pelos crustáceos, o grupo mais 
diverso, tanto em padrões morfológicos 
quanto em hábitos de vida (Roque et 
al., 2021). De maneira geral, formam a 
comunidade biológica mais abundante 

nos manguezais, representados, em sua 
maioria, por caranguejos (Boos; Pinheiro; 
Magris, 2014).

Apesar de viverem em habitats mari-
nhos, podem ser encontrados habitando 
ambientes dulcícolas e terrestres com 
diferentes estratos de altitude; logo, o 
grupo ocupa um papel de destaque na 
cadeia trófica dos ambientes onde ele 
se encontra (Viana et al., 2021), ou seja, 
muitos deles são a principal fonte de pro-
teína de outras espécies de animais, mas 
também exercem papel de predadores 
vorazes na natureza (Kehrig et al., 2009).

Além das funções ecológicas, certas 
espécies se destacam pelo seu potencial 
econômico no setor pesqueiro, como é o 
caso dos camarões, siris, caranguejos e 
das lagostas (Roque et al. 2021); enquan-
to estes são explorados comercialmente, 
outros encontram-se no ambiente de-
sempenhando serviços ecossistêmicos 
específicos, tais como cracas, isópodes, 
copépodos, anfípodes e ermitões (Nuci; 
Melo, 2011).

5 Registro da carcinofauna na 
região estuarina do município 
de Acaraú-CE
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Na região Nordeste do Brasil, mais 
especificamente, no Ceará, lagostas e 
camarões peneídeos são os principais 
representantes do grupo dos crustá-
ceos explorados pela pesca artesanal e 
industrial, seguido da coleta de siris do 
gênero Callinectes e do caranguejo Uça 
(Bezerra; Franklin Júnior, 2006; Soares 
et. al., 2009; MPA, 2011). No entanto, 
no município de Acaraú, a exploração 
comercial de crustáceos limita-se, mais 
fortemente, à carcinicultura e à pesca 
da lagosta (Bertozo; Oliveira; Campos, 
2019).

Posto isso, este capítulo tem como 
objetivo apresentar de forma sumária a 
fauna de crustáceos encontrados mais 
frequentemente no complexo estuarino 
inserido no município de Acaraú, no lito-
ral do estado do Ceará.

Os elementos que subsidiam a escrita 
referem-se a um compilado de pesquisas 
realizadas ao longo dos anos por acadê-
micos do curso de ciências biológicas 
do IF CE, campus de Acaraú. Os dados 
referentes à carcinofauna, presente no 
estuário do rio Acaraú, foram obtidos, 
principalmente, através de coletas em 
campo e literatura específica. Todos 
os representantes da carcinofauna que 
ocorrem nos manguezais de Acaraú 

têm, pelo menos, um exemplar deposi-
tado nas coleções biológica, científica 
ou didática do Laboratório de Ecologia 
de Manguezais (ECOMANGUE) do IFCE-
campus de Acaraú.

Vale ressaltar que as coleções bioló-
gicas em questão, além de terem sua 
importância para o conhecimento e 
conservação da biodiversidade nativa 
de crustáceos, também são uma ótima 
ferramenta facilitadora da abordagem 
educacional mais efetiva, pois oportuni-
zam conhecer e reconhecer os conteúdos 
nas disciplinas trabalhadas, destacando 
aqui, mais uma vez, a preservação e a 
conservação da biodiversidade marinha 
presente no município e a sensibilização 
sobre os ambientes naturais nos quais 
esses animais estão inseridos.

É importante destacar que o estudo 
realizado sobre o registro da carcinofau-
na presente no município de Acaraú é um 
importante instrumento para o desen-
volvimento de políticas de conservação 
por parte das autoridades competentes, 
pois podem auxiliar na compreensão dos 
aspectos  estruturais e funcionais dessas 
comunidades, além de fomentar um ban-
co de dados para a produção de estudos 
da biodiversidade desses animais.

1. CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS CRUSTÁCEOS
Os crustáceos constituem um grupo 

de invertebrados mais representativo 
entre o reino animal. Estimativas suge-
rem que existam, aproximadamente, 
70.000 espécies vivendo sobre o pla-
neta Terra e alguns milhões dispersos na 
natureza, aguardando ser descobertos 
e identificados (Brusca; Moore; Shuster, 
2018). Essa classificação taxonômica 
compreende indivíduos que partilham 
características afins (Brusca; Moore; 
Shuster, 2018) e que se encontram 
distribuídos em 6 classes e 47 ordens 
(Amaral; Jablonski, 2005).

Esse quantitativo atribui-se graças 
ao sucesso evolutivo apresentado pelo 
grupo, com o surgimento de um exoes-
queleto protetor constituído por qui-
tina, principal substância que confere 

rigidez ao corpo do animal e aos apên-
dices especializados à locomoção, re-
produção, defesa, sensorialidade e ali-
mentação (Garrison, 2010). Por ser um 
grupo bastante antigo, segundo Martin 
e Davis (2001), existem registros fósseis 
do período cambriano, há 542 bilhões 
de anos.

Quando comparados a animais de ou-
tros filos, é notória a percepção desses 
padrões morfológicos, o que dificulta, em 
alguns casos, estabelecer uma identifica-
ção taxonômica mais assertiva (Dornellas 
et al., 2011). Essas inúmeras formas 
anatômicas se devem ao conjunto de 
segmentos especializados (tagma) que 
forma o corpo de todos os artrópodes 
(Pechenik, 2016).
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De maneira geral, os crustáceos apre-
sentam o corpo formado por um esque-
leto externo bastante calcificado, estru-
tura rígida, mas com estruturas flexíveis, 
graças às suas articulações que lhes 
conferem muitas vantagens ecológicas, 
tais como, proteção mecânica, química 
e biológica, redução da evapotranspira-
ção, entre outras funções. Assim, o plano 
corporal dos crustáceos está dividido em 
dois tagmas bem definidos, cefalotórax e 
abdome (Brusca; Moore; Shuster, 2018). 
Ambas as partes são ornamentadas pe-
los apêndices, cada qual responsável por 
desempenhar uma função específica. Na 
porção do cefalotórax, destacam-se os 
pereiópodos (locomoção); as mandíbulas 
e as maxilas (alimentação) e as antenas e 
antênulas (sentidos), enquanto na região 
abdominal, estão presentes os pleópo-
dos (natação e incubação dos ovos) e o 
leque caudal (télson e urópodes), pre-
sentes em algumas espécies, com função 
de proteção e natação, respectivamente 
(Lima, 2015).

Esse aspecto anatômico é bem mais 
evidente em crustáceos da classe mala-
costraca, ou seja, em camarões, caran-
guejos, lagostas, entre outros. Por outro 
lado, em alguns crustáceos da classe 
Cirripedia, popularmente conhecidos 
como cracas e lepas, o corpo do indivíduo 
é modificado para um modo de vida séssil 
ou parasitária, como é o caso da espécie 
Sacculina carcini Thompson, 1836, que 
parasita caranguejos (Hickman; Roberts; 
Larson, 2010). Algumas diferenças mor-
fológicas e fisiológicas deste grupo em 
relação aos demais crustáceos é a ine-
xistência de cefalização, ou seja, não há 
uma distinção das partes do corpo e, por 
serem indivíduos hermafroditas, nesse 
caso, cada animal apresenta os dois se-
xos juntos (Kassuga et al., 2020).

Os representantes do subfilo 
Crustacea vivem, em sua maioria, em 
meio aquático. Do total de espécies 
conhecidas, 84% encontram-se distri-
buídas no ambiente marinho ou estuari-
nas; 13% na água doce e apenas 3% nos 
ecossistemas terrestres (Martin; Davis, 
2001). Mais especificamente, em áreas 
estuarinas, as espécies de crustáceos 

encontram-se desempenhando várias 
funções ecológicas e habitando dife-
rentes nichos; alguns caranguejos, por 
exemplo, possuem hábitos arborícolas, 
semiterrestre e terrestres, como é o caso 
dos caranguejos Aratus pisonii (H. Milne 
Edwards, 1837) (Figura 1A), Goniopsis 
cruentata (Latreille, 1803) (Figura 1B) e 
Ucides cordatus (Linnaeus, 1763) (Figura 
1C), respectivamente. As colônias de cra-
cas, por sua vez, podem ser encontradas 
ocupando troncos e raízes da vegetação 
do manguezal.

Figura 1 – Espécies de caranguejos 
mais abundantes nos manguezais de 
Acaraú. A: Aratus pisonii refugian-
do-se entre as ostras; B:  Goniopsis 
cruentata forrageando no substrato 
do manguezal; C: Ucides cordatus 
recurso pesqueiro mais importante 
dos manguezais

Fonte: Acervo Ecomangue

Por terem ampla distribuição nos man-
guezais, algumas espécies estão entre os 
principais recursos pesqueiros explora-
dos pelas frotas artesanais e industriais, 
além de que, são fontes de alimento e 
renda de muitos povos tradicionais que 
ocupam áreas costeiras (Bezerra et al., 
2021). Neste contexto, o próximo tópico 
tratará da diversidade de crustáceos que 
ocupam a região estuarina do município 
de Acaraú.  A listagem de espécies foi 
elaborada a partir dos dados de pesquisa 
produzidos no laboratório ECOMANGUE 
do IFCE de Acaraú e publicações.
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2.  DIVERSIDADE DE CRUSTÁCEOS NO SISTEMA ESTUARINO 
DO MUNICÍPIO DE ACARAÚ

No laboratório ECOMANGUE, já foram 
desenvolvidos cinco trabalhos com pro-
postas de estudos voltados para o gru-
po taxonômico dos crustáceos, a saber: 
Secundo Junior (2015); Pereira (2016); 
Silva (2018a); Silva (2018b); e Araújo 
(2019).Três destes trabalharam direta-
mente com a comunidade biológica do 
táxon (estudo comportamental de ca-
ranguejos e caracterização da fauna de 
peneídeos), e os demais com enfoque 
indireto ao grupo (estudo sobre organis-
mos bentônicos associados às raízes de 
mangues e à macrofauna bentônica de 
viveiros de camarão).

Dessa forma, os dados produzidos nes-
tes trabalhos revelaram que, nos 80 km² 
de área, correspondente ao estuário do rio 
Acaraú (Araújo; Freire, 2007), há a presen-
ça confirmada de 2 classes (Theocostraca 
e Malacostraca), 3 ordens (Balanomorpha, 
Scalpellomorpha e Decapoda) e 11 famílias 
(Chthamalidae, Lepadidae, Ocypodidae, 
Grapsidae, Portunidae, Eriphiidae, 
Sesarmidae, Gecarcinidae, Palaemonidae, 
Diogenidae e Penaeidae). Juntas, elas cor-
respondem a 22 espécies bentônicas de 
crustáceos que ocupam diferentes subs-
tratos dos manguezais acarauenses, con-
forme consta na Tabela 1.

Tabela 1 – Lista de espécies de crustáceos registrados nos manguezais do estuário do rio Acaraú.

Classe Ordem Família Espécie Nome Popular

THEOCOSTRACA
Balanomorpha Chthamalidae Chthamalus sp. Craca

Scalpellomorpha Lepadidae Lepas sp. Lepa

MALACOSTRACA Decapoda

Ocypodidae

Minuca rapax

Caranguejos 
chama-maré

(Smith, 1870)

Leptuca thayeri (Rathbun, 1900)

Leptuca leptodactyla (Rathbun, 1898)

Uca maracoani (Latreille, 1803)

Ucides cordatus (Linnaeus, 1763) Caranguejo Uça

Grapsidae
Goniopsis cruentata (Latreille, 1803) Maria-mulata

Pachygrapsus gracilis (Saussure, 1857) Desconhecido

Portunidae
Callinectes sapidus Rthbun, 1896

Siris-azul
Callinectes danae Smith, 1869

Eriphiidae Eriphia gonagra (Fabricius, 11781) Siri-bolinha

Sesarmidae Aratus pisonii (H. Milne Edwards, 1837) Aratu

Gecarcinidae Cardisoma guanhumi Latreille, 1825 Guaiamu

Palaemonidae Macrobrachium carcinus (Linnaeus, 1758) Pitú

Diogenidae

Clibanarius sclopetarius (Herbst, 1796)
Caranguejo-

ermitãoClibanarius symmetricus (Rondall, 1840)

Clibanarius antillenses Stimpson, 1859

Penaeidae

Penaeus brasiliensis (Latreille, 1817)
Camarões-rosa

Penaeus subtilis (Pérez Farfante, 1967)

Penaeus schmitti (Burkenroad, 1936) Camarão-branco

Penaeus vannamei (Boone, 1931) Camarão-cinza
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Muitos indivíduos da fauna carcino-
lógica, típicos dos manguezais, apre-
sentam potencial bioindicador, ou seja, 
os animais podem fornecer respostas 
acerca de alguma alteração adversa que 
esteja ocorrendo no meio, seja ela pro-
vocada pela interferência humana, seja 
por causas naturais; dessa forma, algu-
mas espécies podem ser modelos para 
monitoramento de habitats alterados 
(Manickavasagam et al., 2019).

Merecem destaque os impactos provo-
cados por mudanças climáticas, resíduos 
sólidos, lançamento de efluentes conta-
minados, introdução de espécies exóticas, 
entre outros (PBMC, 2014). Todos esses 
impactos resultam em perda de área e de 
biodiversidade que, muitas vezes, pode se 
tornar irreversível (Cooley et al., 2022).

Nesse contexto, Pereira (2016) e 
Secundo Júnior (2015), em seus estudos 
sobre o comportamento do caranguejo 
chama-maré Minuca rapax (Smith, 1870), 
como espécie bioindicadora nos mangue-
zais de Acaraú (Figura 2), concluíram que 
a espécie tem grande potencial para de-
tecção de fontes estressoras no ambiente; 
o animal se alimenta de organismos fito-
planctônicos indicadores de eutrofização 
e/ ou poluição, ocasionados, principalmen-
te, pelo descarte, na água, de efluentes 
não tratados (Secundo Junior, 2015), e flu-
tuações da temperatura ambiental, provo-
cada pela remoção da área vegetada, que 
podem afetar os padrões de distribuição e 
de densidade desses animais nos ecossis-
temas estuarinos (Pereira, 2015).

Figura 2 – Caranguejo Chama-maré 
da espécie Minuca rapax no mangue-
zal da praia de Arpoeiras, Acaraú-CE.

Fonte: Acervo Ecomangue

O trabalho elaborado por Silva 
(2018a) traz informações sobre a ocor-
rência da fauna de camarões marinhos 
no estuário do rio Acaraú. Embasada em 
etnociências (conhecimento tradicional 
dos pescadores), a autora caracterizou 
as espécies da família penaeidae, que 
comumente eram capturadas por pes-
cadores artesanais do estuário, a saber: 
os camarões rosa Penaeus brasiliensis 
(Latreille, 1817 - Figura 3A) e Penaeus 
subtilis (Pérez Farfante, 1967 - Figura 
3B); o camarão branco Penaeus schmitti 
(Burkenroad, 1936 - Figura 3C) e; dois 
não nativos, o camarão cinza do pací-
fico, Penaeus vannamei (Boone, 1931 - 
Figura 3D) e o camarão-tigre-gigante, 
Penaeus monodon   (Fabricius, 1798 - 
Figura 3E).

Figura 3 – Espécies de camarões 
peneídeos com ocorrência registrada 
no estuário do rio Acaraú e identificados  
taxonomicamente no Laboratório 
Ecomangue do IFCE campus de  
Acaraú A: P. brasiliensis; B: P. subtilis; 
C: P. schmitti e D: P. vannamei

Fonte: Acervo Ecomangue

A presença de P. vannamei e P. mono-
don no estuário do rio Acaraú, embora 
sem atribuições do status de bioinvaso-
res, foi alvo de uma discussão acerca da 
relação com as carciniculturas (SILVA, 
2018a). Em questão, novas pesquisas 
estão sendo desenvolvidas na região, e 
mais trabalhos são traçados em parce-
ria com outras instituições, contribuin-
do para o desenvolvimento de estudos 
com a temática de espécies marinhas 
invasoras.
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Dentre os crustáceos da infraordem 
Anomura MacLeay, 1838, conhecidos 
popularmente como caranguejos ermi-
tões, Clibanarius antillenses Stimpson, 
1859, C. sclopetarius (Herbst, 1796) e 
C. symmetricus (Rondall, 1840) são as 
espécies mais encontradas no estuário 
do rio Acaraú (COSTA; SILVA 2022). As 
espécies Clibanarius sclopetarius (Figura 
4A) e C. symmetricus (Figura 4B) são 
mais conhecidas quanto à distribuição 

e à ecologia populacional. Destaca-se 
Clibanarius symmetricus, como a espé-
cie mais abundante e C. sclopetarius, o 
caranguejo-ermitão de maior tamanho, 
em média, 9,28 mm de escudo cefálico 
(Costa; Silva 2022). O pico populacional 
das duas espécies é diferente nos perío-
dos de chuva e seca; a reprodução é des-
contínua para C. sclopetarius e contínua 
para Clibanarius symmetricus (Costa; 
Silva 2022).

Figura 4 – Espécies de caranguejo ermitão com ocorrência registrada no  
estuário do rio Acaraú, A: Clibanarius sclopetarius; B:  Clibanarius symmetricus

Fonte: Francimeire do Nascimento Costa

3. IMPORTÂNCIA ECONÔMICA E ECOLÓGICA
Os crustáceos que disparam em po-

pularidade e importância econômica 
mundial são os da ordem decapoda, es-
pecialmente camarões, siris, caranguejos 
e lagostas (Martin; Davis, 2001). Vieira, 
Carvalho e Pfuetzenreuter (2018) reco-
nhecem a importância econômica de ca-
marões, siris e caranguejos para áreas 
costeiras de manguezais, com os fins de 
subsistência e/ou comercial.

A produção aquícola mundial é uma 
importante fonte de ganhos em moeda 
estrangeira para uma série de países em 
desenvolvimento na Ásia e na América 
Latina. Nas últimas décadas, o consumo 
per capita de alimentos aquáticos vem 
se tornando algumas das commodities 
alimentares mais comercializadas no 
mundo, justificado pela inovação tecno-
lógica, pelo aumento da logística do for-
necimento e pelo crescimento da renda 
dos consumidores (FAO, 2022).

No que compreende a região do litoral 
oeste do Ceará (Acaraú, Cruz, Itarema 
e Jijoca de Jericoacoara), o “Camarão 
da Costa Negra” é a única denominação 
de origem atualmente registrada para o 
cultivo da espécie Penaeus vannamei 
(Rosário et al., 2022). De acordo com 
o Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI), os produtos ou serviços 
com denominações de origem têm uma 
característica de qualidade intrínseca à 
delimitação geográfica onde é produzido 
(Brasil, 1996).

Comumente, populações ribeirinhas 
(residentes próximas aos manguezais) 
se beneficiam da extração e da comer-
cialização de siris (gênero Callinectes) 
e do caranguejo Uçá (Ucides corda-
tus), representantes da infraordem 
Brachyura de estimado valor socioe-
conômico (Souza; Pinheiro, 2020). Os 
animais podem ser vendidos vivos; ou 
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são cozidos e a carne é retirada para a 
venda (Legat et al., 2011). Essa arte da 
pesca é considerada pela comunidade 
de pescadores uma sabedoria dominada 
e herdada dos seus antepassados, que 
constitui a sua própria sobrevivência e 
a manutenção dos seus dependentes 
(Rodrigues; Batista-Leite, 2015).

Mas o agrupamento de distintas es-
pécies sob uma única denominação 
comercial e generalista, como “siris” ou 
“camarões”, condiciona vieses à biologia 
pesqueira e à conservação, pois a apa-
rente abundância do grupo esconde os 
reais números e status de seus represen-
tantes (Boos et al., 2016).

Como tentativa de ordenamento terri-
torial e pesqueiro, foi instituído o Plano 
de Ação Nacional para a Conservação das 
Espécies Ameaçadas e de Importância 
Socioeconômica do Ecossistema 
Manguezal - PAN Manguezal -, que ob-
jetivou proteger e reduzir a degrada-
ção de espécies focais, em diferentes 

regiões brasileiras, dentre elas, a foz do 
rio Acaraú (Brasil, 2019). Das espécies 
listadas no PAN Manguezal para o táxon 
Crustacea, constaram alguns camarões, 
como P. brasiliensis, P. subtilis, P. schmitti; 
siris, Callinectes danae (Smith, 1869), C. 
sapidus (Rathbun, 1896), e caranguejos 
como Cardisoma guanhumi (Latreille, 
1828) e Ucides cordatus, estes últimos 
categoricamente ameaçados de extinção 
(Brasil, 2019).

Dessa forma, Ferreira, Braga e Di 
Beneditto (2021) compilaram informa-
ções sobre os crustáceos e afirmam 
que seu papel ecológico desenvolvido é 
importante por viabilizar parte da ener-
gia do ambiente bentônico aos níveis 
tróficos superiores das cadeias e redes 
alimentares. E especificamente, os ca-
ranguejos são compreendidos como es-
pécie-chave nos manguezais, dado que, 
na bioturbação dos sedimentos, atuam 
na reciclagem de nutrientes, ao escava-
rem suas tocas (Souza et al., 2018).

CONCLUSÃO
Levantamentos faunísticos realizados 

em um ecossistema consistem no pri-
meiro passo para a sua conservação. Os 
estudos realizados na região do estuário 
do rio Acaraú revelam uma diversa carci-
nofauna, com a ocorrência de espécies 
de importância para pesca, que podem 
fomentar a economia regional, assim 
como a presença de espécies que po-
dem funcionar como bioindicadoras de 
impactos, sendo seu estudo fundamental 
para o monitoramento de áreas rema-
nescentes de manguezal. Merece desta-
que também a presença, em ambiente 
natural, da espécie exótica P. vannamei, 
principal espécie de camarão cultivada 
na região, o que sugere a inobservância 
da legislação ambiental vigente, assim 

como medidas e manejo ineficazes da 
atividade.

Porém, os dados também indicam uma 
carência de estudos e lacunas de conhe-
cimento que podem levar à identificação 
de importante ameaça e ao aumento do 
risco de extinção local de espécies da 
carcinofauna. Nesse sentido, os estudos 
desenvolvidos foram de fundamental 
relevância, pois as informações com-
piladas pelo Laboratório ECOMANGUE 
possibilitam conhecer a carcinofauna 
do município de Acaraú, servindo como 
banco de dados que podem ser utilizados 
e replicados pelos órgãos competentes 
para ações de manejo ou investigações 
mais pontuais dessa biodiversidade.
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INTRODUÇÃO
Os manguezais são inundados pelas 

marés, possuindo elevada salinidade 
com fauna adaptada e com poucas es-
pécies arborícolas locais (Alves, 2001). 
O inventário de invertebrados nesses 
ambientes, por exemplo, é composto, 
em sua maioria, por representantes dos 
filos Mollusca e Arthropoda (Correia; 
Sovierzoski, 2005). Os artrópodes com-
preendem o grupo com maior número 
de animais do planeta (Aquino; Menezes; 
Queiroz, 2006) e, dentre estes, a clas-
se Arachnida abrange cerca de 70.000 
espécies já descritas (Brusca; Brusca, 
2007), sendo considerado o segundo 
maior grupo do Reino Animal (Bonaldo 
et al., 2008), superado apenas pelos 
insetos.

Os aracnídeos são organizados em 
onze ordens, incluindo os grupos mais 
popularmente conhecidos: aranhas 
(Ordem Araneae); escorpiões (Ordem 
Scorpiones); ácaros e carrapatos (Ordem 

Acari); mas também outros represen-
tantes praticamente desconhecidos 
por grande parte da população, como 
Ricinulei e Schizomida (Aquino; Menezes; 
Queiroz, 2006; Bonaldo et al., 2008).

Esses animais desempenham um papel 
importante na manutenção do equilíbrio 
biológico da  natureza, como a estabili-
zação ou a regulação das populações de  
insetos, tanto na agricultura quanto no 
ecossistema florestal (Muthukumaravel 
et al., 2013). Os diferentes biomas apre-
sentam composições faunísticas espe-
cíficas de aranhas (Clausen, 1986) com 
importância fundamental em todos os 
ambientes devido à sua natureza pre-
datória, porque agem nos ecossistemas 
como inimigas naturais de várias pragas 
e auxiliam na manutenção da saúde am-
biental (Remadevi et al., 2010).

As aranhas são consideradas impor-
tantes componentes dos ecossistemas 
florestais, sendo elas organismos ideais 

6 Aranhas dos manguezais  
do estuário do rio acaraú
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para estudos de padrões de biodiversi-
dade devido  sua riqueza e abundância 
em vários ambientes pelos quais se dis-
persam (Podgaiski, 2007), garantindo 
amostragens suficientemente grandes 
para que análises numéricas possam ser 
obtidas com o mínimo de dificuldade 
(Turnbull, 1973). Elas também são bons 
modelos de avaliação da influência do 
hábitat sobre as comunidades animais 
e sua organização (Cajaiba, 2014).

De acordo com o site da World Spider 
Catalog (2022), existem 50.412 espécies 
de aranhas já descritas, distribuídas em 
4.281 gêneros e 132 famílias, das quais a 
Araneomorphae representa 90% delas 

(Foelix, 2011). No Brasil, são encontradas, 
atualmente, 3.103 espécies, distribuídas 
em 649 gêneros e 71 famílias (Oliveira; 
Brescovit; Santos, 2017), ou seja, aproxi-
madamente 7% de todas as espécies des-
critas se encontram no País. Entretanto, a 
perda de biodiversidade ainda é um dos 
grandes problemas ambientais (Wilson, 
1988), e muitos ecossistemas estão 
ameaçados sem ter nenhum registro de 
fauna inventariada (Podgaiski, 2007). 
Trabalhos com aranhas de manguezal 
são difíceis de ser encontrados, princi-
palmente no Brasil, como descrito adian-
te, mas isso só reforça a necessidade de 
aprofundar os estudos com esse grupo 
nesse ecossistema tão rico e diverso.

1. CARACTERÍSTICAS GERAIS DAS ARANHAS
Apesar de serem animais facilmente 

reconhecidos, a biologia e a diversida-
de dos aracnídeos, principalmente das 
aranhas, ainda são desconhecidas pela 
maioria das pessoas, motivo que gera 
confusão com outros grupos de animais 
(principalmente insetos), medo de seu 
veneno e fascínio por suas belas teias. 
Dessa forma, apresentaremos um pouco 
da biologia e da classificação das aranhas 
a seguir.

As aranhas possuem corpo dividido 
em duas partes principais (tagmas): 
porção anterior, denominada prosso-
ma ou cefalotórax, e parte posterior, o 
opistossoma ou abdômen. Ambas são 
conectadas por uma haste estreita bem 
evidenciada no grupo denominada pedi-
celo (Foelix, 2011). As “presas” próximas à 
boca são, na verdade, quelíceras (daí sua 
classificação como quelicerados), e são 
adaptadas para inocular veneno em suas 
presas (adversários ou outras possíveis 
ameaças, como os humanos), com uma 
zona basal e um gancho oco. Na região 
mais posterior e ventral do abdômen, 
encontraremos as fiandeiras, apêndices 
pareados que fabricam e secretam para 
fora do corpo suas teias de seda (Bertani 
et al., 2015).

Em sua maioria, as aranhas são no-
turnas, e os indivíduos machos, quase 
sempre, possuem uma estatura corporal 

menor que a das fêmeas. Quanto ao pa-
drão ocular, varia em número de olhos e 
na sua disposição na parte anterior do 
prossoma entre as espécies, servindo 
como um dos parâmetros de diferencia-
ção entre suas famílias. Algumas aranhas 
têm 8 olhos, outras 6, 4, 2 ou até sem, 
como o caso de algumas aranhas de ca-
verna (Foelix, 2011).

Os hábitos alimentares desses animais 
são diversos. Todos são carnívoros, com 
exceção de uma espécie de aranha salta-
dora encontrada no México e na América 
Central, a Bagheera kiplingi, que é her-
bívora (Meehan et al., 2009). Entre as 
carnívoras, existem desde espécies ge-
neralistas até aquelas mais especializa-
das, como as mirmecofágicas ou come-
doras de formiga, e até mesmo canibais 
ou araneofágicas, a exemplo das famílias 
Archaeidae e Mimetidae (Carvalho, 2015).

O processo de alimentação se dá por 
digestão externa ao corpo, por meio da 
exsudação ou inoculação do veneno e 
de sucos digestivos em suas presas, com 
posterior ingestão, quando é sorvido o 
“caldo nutritivo” resultante dessa di-
gestão extracorporal, podendo também 
deglutir pequenos pedaços das presas 
(Brusca; Brusca, 2007).

A maioria das aranhas é especializada 
em construir armadilhas para capturar 
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presas com suas teias e, assim, conse-
guir imobilizá-las e se alimentar, poden-
do também utilizar como um fio-guia de 
segurança, evitando que caiam ao pular 
no revestimento do substrato e nas pa-
redes de suas tocas (servem como um 
sistema sensorial de percepção de vibra-
ções próximas). As teias também podem 
revestir bolhas de ar (permitem que algu-
mas aranhas fiquem de tocaia embaixo 
d’água dentro dessas bolhas), ou servir 
como “balão de teia” (auxilia as espécies 
a se dispersarem com ventos quentes). E, 

claro, as teias podem servir de locais para 
a cópula das aranhas machos e fêmeas 
na idade madura, além de revestir os “sa-
cos de ovos” (denominadas ootecas) com 
a prole desses encontros (Foelix, 2011).

As aranhas colocam vários ovos por 
evento reprodutivo (varia, aproximada-
mente, de 100 a 1.000 ovos por vez entre 
as diferentes espécies), porém a maioria 
morre antes da maturidade por diversas 
causas, mas supõe-se que a predação por 
aves ou outras aranhas seja o principal 
motivo (Turnbull, 1973).

2. DIVERSIDADE E DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DE 
ARANHAS

Inventários de fauna servem para re-
gistrar e compreender a diversidade de 
um dado ambiente em um determinado 
tempo e espaço delimitados pelos pes-
quisadores. Apesar de essenciais para 
conhecer as espécies que ocupam uma 
região e daí se aprofundar em estudos 
específicos sobre elas, é sempre bom 
ressaltar que devido a sua limitação 
operacional, técnica, temporal e amos-
tral, nenhum inventário biológico em 
ambientes naturais descreverá, em sua 
totalidade, os componentes da fauna lo-
cal (Silveira, 2010). 

Os estudos sobre quais e quantas es-
pécies de aranhas ocorrem no mundo e, 
especificamente no Brasil, ainda são li-
mitados e subamostrados. A maioria dos 
trabalhos que descrevem a diversidade 
de aracnídeos no Brasil concentram-se 
nas regiões Sudeste e Sul, onde encon-
tramos as principais coleções biológi-
cas de aracnídeos do País (Brescovit et 
al., 2017). As demais regiões brasileiras 
apresentam diversas lacunas de conhe-
cimento sobre sua fauna e flora, sen-
do que essa escassez de inventários é 
mais ampla para aracnídeos no bioma 
Caatinga e na região Nordeste como um 
todo (Brescovit; Oliveira; Santos, 2011).

Com relação à Caatinga, os registros 
são praticamente inexistentes (Oliveira; 
Brescovit; Santos, 2017), havendo apenas 
ocorrências esparsas em pesquisas com 
foco taxonômico (Carvalho et al, 2014). 

Assim, os inventários publicados sobre 
aranhas são três: um pioneiro, foi exe-
cutado por Carvalho e Brescovit (2005), 
na área da Reserva Serra das Almas, no 
Ceará, no qual foram amostradas 12 es-
pécies e 81 morfoespécies; o segundo, 
foi realizado por Ferreira (2011) em uma 
área de Caatinga da Serra de São José, 
em Feira de Santana, no estado da Bahia; 
e o terceiro foi executado por Romão 
(2008), também no estado da Bahia.

Azevedo et al. (2016), no trabalho sobre 
Aracnídeos da Chapada do Araripe (CE), 
registraram uma riqueza significativa de 
espécies em relação à diversidade co-
nhecida de aranhas na região semiárida. 
Embora o número de espécies não tenha 
sido elevado, o estudo teve grande impor-
tância ao preencher a lacuna na distribui-
ção geográfica conhecida de muitas es-
pécies de aracnídeos no bioma Caatinga.

Mais recentemente, o Programa 
Cientista Chefe do Governo do Estado 
do Ceará, por meio da Secretaria de Meio 
Ambiente, publicou o primeiro Inventário 
da Fauna do Ceará, englobando tanto os 
invertebrados como os vertebrados. Esse 
estudo é importantíssimo para registrar, 
divulgar e aprofundar o conhecimento 
sobre os animais da região, como tam-
bém para fomentar a melhoria de pes-
quisas científicas, estudos e relatórios de 
impacto ambiental e melhorar a proteção 
dos recursos naturais e da biodiversida-
de (Ceará, 2022).
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Nesse inventário, consta, entre outros 
táxons, a lista de aracnídeos do estado 
do Ceará, a qual foi elaborada, excluindo 
as espécies fósseis e os ácaros, carrapa-
tos e aparentados da subclasse Acari, a 
partir do levantamento de espécimes 
depositado em coleções biológicas na-
cionais e das publicações em revistas 
científicas, livros e trabalhos de con-
clusão de curso de graduação e pós-
-graduação (Moura Neto et al., 2022). 
Neste trabalho, foram registradas seis 
ordens: Amblypygi (3 espécies); Araneae 
(236 morfoespécies); Opiliones (23 mor-
foespécies); Pseudoscorpiones (3 mor-
foespécies); Schizomida (2 espécies); e 
Scorpiones (14 espécies).

A composição das famílias de 
Aranhas da Caatinga foi também, re-
centemente, atualizada com o estudo de 
Freitas (2022) em uma área do Parque 
Ecológico Municipal do Carnaubal do 
Município de Acaraú/Ceará, para o qual 
realizou-se um inventário das famílias 
de Aranhas Araneomorphae. Nesse tra-
balho registraram-se 349 espécimes 
de aranhas distribuídas em 16 famílias, 
destacando-se, em riqueza e abundân-
cia, as Araneidae, Theridiidae, Ctenidae, 
Salticidae e Pholcidae. Ressalta-se aqui 
que este é o primeiro trabalho a levantar 
dados araneofauna para a ecorregião de 
carnaubal, evidenciando a importância 
e a necessidade da realização de mais 
estudos no Bioma Caatinga e, conse-
quentemente, em suas ecorregiões.

3  DIVERSIDADE DE ARANHAS NO SISTEMA ESTUARINO  
DE ACARAÚ

Estudos taxonômicos sobre aranhas de 
manguezais são muito difíceis de ser en-
contrados e, muitas vezes, estes trabalhos 
não têm aprofundamento sobre a ordem 
Araneae. O estudioso Por (1994) descreve, 
por exemplo, a presença de ácaros preda-
dores (Halacaridae) dentre os meiobentos 
nos fundos  lodosos marinhos e nas raízes 
das árvores com algas em manguezais, ain-
da muito escassos no Brasil.

Alguns trabalhos realizados em man-
guezais da Oceania, Índia e Malásia citam 
algumas espécies de aranhas como re-
presentantes faunísticos de manguezais: 
o de Hutchings (1983), que fala das co-
munidades faunísticas dos manguezais 
australianos, e o de Lovelock (2007) que 
retrata a vulnerabilidade dos manguezais 
perante as barreiras climáticas.

Na Índia, ainda podemos destacar o 
estudo de Sebastian e colaboradores 
(2005) que descreveram a diversidade 
de aranhas em uma floresta de mangue, 
a Mangalavanam, localizada em uma 
área ameaçada pela rápida urbanização, 
e registraram 51 espécies de aranhas, 
pertencentes a 40 gêneros e distribuídas 
em 16 famílias, o que representa 27% das 
famílias de aranhas relatadas na Índia, 
inclusive com o primeiro relato no país 
do gênero Lapponia.

Norma-Rashid e colaboradores 
(2009) analisaram a distribuição de 
aranhas em manguezais da Malásia 
peninsular, trabalhando com espécies 
coletadas por busca ativa na área de 
manguezal e comparando-as com as 
espécies do inventário do Museu Rifas 
de Pesquisa da Biodiversidade (RMBR). 
Como resultado, registraram um total de 
dez famílias na região, tendo a família 
Salticidae maior distribuição.

Muthukumaravel e colaboradores (2013) 
realizaram um levantamento preliminar da 
fauna de aranhas dos manguezais da costa 
de Adirampattinam, Tamil Nadu, Índia e 
registraram 8 espécies de aranhas nesses 
ambientes estuarinos, pertencentes a 5 fa-
mílias e 6 gêneros. Os autores perceberam 
que a temperatura e a umidade afetam sig-
nificativamente a riqueza de espécies da 
área de estudo, com aumento da densida-
de de aranhas proporcional ao aumento da 
temperatura e inversamente proporcional 
à diminuição da umidade.

Essa relação da diversidade de ara-
nhas em estuários com as condições cli-
máticas e a sazonalidade também é le-
vantada por Barnes (1955) e MacMahon 
e colaboradores (1972) ao afirmarem que 
a variação na diversidade de espécies de 
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aranhas é baixa entre as diferentes esta-
ções climáticas ou sazonalidades. Maia 
(2016), entretanto, reforça essa relação 
ao descrever que a alternância entre os 
períodos de chuva e seca em manguezais 
do Nordeste brasileiro influencia direta-
mente nos organismos ali viventes.

O ecossistema de manguezal apresenta 
ciclos de inundação, sendo este também 
um fator importante e decisivo para a 
composição da araneofauna, o qual in-
fluência diretamente na diversidade e 
na abundância desse grupo nas florestas 
alagáveis (Cordeiro 2008). Em mangue-
zais asiáticos, as aranhas encontradas são 
representadas, principalmente, por cons-
trutoras de teias, cuja família Araneidae 
apresenta maior riqueza de espécies 
(Sebastian et al., 2005; Norma-Rashid et 
al., 2009; Muthukumaravel et al., 2013).

Em relação a inventários de araneo-
fauna com descrição da diversidade e 
sobre a dispersão desses aracnídeos em 
manguezais brasileiros, os registros são 
ainda raríssimos e escassos se compa-
rados com os de outros países (Oliveira; 
Brescovit; Santos, 2017). O pioneiro no 
Brasil foi Cordeiro (2008), que realizou 
o primeiro levantamento de aranhas de 
duas áreas de manguezais no estado do 
Pará. Nele, corrobora a influência da 
mudança de estações climáticas sobre 
a diversidade de aranhas nos mangue-
zais de Furo do Taici e de Furo Grande na 
Península de Ajuruteua, Bragança/Pará. 
No estudo, destaca, ainda, diferenças 
na composição de espécies nas duas 
áreas devido à localização e à estrutura 
dos bosques de mangue. Ao todo, entre 
dezembro de 2007 e janeiro de 2008, 
foram coletadas 247 espécies de aranhas 
pertencentes a 12 famílias.

O segundo registro de aranhas em 
manguezais brasileiros foi realizado 
por Silva Júnior & Saturnino (2017) que 

compararam a fauna de manguezais e 
de terra firme na Ilha do Marajó, esta-
do do Pará, empregando três métodos 
de coleta, aplicados em dez pontos da 
região. Foram registrados 2.629 indiví-
duos, dentre 121 espécies/morfoespécies 
e 30 famílias. As famílias mais abun-
dantes foram Araneidae, Theridiidae e 
Trechaleidae, enquanto as que apresen-
taram maior riqueza foram Araneidae, 
Salticidae e Theridiidae. A riqueza obser-
vada foi de 69 espécies para o manguezal 
e 74 para a terra firme, além de terem 
sido registradas aranhas pertencentes a 
dez diferentes guildas.

O terceiro levantamento, e até então 
mais recente, foi desenvolvido em duas 
áreas de manguezal localizadas na praia 
de Arpoeiras e de Cacimbas, ambas per-
tencentes ao município de Acaraú, no 
Ceará, Brasil (Sousa et al., 2022). O man-
guezal de Cacimbas apresenta floresta 
de mangues densa, mas sofre efeitos 
de antropização, devido à existência de 
área de pesca e ao despejo de resíduos 
sólidos próximo ao local. O manguezal 
de Arpoeiras apresenta uma floresta de 
mangue pouco densa e sofre impacto 
pelas construções de casas.

O trabalho contemplou coletas diur-
nas durante cinco meses de amostra-
gem entre 2017 e 2018 por meio de bus-
ca ativa, guarda-chuva entomológico e 
por armadilhas do tipo “Air trap”. Neste 
estudo, foram coletados 159 indivíduos 
adultos pertencentes a 30 espécies/mor-
foespécies e 11 famílias: Anyphaenidae; 
Araneidae; Cheiracanthiidae; Dictynidae; 
Gnaphosidae; Pholcidae; Salticidae; 
Scytodidae; Tetragnathidae; Theridiidae; 
e Thomisidae. Um exemplar de cada fa-
mília está exibido na Figura 1, seguido de 
uma breve descrição de cada, baseada 
nos trabalhos de Adis (2002); Jocqué; 
Dippenaar-Schoeman, 2006; Hormiga 
et al., 2020.



Vozes do IFCE

76

Figura 1 – Famílias de Aranhas registradas para o estuário do Rio Acaraú. A – Familia Aranei-
dae, B – Familia Theridiidae, C – Familia Salticidae, D - Familia Anyphaenidae, E – Familia Chei-
racanthiidae, F – Familia Dictynidae, G – Familia Gnaphosidae, H – Familia Pholcidae, I – Familia 
Scytodidae, J – Familia Tetragnathidae, K - Familia Thomisidae

Fonte: A, B, C: Jober Fernando Sobczak; D, E, F, G, H, I, J, K: Fotos de domínio público)

Araneidae (A) - Composta por aranhas 
cujo tamanho varia de pequeno a grande 
porte, apresentam os olhos laterais ante-
riores e posteriores afastados dos olhos 
médios e podem apresentar espinhos no 
abdômen. Essa família tem distribuição 
cosmopolita, faz uso de teias orbiculares 
para caçar e corresponde a uma das fa-
mílias mais ricas em espécies descritas 
(Wsca, 2022).

Tetragnathidae (B) - Seus represen-
tantes são amplamente distribuídos, 
com presença especial nos trópicos, 
construindo teias orbiculares que po-
dem apresentar orientação vertical ou 
horizontal. Apresentam carapaça mais 
comprida que larga e quelíceras variando 
em tamanho, do curto ao longo.

Salticidae (C) - Corresponde à fa-
mília com maior riqueza de espécies 
(Wsca, 2022); seus representantes são 
caçadores que pulam em cima de sua 
presa e se locomovem por meio de 
saltos. Apresentam olhos distribuídos 
em três fileiras (respectivamente, 4-2-
2), são encontrados nos mais diferentes 
tipos de ecossistemas terrestres e alguns 
gêneros são representados por mímicos 
de formigas.

Anyphaenidae (D) - Seus representan-
tes são encontrados em caules e copas 
de árvores. Essa família contém aranhas 
que caçam à noite de forma errante em 
folhagens e capturam as presas sem 
auxílio de teias. Costumam se escon-
der em teias tubulares na vegetação. 
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Apresentam carapaça ovóide (mais com-
prida que larga); oito olhos dispostos em 
duas fileiras (4-4); abdômem pode ser 
estreito ou alongado; coloração variável.

Cheiracanthidae (E) - Abrange 12 gêne-
ros e mais de 350 espécies. Seus repre-
sentantes constroem um abrigo em for-
ma de saco que é usado para se esconder 
durante o dia. À noite, saem do abrigo e 
procuram por presas na vegetação.

Dyctinidae (F) – A família possui ara-
nhas de pequeno porte que podem apre-
sentar seis ou oito olhos, com a região ce-
fálica alta e com fileiras de setas brancas 
longitudinais, abdômen suboval – oval ou 
alongado. A coloração varia do esverdeado 
ao amarelo claro, marrom escuro ou cinza. 
Têm distribuição cosmopolita (sendo mais 
comuns em regiões temperadas) e hábitos 
variados, incluindo cleptoparasitismo.

Gnaphosidae (G) - Contém aranhas de 
tamanho pequeno e médio, podem apre-
sentar carapaça e abdômen oval. São 
aranhas cosmopolitas, de hábito livre, 
podendo ser encontradas na superfície 
do solo e em árvores.

Pholcidae (H) - Seus representantes são 
conhecidos por apresentarem pernas lon-
gas e os olhos distribuídos em duas tríades 
e uma díade, assim como corpo pequeno. 
Constroem teias espaciais ou em forma de 
lençol. Apresentam espécies adaptadas ao 
convívio humano em residências.

Scytodidae (I) - É caracterizada por 
um único gênero na Região Neotropical, 
Scytodes, com representantes arboríco-
las. Apresentam seis olhos distribuídos 
em três duplas e carapaça arqueada. 
São conhecidas por produzirem uma 
substância adesiva de suas quelíceras. 
Possuem coloração alaranjada com man-
chas escuras na carapaça e abdômem 
oval, além de comportamento errante.

Theridiidae (J) - Construtoras de teias 
irregulares, são encontradas nos mais 

diferentes ambientes e apresentam di-
morfismo sexual. Têm tamanho variando 
entre pequeno e médio, carapaça apre-
sentando elevação da região cefálica, 
abdômen variando do oval ao redondo e 
coloração variando do preto ao amarelo.

Thomisidae (K) - Seus representantes 
são conhecidos por aranhas-carangue-
jo. Algumas espécies apresentam olhos 
tuberculados, outras são capazes de mi-
metizar a coloração de flores, enquanto 
algumas são capazes de mimetizar formi-
gas. A maioria das espécies é encontra-
da em ramos de folhas, enquanto alguns 
gêneros habitam o solo.

O trabalho de Sousa e colaboradores 
(2022) demonstra que os manguezais do 
Rio Acaraú possuem uma fauna relati-
vamente rica e abundante, com maior 
abundância de espécies tecedoras de 
teia (Famílias Araneidae e Theridiidae), 
o que se justifica por aranhas tecedoras 
habitarem a vegetação existente para se 
proteger e capturar suas presas (Wise, 
1995). O manguezal de Cacimbas apre-
sentou maior riqueza de espécies (S = 
26) e maior abundância (107 indivíduos), 
quando comparada com Arpoeiras (18 
espécies e 52 indivíduos coletados), sen-
do 14 espécies registradas em  ambas 
as áreas. As famílias com maior número 
de indivíduos adultos coletados foram 
Araneidae, Salticidae, Theridiidae e 
Dictynidae, enquanto Salticidae foi a que 
apresentou maior riqueza de espécies

A abundância de espécies euriécias 
(com grande valência ecológica, poden-
do ocupar variados habitats) também é 
justificada pela complexidade estrutu-
ral da vegetação, arquitetura das plan-
tas (Souza; Martins 2005), presença de 
grandes corpos hídricos (Cafofo et al. 
2013) e a riqueza vegetal existente no 
ecossistema de manguezal (Silva Júnior; 
Saturnino, 2016).

CONCLUSÃO
O conhecimento sobre a diversidade 

de aranhas é diretamente influenciado 
pela distribuição do esforço amostral 
e não há registros de aranhas para, 

pelo menos, 70% de toda a área brasi-
leira. Existem fatores que dificultam o 
estudo da diversidade de aranhas em 
manguezais e muito se deve ao fato de 
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esses ecossistemas estarem sujeitos a 
inundações e, em consequência, haver 
dificuldades em determinar campos de 
amostragem e de realização de cole-
tas. Os dados obtidos até o momento 
sobre esses ecossistemas fornecem 
informações relevantes para futuros 
trabalhos de conservação dos ecossis-
temas de manguezais, principalmente 
pela relevância da riqueza de espécies 
encontradas e porque inventários de 
aracnídeos em manguezais ainda são 
escassos.

A área do estuário do rio Acaraú apre-
senta relevante diversidade, que deveria 
ser mais estudada, de forma a garantir a 
promoção da conservação dos ecossis-
temas de manguezais, a manutenção da 
diversidade de aranhas e dos recursos 
genéticos, assim como a preservação e 
a restauração da biodiversidade nesses 
ambientes.

Este estudo preenche um pouco as la-
cunas existentes sobre a distribuição da 
araneofauna dos ecossistemas de man-
guezal, bem como da fauna brasileira. 
Entretanto, devido à escassez de pesqui-
sas com araneofauna de manguezal no 
Brasil, é difícil afirmar se a quantidade de 
aranhas coletadas e as famílias encontra-
das nas áreas de estudo estão dentro do 
esperado, mesmo com   as semelhanças 
nas famílias encontradas nos manguezais 
comparados. Nessa perspectiva, vê-se 
que é fundamental implementar mais 
estudos nessas e em diversas outras 
áreas nos manguezais brasileiros, com 
tempo de amostragem e metodologias 
mais amplas, de forma a possibilitar 
uma melhor descrição da araneofauna 
de manguezais e o desenvolvimento de 
estudos mais aprofundados sobre sua 
biologia, ecologia e impactos por ela so-
fridos nesses ambientes.
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O sistema estuarino do rio Acaraú, lo-
calizado no município de mesmo nome, 
abrange uma área com cerca de 80 km² 
(Araújo et al., 2009) e encontra-se a, 
aproximadamente, 238 quilômetros de 
Fortaleza, no litoral do extremo oeste 
do estado do Ceará (Acaraú, 2019). Essa 
região que abriga áreas de manguezal, 
a exemplo das florestas de mangue em 
todo mundo, constitui áreas propícias à 
alimentação, reprodução e proteção para 
uma grande biodiversidade de espécies 
(Faunce; Serafy, 2006; Nagelkerken et 
al., 2008). Estas são atraídas pela grande 
disponibilidade de recursos e desempe-
nham um papel significativo na ecologia 
de várias espécies de peixes tropicais 
com importância econômica e ecológi-
ca (Hutchison; Spalding; Zuermgassen, 
2014), principalmente durante suas fases 
iniciais, quando estão mais vulneráveis 
ao habitat.

Acredita-se que a complexidade estru-
tural das raízes de sustentação da vege-
tação de mangue e as variações de maré 
forneçam abrigo para pequenos peixes 
adultos e jovens, enquanto restringe o 
acesso a peixes grandes e predadores 
(Hammerschlag; Morgan; Serafy, 2010). 

Ao mesmo tempo, a diminuição da visibi-
lidade causada pela alta turbidez e águas 
rasas criam um mecanismo alternativo 
que diminui o risco de predação por meio 
da redução da visibilidade, impedindo 
que grandes predadores entrem nesses 
habitats (Nagelkerken, 2009), permi-
tindo mais chances de sobrevivência e 
sucesso ecológico para a ictiofauna que 
reside nesse ambiente.

Essas características sustentam uma 
alta diversidade de peixes compos-
ta por grupos taxonômicos que reali-
zam funções críticas ao ecossistema 
(Nagelkerken et al., 2008), de modo 
que sua relevância vai além do contexto 
ecológico, sendo importante também 
do ponto de vista socioeconômico, uma 
vez que a comunidade que vive em torno 
dessa área (ex: pescadores, marisqueiras, 
catadores de caranguejos, entre outros) 
retiram seu sustento, de forma direta ou 
indireta, da exploração de seus recursos.

Contudo, apesar de seus importantes 
papéis, social e ecológico, o estuário do 
rio Acaraú encontra-se muito degradado 
devido às constantes intervenções antro-
pogênicas nas áreas de mangue, dunas 

7 Ictiofauna associada ao  
manguezal do sistema  
estuarino do Rio Acaraú - CE
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e apicuns, principalmente, devido à car-
cinicultura que se desenvolve na região. 
Em razão disso, cerca de 43% de seu 
estuário é ocupado por fazendas para 
criação de camarão, sendo um dos valo-
res mais altos do estado (IBAMA, 2005). 
Além disso, seus manguezais também 
enfrentam processos de desmatamen-
to para retirada de madeira, ocupações 
imobiliárias, disposição inadequada de 
resíduos sólidos, poluição dos corpos hí-
dricos, dentre outros (Thiers; Meireles; 
Santos, 2016).

Esses impactos promovem descarac-
terização ambiental e desequilíbrio eco-
lógico na região (Thiers; Meireles; Santos, 
2016), tradicionalmente reconhecida 
pela pesca artesanal, resultando direta-
mente na redução dos recursos pesquei-
ros locais (Mumby, 2006; Waycott et al., 
2009; Neubauer et al., 2013; Claisse et 

al., 2014; Hamilton; Santos; Lana, 2017).

Surpreendentemente, o uso desse 
manguezal pela ictiofauna foi pouco do-
cumentado, principalmente no que se 
refere à diversidade de peixes de impor-
tância econômica na região. Ficou res-
trito a dois trabalhos: um realizado por 
Vasconcelos Filho, Maia e Salles (2019), 
em que analisaram o desempenho de 
diferentes artes de pesca para amostra-
gem da ictiofauna em áreas de mangue, 
e outro por Vasconcelos Filho (2021), que 
analisou a qualidade do habitat de man-
guezais para a ictiofauna de Acaraú.

Portanto, o objetivo deste capítulo é 
fornecer informações taxonômicas so-
bre a diversidade de peixes associada ao 
manguezal no estuário do rio Acaraú e às 
formas como essas assembleias utilizam 
a área ao longo do seu ciclo de vida.

1. CARACTERIZAÇÃO DA ICTIOFAUNA
A descrição das espécies neste capí-

tulo resultou da análise dos exemplares 
coletados por Vasconcelos Filho, Maia e 
Salles (2019), durante amostragens men-
sais entre julho e dezembro de 2017, e 
por Vasconcelos Filho (2021), durante 
amostragens bimestrais, entre os meses 
de julho de 2019 e maio de 2020, em qua-
tro bosques de mangue no estuário do rio 
Acaraú, sempre durante a baixa-mar de 
sizígia. Todas as espécies se encontram 
disponíveis na coleção ictiológica do 
Laboratório de Ecologia de Manguezais 
- ECOMANGUE.

A compilação desses trabalhos resul-
tou na amostragem de 1.713 indivíduos, 
distribuídos em 37 espécies e 27 famílias. 
As famílias mais representativas foram 
Gerreidae (31,34%), Lutjanidae (26,79%), 
Clupeidae (7,58%), Haemulidae (7,23%) 
e Centropomidae (6,47%). Contudo, a 
maior representatividade foi das famílias 
Gerreidae e Lutjanidae, compreendendo 
juntas 58,14% das amostragens.

Apesar de menos abundantes, as de-
mais espécies amostradas também cons-
tituem importantes recursos pesqueiros 
e ecológicos. Aproximadamente 86,48% 
das espécies coletadas, com exceção das 
famílias Batrachoididae (Batrachoides 
surinamensis), Gobiidae (Gobionellus 

oceanicus) e (Bathygobius soporator), 
Uranoscopidae (Astroscopus y-grae-
cum) e Tetraodontidae (Sphoeroides 
testudineus) são de interesse pesqueiro 
para a região. Esses indivíduos sem 
valor comercial são, frequentemente, 
capturados como fauna acompanhante, 
na maioria das vezes indesejadas; por 
esse motivo, são jogadas de volta ao 
mar, muitas vezes mortas ou morrendo 
(Harrington; Myers; Rosenberg, 2005; 
Catchpole et al. 2007), resultando no 
desperdício substancial de recursos ali-
mentares potenciais.

Em relação ao estado de conservação 
das espécies registradas neste trabalho, 
Megalops atlanticus e Hippocampus 
erectus estão inclusas na lista vermelha 
da União Internacional para Conservação 
da Natureza (IUCN) na categoria 
“Vulnerável”. As espécies Lutjanus analis 
e Mycteroperca bonaci estão incluídas na 
categoria “Quase ameaçada”. Já as es-
pécies Lutjanus jocu e Hypanus guttatus 
estão inclusas na categoria denominada 
“Dados deficientes” (IUCN, 2020), cujas 
principais ameaças para sua conservação 
são a sobrepesca e a degradação de seus 
hábitats (ICMBIO, 2018; IUCN, 2020). As 
demais espécies estão classificadas como 
“Menos preocupante”, representando 
79,91% das amostragens (Quadro 1).
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Quadro 1 – Lista geral das famílias, espécies, vernáculos, abundância (N), categorias ecológicas (CE):  
marinhas dependentes (MD), residentes (RE), marinhas visitantes (MV) e limnéticas visitan tes (LV) e 
status de conservação de acordo com a União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN) dos 
peixes amostrados no manguezal do município de Acaraú, no estado do Ceará, entre o período de  
julho/2019 a maio/2020: Dados deficientes (DD); Men os preocupante (LC); Quase ameaçada (NT);  
Vulnerável (VU). As famílias estão listadas em ordem evolutiva segundo Nelson (2016).

Família Espécie Vernáculo N CE IUCN
Dasyatidae Hypanus guttatus Arraia-bicuda 1 MD DD

Elopidae Elops saurus Ubarana 9 MD LC

Megalopidae Megalops atlanticus Camurupim 6 MD VU

Engraulidae Cetengraulis edentulus Boca-torta 39 MV LC

Lycengraulis batesii Manjuba prego 14 MV LC

Clupeidae Lile piquitinga Manjuba 130 MD LC

Ariidae Sciades herzbergii Bagre de fita 45 RE LC

Batrachoididae Batrachoides surinamensis Pacamon 1 RE LC

Gobiidae Gobionellus oceanicus Amoré 7 RE LC

Bathygobius soporator Moré 9 RE LC

Mugilidae Mugil curema Tainha 64 MD LC

Cichlidae Oreochromis sp. Tilápia 3 LV LC

Belonidae Strongylura timucu Zambaia 23 MD LC

Carangidae Caranx latus Charelete 10 MD LC

Oligoplites palometa Tibiro 4 MD LC

Sphyraenidae Sphyraena barracuda Bicuda 7 MD LC

Paralichthyidae Paralichthys brasiliensis Solha 4 MD LC

Syacium micrurum Solha 8 MD LC

Achiridae Trinectes paulistanus Solha 14 MD LC

Syngnathidae Hippocampus erectus Cavalo-marinho 4 RE VU

Uranoscopidae Astroscopus y-graecum Anequim 4 MV LC

Centropomidae Centropomus parallelus Camurim branco 53 MD LC

Centropomus undecimalis Camurim 58 MD LC

Gerreidae Diapterus auratus Carapeba branca 207 MD LC

Eucinostomus argenteus Carapicu 300 MD LC

Eugerres brasilianus Carapeba-listrada 30 MD LC

Serranidae Diplectrum radiale Jacundá 4 MV LC

Epinephelidae Mycteroperca bonaci Sirigado 2 MV NT

Grammistinae Rypticus saponaceus Badejo 1 MV LC

Haemulidae Haemulopsis corvinaeformis Coró roxo 5 MV LC

Haemulon parra Cambuba 119 MV LC

Lutjanidae Lutjanus jocu Dentão 257 MD DD

Lutjanus alexandrei Carapitanga 128 MD LC

Lutjanus analis Cioba 74 MD NT

Sciaenidae Stellifer brasiliensis Pescada 9 MD LC

Sparidae Archosargus probatocephalus Sargo 5 MV LC

Tetraodontidae Sphoeroides testudineus Baiacu – pintado 55 RE LC

Fonte: Elaboração própria.
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Ao que tudo indica, a área de mangue 
amostrada é utilizada pela ictiofauna, 
principalmente, como berçário, uma vez 
que os espécimes jovens representaram 
cerca de 93% dos peixes capturados, com 
poucos indivíduos adultos (7%). Esses or-
ganismos são atraídos pela grande dis-
ponibilidade de alimento e presença de 
estruturas que lhes servem de abrigo con-
tra predadores, como as raízes e os galhos 
de mangue que apresentam diferentes 
origens e níveis variáveis de dependência 
dessa área (Potter et al., 2015).

Nesse contexto, embora não exista 
uma terminologia específica para desig-
nar os peixes associados aos manguezais, 
as espécies estuarinas são, segundo 
Fonteles- Fiho (2011), usualmente, clas-
sificadas como: i) Espécies residentes – 
são aquelas que completam todo o ciclo 
de vida nas águas estuarinas, podendo 
ser encontradas ocasionalmente em ha-
bitat marinho costeiro ou em água doce; 
ii) Espécies marinhas dependentes – são 
aquelas que obrigatoriamente utilizam 
as águas estuarinas para alimentação ou 

para completar parte do seu ciclo repro-
dutivo; iii) Espécies marinhas visitantes 
– são aquelas que passam a maior parte 
do ciclo de vida no mar, onde desovam, 
mas penetram em águas estuarinas em 
períodos regulares ou ocasionais; e iv) 
Espécies limnéticos visitantes – são 
aquelas que passam a maior parte de 
seu ciclo de vida nos rios, onde desovam, 
mas penetram em águas estuarinas em 
períodos regulares ou ocasionais.

No manguezal de Acaraú, as espécies 
marinhas dependentes apresentaram a 
maior abundância (81,49%). Acredita-se 
que a maior representatividade desses 
indivíduos se deva aos elevados níveis 
de salinidade apresentados no estuário 
(de 35 a 47 ppm). Essa característica é 
comum nos estuários cearenses, que 
são dominados por condições mari-
nhas (ZEE, 2016), inclusive durante o 
período chuvoso, funcionando como 
um filtro biológico que atua diretamente 
na composição e abundância da ictio-
fauna (Santos; Ramos; Bonecker, 2017; 
Gutierrez et al., 2018).

2 GUIA DE IDENTIFICAÇÃO VISUAL
Segue abaixo um guia fotográfico das 

espécies com maior representatividade 
na região para auxiliar na identificação 

dos exemplares a partir das informa-
ções taxonômicas e ecológicas sobre os 
indivíduos.

2.1 Eucinostomus argenteus (Baird & Girard, 1855) - Figura 1, item A

Nadadeira dorsal com 9 espinhos e 10 
raios; anal com 3 espinhos; 7 ou 8 rastros 
inferiores no primeiro arco, incluído o do 
ângulo. Corpo fusiforme com altura de 
32,7% a 36,5 % do comprimento parcial; 
margem do pré-opérculo lisa; fenda da 
parte superior do focinho não interrompi-
da, mas afunilada anteriormente. Cor pra-
teada, com seis a nove manchas escuras in-
distintas ligadas a sete barras diagonais no 
dorso; ponta da nadadeira dorsal frequen-
temente escura. Os indivíduos jovens são 
semelhantes aos adultos (Carpenter, 2002; 
Mceachran; Fechelm, 2005; Menezes et 
al., 2015; Nóbrega; Garcia Jr.; Oliveira, 
2015; Froese; Pauly, 2019). 

Espécie abundante e costeira, co-
mum em águas rasas de até 50 metros 
de profundidade. Ocorre, especialmen-
te, em fundos não consolidados, em 
estuários, praias arenosas e bancos de 
algas. São onívoros, alimentando-se de 
invertebrados que vivem no sedimen-
to. A desova parece ocorrer nas partes 
mais fundas das áreas de ocorrência, 
e os jovens se desenvolvem em águas 
rasas, próximo às praias e aos canais de 
mangue (Carpenter, 2002; Mceachran; 
Fechelm, 2005; Menezes et al., 2015; 
Nóbrega; Garcia Jr.; Oliveira, 2015; 
Froese; Pauly, 2019).
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2.2 Diapterus auratus (Ranzani, 1842) - Figura 1, item B

Nadadeira dorsal com 9 espinhos e 10 
raios; anal com 3 espinhos e 8 raios, o 
segundo espinho menor que a base da 
nadadeira anal; linha lateral com 35 a 39 
escamas; 12 a 15 rastros (geralmente 12 
ou 13) no ramo inferior do primeiro arco 
branquial. Corpo alto, cerca de 1,7 a 2,4 
vezes o comprimento padrão; margem 
do pré-opérculo serrilhada; osso pré-or-
bital macio. Cor prateada com o dorso 
mais escuro; nadadeira anal e pélvicas 
amareladas. Juvenis com estrias verti-
cais escuras nos flancos. Atinge 35 cm 
de comprimento e 1 kg (Carpenter, 2002; 
Mceachran; Fechelm, 2005; Menezes et 
al., 2015; Froese; Pauly, 2019). 

Comuns e costeiros, habitam fundos 
arenosos e de cascalho ou lodo, ao lon-
go de praias, baías, mangues, estuários e 
lagoas salobras, até cerca de 30 metros 
de profundidade; são frequentemente 
observados próximos a costões rochosos 
e recifes. Alimentam-se de invertebra-
dos capturados no sedimento, e os jo-
vens têm sua dieta baseada em vegetais. 
A reprodução parece ocorrer do final da 
primavera ao início do outono, com ovos 
e larvas planctônicos (Carpenter, 2002; 
Mceachran; Fechelm, 2005; Menezes et 
al., 2015; Nóbrega; Garcia Jr.; Oliveira, 
2015; Froese; Pauly, 2019).

2.3 Lutjanus jocu (Bloch & Schneider, 1801) - Figura 1, item C

Nadadeira dorsal com 10 espinhos e 14 
raios (raramente 13); anal com 3 espinhos 
e 8 raios (raramente 7); linha lateral com 
46 a 49 escamas com poros. Caninos an-
teriores de ambos os maxilares maiores 
que os demais; dentes do vômer em placa 
com forma de âncora; peitoral não che-
ga à origem da nadadeira anal; margem 
posterior da nadadeira anal redonda. 
Cor olivácea a marrom no dorso, ventre 
e flancos avermelhados; barras pálidas 
verticais nos flancos pouco nítidas; peito-
ral, dorsal e caudal vermelho alaranjado; 
pélvica e anal amareladas; olho verme-
lho; uma área triangular branca e eviden-
te sob o olho, muito característica; uma 
série de manchas azuis brilhantes sob 
o olho, do maxilar ao opérculo, que nos 
jovens formam uma linha, semelhante ao 
L. alexandrei. Atinge 130 cm de compri-
mento e 29 kg (Carpenter, 2002; Moura; 

Lindeman, 2007; Nóbrega; Garcia Jr.; 
Oliveira, 2015; Froese; Pauly, 2019).

Os adultos são peixes de recifes e cos-
tões costeiros, até cerca de 100 metros 
de profundidade, comuns em naufrágios. 
Grandes adultos têm hábitos solitários, 
ainda que abundantes em uma mesma 
região. Alimentam-se de crustáceos, mo-
luscos e peixes. A reprodução acontece 
por todo ano com grandes cardumes e 
picos no verão e, ao anoitecer, na coluna 
d’água; os ovos são pelágicos; as larvas 
planctônicas e, com cerca de 15 mm de 
comprimento total, transformam-se em 
jovens, que vivem em estuários, mangues 
ou mesmo em rios costeiros. Vivem cerca 
de 25 anos (Mceachran; Fechelm, 2005; 
Moura; Lindeman, 2007; Nóbrega; Garcia 
Jr.; Oliveira, 2015; Froese; Pauly, 2019).

2.4 Lutjanus alexandrei (Bloch & Schneider, 1801) - Figura 1, item D

Nadadeira dorsal com 10 espinhos e 
14 raios; anal com 3 espinhos e 8 raios. 
Dentes do vômer em placa com forma 
de âncora, com projeção mediana pos-
terior evidente; membrana das nadadei-
ras dorsal e anal com escamas; peitoral 
pontuda e alcançando o ânus; margem 
posterior da nadaeira anal redonda; na-
dadeira caudal ligeiramente emargina-
da. Cor geral avermelhada com tons de 

marrom a bege, região ventral rosada; 
seis faixas verticais, estreitas e pálidas, 
distintas nos flancos; uma linha azul, 
geralmente decomposta em uma série 
de manchas redondas nos adultos, sob 
o olho; nadadeiras dorsal, anal e caudal 
de marrom a bege, exceto a peitoral e a 
pélvica, de avermelhadas a róseas; olho 
geralmente vermelho; jovens com cor 
geral similar, porém as faixas verticais 
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mais evidentes; a linha azul sob o olho 
muito definida e presença de uma faixa 
escura na cabeça, da ponta do focinho à 
nuca, passando sob o olho. Exemplares 
adultos e de águas mais profundas são 
de cor geral vermelho viva e com as fai-
xas verticais pouco distintas. Atinge 67 
cm de comprimento (Moura; Lindeman, 
2007; Nóbrega; Garcia Jr.; Oliveira, 2015; 
Froese; Pauly, 2019).

De modo geral, essa espécie é comum 
em águas costeiras, desde mangues, 

estuários, recifes, costões rochosos e 
ilhas, embora sejam mais comuns em 
águas rasas. Podem ser avistados em 
pequenos grupos em qualquer época. 
Alimentam-se de crustáceos, moluscos 
e peixes. A reprodução parece ocorrer 
por todo o ano, mas ainda não são co-
nhecidos detalhes a respeito de larvas 
e sua transformação em jovens, que 
são comuns entre naufrágios, algas, pe-
dras e em estuários (Moura; Lindeman, 
2007; Nóbrega; Garcia Jr.; Oliveira, 2015; 
Froese; Pauly, 2019).

2.5 Lutjanus analis (Cuvier, 1828) - Figura 1, item E

Nadadeira dorsal com 10 (raramente 
11) espinhos e 13 ou 14 raios; anal com 3 
espinhos e 8 raios (raramente 7); linha 
lateral com 47 a 51 escamas com poros. 
Corpo alongado e moderadamente com-
primido; boca terminal, relativamente 
grande; maxilares com caninos distintos; 
dentes do vômer em placa com forma 
de lua crescente, quase um “v”; mem-
brana das nadadeiras dorsal e anal com 
escamas; peitoral quase chega à origem 
da nadadeira anal; margem posterior da 
nadadeira anal pontuda. Cor olivácea no 
dorso, avermelhada nos flancos, mais pá-
lida no ventre, com muitas áreas averme-
lhadas ou rosadas, por vezes, em quase 
todo o corpo; há fases em que ocorrem 
barras verticais pálidas sobre o fundo 
mais escuro do dorso, e o ventre é ama-
relo alaranjado; pélvica, anal e peitoral 
avermelhados; uma linha azul brilhante 
sob o olho, muito evidente, mais larga na 
parte superior; outras manchas e linhas 
azuis atrás e em volta do olho; íris de 
bronze a vermelha; uma mancha escu-
ra, quase do tamanho da pupila, sob a 

origem da parte mole da dorsal, justapos-
ta à linha lateral e de contorno bem defi-
nido. Atinge 94 cm de comprimento e 16 
kg (Carpenter, 2002; Moura; Lindeman, 
2007; Nóbrega; Garcia Jr.; Oliveira, 2015; 
Froese; Pauly, 2019).

A exemplo do L. alexandrei, essa tam-
bém é uma espécie comum em águas 
costeiras, desde mangues, estuários, 
recifes, costões rochosos e ilhas, habi-
tando profundidades de até 100 metros 
de profundidade. Alimentam-se voraz-
mente de moluscos, crustáceos e peixes. 
Tem hábitos solitários, a não ser durante 
a reprodução, que acontece da primave-
ra ao final do verão e, ao anoitecer, na 
coluna d’água. Os ovos são pelágicos; 
as larvas planctônicas e, com cerca de 
15 mm de comprimento total, transfor-
mam-se em jovens, que são mais co-
muns em beira de praia, entre algas e 
pedras e em estuários. Vivem cerca de 
33 anos (Mceachran; Fechelm, 2005; 
Nóbrega; Garcia Jr.; Oliveira, 2015; 
Froese; Pauly, 2019).

2.6 Lile piquitinga (Schreiner & Miranda Ribeiro, 1903) - Figura 1, item F

Nadadeira pélvica com 7 raios, com 
sua origem sobre a vertical do ponto mé-
dio da base da nadadeira dorsal; anal cur-
ta e localizada bem além da vertical que 
passa na parte posterior da dorsal; dorsal 
com origem levemente anterior ao cen-
tro do corpo. Corpo fusiforme levemen-
te comprimido; abdômen com escudos 
formando uma quilha; sem hipomaxila; 
borda posterior da abertura branquial 

arredondada e sem lobos carnosos. Cor 
azul esverdeado no dorso; branco no 
flanco, com uma larga faixa prata bem 
distinta, da abertura branquial à base da 
nadadeira caudal; ponto negro no dorso 
próximo da base da nadadeira caudal; 
nadadeiras esbranquiçadas. Atinge 12 
cm de comprimento (Carpenter, 2002; 
Menezes et al., 2015; Nóbrega; Garcia Jr.; 
Oliveira, 2015; Froese; Pauly, 2019).
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Os indivíduos dessa espécie são comuns 
em águas costeiras e estuarinas, mangue-
zais e alagados salgados. Contudo, pouco se 

sabe sobre seus hábitos (Carpenter, 2002; 
Menezes et al., 2015; Nóbrega; Garcia Jr.; 
Oliveira, 2015; Froese; Pauly, 2019).

2.7 Haemulon parra (Desmarest, 1823) - Figura 1, item G

Nadadeira dorsal com 12 espinhos e 16 a 
19 raios (geralmente 17 ou 18); anal com 3 
espinhos e  8  raios   (raramente   9);  linha  
lateral  com  47  a  52  escamas   com  po-
ros; 21 ou 22 (geralmente 22) escamas ao 
redor do pedúnculo caudal; 21 a 24 rastros. 
Corpo alongado e cabeça grande; boca 
ampla; 2 poros e uma fenda mediana no 
queixo; dorsal e anal moles cobertas por    
escamas; séries de escamas abaixo da li-
nha lateral oblíquas; peitoral escamada. 
Cor prateada, com as escamas da região 
superior escuras no centro, formando li-
nhas oblíquas; olho amarelo; nadadeiras 
escuras; parte interna da boca vermelha; 
borda interna do pré-opérculo, geralmen-
te com área escura; uma estria escura lon-
gitudinal eventualmente presente, exce-
to em grandes adultos. Jovens com três 
faixas escuras no corpo, a do meio mais 
estreita, e uma mancha negra redonda na 
base da nadadeira caudal. Atinge 40 cm 

de comprimento (Carvalho-Filho, 1999; 
Carpenter, 2002; Menezes et al., 2015; 
Nóbrega; Garcia Jr.; Oliveira, 2015; Froese; 
Pauly, 2019). 

Comuns em fundos rochosos, coralinos, 
em áreas de areia ou cascalho próximas, 
até cerca de 50 metros de profundidade. 
Jovens encontrados com maior frequência 
entre algas. São ativos e curiosos; cardu-
mes numerosos, podendo migrar na época 
da reprodução, que ocorre nos meses mais 
quentes, nas regiões tropicais, e, na prima-
vera-verão, nas zonas temperadas; os ovos 
e larvas são pelágicos e estas se transfor-
mam em jovens com cerca de 8 mm de 
comprimento total. Alimentam- se de in-
vertebrados bentônicos, peixes e algumas 
algas (Rocha; Rosa, 1999; Carpenter, 2002;  
Mceachran; Fechelm, 2005; Menezes et 
al., 2015; Nóbrega; Garcia Jr.; Oliveira, 
2015; Froese; Pauly, 2019).

2.8 Mugil curema Valenciennes, 1836 - Figura 1, item H

Primeira nadadeira dorsal com 4 es-
pinhos e segunda dorsal com 9 raios; 
nadadeira anal com 3 espinhos e 9 raios 
(primeiro espinho muito curto, podendo 
estar coberto pelas escamas); nadadeira 
peitoral com 1 espinho e 14 a 16 raios; 36 
a 40 séries oblíquas de escamas nos flan-
cos entre a base da peitoral e a da caudal; 
primeira nadadeira dorsal equidistante 
da ponta do focinho à base da cauda ou 
mais próxima desta do que do focinho. 
Nadadeira peitoral não alcança a origem 
da primeira dorsal. A altura do corpo é 
maior na origem da primeira nadadeira 
dorsal, representando entre 26% e 30% 
do comprimento total. Segunda dorsal 
e anal com muitas escamas. Coloração 
cinza prateada no dorso, prateada nas la-
terais e branca no ventre. Espécimes co-
letados em áreas mais distantes da costa 
apresentam coloração azul esverdeada 
no dorso. Nadadeiras acinzentadas, ex-
ceto a nadadeira pélvica que é esbran-
quiçada; mancha azul escura na base da 

nadadeira peitoral e uma mancha ama-
relada entre o olho e a borda superior do 
opérculo; borda terminal da nadadeira 
caudal escura. Atinge 90 cm de compri-
mento (Carvalho-Filho, 1999; Carpenter, 
2002; Nóbrega; Lessa; Santana, 2009; 
Menezes et al., 2015; Nóbrega; Garcia Jr.; 
Oliveira, 2015; Froese; Pauly, 2019).

Habitam principalmente águas nerí-
ticas da plataforma continental, sendo 
comum em áreas estuarinas de águas 
salobras e no interior de lagoas litorais. 
Exemplares maduros sexualmente são 
encontrados em áreas mais afastadas 
da costa, entre profundidades de 20m e 
30m, sugerindo que a reprodução ocorra 
nessas áreas. Exemplares jovens se ali-
mentam de plâncton; adultos se alimen-
tam de detritos e pequenos materiais 
particulados (Carpenter, 2002; Nóbrega; 
Lessa; Santana, 2009; Nóbrega; Garcia 
Jr.; Oliveira, 2015; Froese; Pauly, 2019).
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2.9 Centropomus undecimalis (Bloch, 1792) - Figura 1, item I

Segunda nadadeira dorsal com um es-
pinho e 10 raios (raramente 9 ou 11); anal 
com 3 espinhos e 6 raios (raramente 5 ou 
7); linha lateral com 67 a 72 poros; séries 
de escamas nos flancos, acima da linha 
lateral, 67 a 77 (geralmente 68 a 75); 3 
a 5 rastros no ramo superior e 8 a 10 no 
ramo inferior do primeiro arco branquial, 
excluindo rudimentos; escamas ao redor 
do pedúnculo caudal, 22 a 28 (geralmen-
te 24 a 27). Segundo espinho da nada-
deira anal não é maior que o terceiro 
e não atinge a base da caudal; terceiro 
espinho da dorsal maior que o quarto; 
nadadeiras pélvicas não atingem o ânus. 
Perfil superior do focinho ligeiramente 
côncavo. Branco prateado em geral, com 
dorso e alto da cabeça escurecidos, de 
cinza a oliváceo; frequentemente com 
reflexos amarelos, em função de ácido 
tânico presente nas águas salobras; li-
nha lateral evidente e negra. Jovens se-
melhantes aos adultos. Atinge 150 cm 

de comprimento e 25 kg (Rivas, 1986; 
Carvalho-Filho, 1999; Carpenter, 2002; 
Menezes et al., 2015; Nóbrega; Garcia Jr.; 
Oliveira, 2015; Froese; Pauly, 2019).

Comuns, costeiros, em águas rasas de 
recifes, ilhas e especialmente em baías, 
canais, estuários, costões rochosos, 
mangues e rios costeiros. Encontrados 
em águas rasas de até 20 metros de 
profundidade.  Alimentam-se de peixes 
e crustáceos e aproveitam movimentos 
de marés e correntes para emboscar suas 
presas. Não se adaptam à água fria, com 
menos de 16º C. São sexualmente madu-
ros aos 3 anos e, no Brasil, reproduzem-
-se de novembro a maio; as larvas nas-
cem com 1,5 mm de comprimento e, em 
45 dias, tornam-se jovens com 5 cm de 
comprimento. Há registros de espécimes 
com 7 anos de idade (Carpenter, 2002; 
Menezes et al., 2015; Nóbrega; Garcia Jr.; 
Oliveira, 2015; Froese; Pauly, 2019).

2.10 Centropomus parallelus (Poey, 1860) - Figura 1, item J

Segunda nadadeira dorsal com um 
espinho de 9 a 11 raios (geralmente 10); 
nadadeira anal com 3 espinhos e 6 raios 
(raramente 7); nadadeira peitoral com 
14 a 16 raios (geralmente 15); 14 a 17 ras-
tros no primeiro arco branquial, excluin-
do rudimentos, e 21 a 25 incluindo-os; 
79 a 92 séries de escamas nos flancos. 
Corpo relativamente comprimido, mais 
alto que Centropomus undecimalis; se-
gundo espinho da nadadeira anal ligei-
ramente maior que o terceiro, chegando 
apenas à base da nadadeira caudal; na-
dadeira pélvica chega ou passa um pou-
co do ânus. Coloração amarelada para 
marrom esverdeado, com dorso mais 
escuro e pigmentação escura esparsa 
nas nadadeiras dorsal, caudal e anal; li-
nha lateral escura e evidente. Atinge 63 

cm de comprimento e 3 kg (Rivas, 1986; 
Carvalho-Filho, 1999; Carpenter, 2002; 
Mceachran; Fechelm, 2005; Nóbrega; 
Lessa; Santana, 2009; Menezes et al., 
2015; Nóbrega; Garcia Jr.; Oliveira, 2015; 
Froese; Pauly, 2019).

Espécie que habita áreas costeiras, 
estuários e lagoas costeiras, muitas ve-
zes penetrando e sendo encontrada em 
rios costeiros. Prefere águas com menor 
salinidade que a marinha. A reprodu-
ção pode ocorrer em áreas estuarinas 
e próximas de rios. Alimentam-se de 
peixes e crustáceos (Carpenter, 2002; 
Mceachran; Fechelm, 2005; Nóbrega; 
Lessa; Santana, 2009; Menezes et al., 
2015; Nóbrega; Garcia Jr.; Oliveira, 2015; 
Froese; Pauly, 2019).

2.11 Sphoeroides testudineus (Linnaeus, 1758) - Figura 1, item K

Nadadeira dorsal com 8 raios, anal 
com 7 raios e peitoral com 15 raios. 
Possui pequenos espinhos em volta da 
nadadeira peitoral e sem abas dérmicas; 
espículas presentes por todo o corpo, 

mas geralmente embebidas na pele e não 
aparentes. Cor da porção superior varian-
do de verde escuro a marrom ou negro, 
com linhas amareladas ou brancas for-
mando malhas poligonais; uma ou duas 
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linhas claras transversais entre os olhos; 
pequenas manchas arredondadas negras 
nas áreas escuras do dorso e espalhadas 
nos flancos inferiores, irregulares no ta-
manho e na posição; ventre de branco 
a amarelado; nadadeira caudal escura 
com uma faixa clara vertical mediana. 
Atinge 39 cm de comprimento e 0,4 kg 
(Carvalho-Filho, 1999; Carpenter, 2002; 
Mceachran; Fechelm, 2005; Menezes et 
al., 2015; Nóbrega; Garcia Jr.; Oliveira, 
2015; Froese; Pauly, 2019).

Ocorre também em rios e é, prova-
velmente, a espécie mais comum do 

gênero do litoral brasileiro. Seus re-
presentantes formam pequenos cardu-
mes. Alimentam-se, principalmente, de 
equinodermos, moluscos e, em menor 
escala, de crustáceos, poliquetas, al-
gas e restos de fragmentos vegetais. No 
crepúsculo, enterram-se quase total-
mente na areia fina, próximo às forma-
ções rochosas ou às raízes de mangue, 
onde pernoitam apenas com os olhos 
de fora (Carpenter, 2002; Mceachran; 
Fechelm, 2005; Menezes et al., 2015; 
Nóbrega; Garcia Jr.; Oliveira, 2015; 
Froese; Pauly, 2019).

2.12 Centengraulis edentulus (Cuvier, 1829) - Figura 1, item L

Nadadeira anal com 23 a 36 raios, 
com sua origem sobre os últimos raios 
da nadadeira dorsal; mais de 45 rastros 
finos no primeiro arco branquial; 8 raios 
branquiostegais longos; ramo superior 
do terceiro arco branquial sem qualquer 
rastro em sua face mais interna. Corpo 
moderadamente  alto e comprimido; 
focinho levemente pontudo e proemi-
nente; extremidade posterior da maxila 
arredondada, não alcançando a articu-
lação da mandíbula inferior; dentes da 
mandíbula superior muito pequenos e 
ausentes na mandíbula inferior, ultrapas-
sando o final da segunda supramaxila e 
alcançando o pré-opérculo; membrana 
branquiostegal muito larga, expandida 
posteriormente e cobrindo o istmo. Cor 

azul esverdeado escuro no dorso; flan-
co prateado com uma faixa prateada 
distintiva no meio do corpo em indiví-
duos pequenos; nadadeiras esbranqui-
çadas. Atinge 17 cm de comprimento 
(Carpenter, 2002; Mceachran; Fechelm, 
2005; Nóbrega; Garcia Jr.; Oliveira, 2015; 
Froese; Pauly, 2019).

Comuns em águas costeiras e estuari-
nas; toleram grande variação de salinida-
de e podem ser encontrados em alagados 
salgados e, ocasionalmente, na água doce. 
Alimentam-se de plâncton, frequentemen-
te formando cardumes. Maturam a partir 
de 10 cm de comprimento (Carpenter, 
2002; Mceachran; Fechelm, 2005; 
Menezes et al., 2015; Nóbrega; Garcia Jr.; 
Oliveira, 2015; Froese; Pauly, 2019).
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Figura 1 – Lista das principais espécies da ictiofauna associadas ao manguezal no estuário do 
Rio Acaraú, no estado do Ceará, entre o período de julho/2019 a maio/2020. A - Eucinostomus 
argenteus; B - Diapterus auratus; C - Lutjanus jocu; D - Lutjanus alexandrei; E - Lutjanus analis; 
F - Lile piquitinga; G - Haemulon parra; H - Mugil curema; I - Centropomus undecimalis;  
J - Centropomus parallelus; K - Sphoeroides testudineus e L - Centengraulis edentulus.

Fonte: Elaboração própria.
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CONCLUSÕES
O manguezal do estuário do rio Acaraú 

apresenta ictiofauna associada, predo-
minantemente, composta por espécies 
marinhas dependentes, correspondendo 
a 81,49% da abundância total dos indi-
víduos coletados, de modo que as fa-
mílias Gerreidae e Lutjanidae foram as 
mais abundantes, representando cerca 
de 58,14% das amostragens totais;

Aproximadamente 86,48% das espé-
cies coletadas são de interesse pesqueiro 
para a região. Os demais indivíduos, sem 
valor comercial, são, frequentemente, 
capturados como fauna acompanhan-
te e, na maioria das vezes, descartadas, 
resultando na alteração indireta da es-
trutura da comunidade no ecossistema 
através da remoção dessas espécies;

A ictiofauna amostrada é composta, 
em sua maioria, por indivíduos jovens 

(93%) que utilizam o estuário como 
áreas de berçário, principalmente, de-
vido à abundância de recursos alimen-
tares disponíveis e pelo abrigo contra 
predadores. Destas, estão presentes es-
pécies inclusas na lista nacional de es-
pécies ameaçadas do Ministério do Meio 
Ambiente e IUCN (Megalops atlanticus, 
Hippocampus erectus, Lutjanus analis, 
Lutjanus jocu e Mycteroperca bonaci).

Dessa forma, acreditamos que esse 
trabalho permitiu quantificar importante 
parcela dos peixes que utilizam os man-
guezais em alguma etapa do seu ciclo de 
vida. Ainda assim, outros estudos sobre a 
ictiofauna em manguezais são necessá-
rios para que projetos de gestão e planos 
de fiscalização mais eficientes possam 
ser elaborados na região.
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INTRODUÇÃO
Para várias espécies de animais, como 

moluscos, crustáceos, peixes e aves, os 
manguezais se estabelecem como local 
de repouso, berçário e nidificação. Sua 
grande produção de matéria orgânica 
atua na nutrição de larvas e de outros 
animais que se encontram em estágios 
iniciais de vida, fornecendo, assim, itens-
-chave na base das teias alimentares, 
além de locais de descanso para aves 
migratórias durante seu percurso (Maia, 
2016; Souza et al., 2018).

Assim como a flora, poucas são as 
espécies faunísticas exclusivas de am-
bientes de manguezal, derivando-se de 
ambientes marinhos, límnicos e terres-
tres adjacentes, como estuário, restin-
ga, costão rochoso e praia (Maia, 2016; 
Schaeffer-Novelli, 2018).

Embora pouco estudado, a herpeto-
fauna, grupo composto por anfíbios e 
répteis, é um dos táxons encontrados 
no interior do manguezal (Schaeffer-
Novelli, 2018). A palavra “herpeto” vem 

do grego herpetós, que significa “o que 
se arrasta”, referindo-se aos répteis em 
geral. Entretanto, há uma tendência de 
anfíbios e répteis serem estudados em 
conjunto uma vez que compartilham 
muitos micro-habitats, e os trabalhos de 
campo e laboratório de ambos são bas-
tante semelhantes (Lema, 2002).

Anfíbios e répteis são animais ecto-
térmicos de grande importância ecossis-
têmica, uma vez que atuam no controle 
de populações de pequenos invertebra-
dos e no equilíbrio trófico entre diver-
sos ramos da rede alimentar (Cortés-
Gomez et al., 2015; Martins; Molina, 
2008). Segundo Frost (2021), a classe 
Amphibia (Lissamphibia) está distribuída 
em 3 grandes ordens: Anura (7.496 spp.); 
Caudata (786 spp.); e Gymnophiona (215 
spp.).

Os anuros apresentam a maior rique-
za do grupo e seus representantes são 
caracterizados pela ausência de esca-
mas e cauda, presença de apêndices 

8 Herpetofauna do Manguezal 
da Praia de Arpoeiras
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locomotores desenvolvidos e adaptados 
ao salto e a utilização de padrões varia-
dos de vocalização que podem ser utili-
zados para a identificação de espécies 
(Haddad; Giovanelli; Alexandrino, 2008; 
Pough; Janis; Heiser, 2008).

Esses animais, comumente, apresen-
tam um ciclo de vida bifásico, compos-
to por uma fase larval aquática e outra 
pós-metamórfica terrestre e respiração 
cutânea, em que a pele úmida, altamente 
permeável e vascularizada, permite tro-
cas gasosas entre o organismo e o meio 
(Cortés-Gomez et al., 2015).

São conhecidas 11.733 espécies de 
répteis no mundo. De acordo com Uetz, 
Freed e Hosek (2022), o grupo é parafi-
lético e, tradicionalmente, formado pelas 
ordens Testudines (356 spp.), Squamata 
(11.349 spp.) e Crocodylia (27 spp.). O 
grupo Squamata é o grupo mais repre-
sentativo e é composto, em sua maioria, 
por tetrápodes terrestres, com alguns re-
presentantes aquáticos, principalmente 
entre as serpentes (Pough; Heiser; Janis, 
2008). Apesar dos diferentes padrões 
morfológicos, comportamentais e fisio-
lógicos (Martins; Molina, 2008), apre-
sentam características semelhantes, 
como esqueleto ossificado, respiração 
através de pulmões, tegumento geral-
mente composto por escamas e epitélio 
com ausência de glândulas, e ausência 
de membros em serpentes e em alguns 
lagartos (Pough; Janis; Heiser, 2008).

O Brasil apresenta uma rica herpeto-
fauna, com cerca de 2.036 espécies, dis-
tribuídas em 1.188 espécies de anfíbios e, 
destas, 1.144 espécies de anuros, sendo 

o país com maior diversidade de anuros 
do planeta; 848 espécies de répteis, con-
tando com 430 espécies de serpentes 
(Costa; Guedes; Bérnils, 2022; Segalla et 
al., 2021). Para o estado do Ceará, são 
listadas 133 espécies de répteis, sendo 
71 de serpentes (Borges-Nojosa; Ávila; 
Cassiano- Lima, 2021) e 53 de anfíbios, 
dos quais 50 são de anuros (Cassiano-
Lima et al., 2021). Em Acaraú, Ceará, fo-
ram registradas 29 espécies de répteis, 
sendo 12 de lagartos, 14 de serpentes, 
três de anfisbenas (Batista et al., 2017), 
e 17 espécies de anfíbios, todos anuros 
(Araújo et al., 2017). Contudo, existe 
uma lacuna no conhecimento sobre a 
taxonomia e a distribuição geográfica 
da herpetofauna dos manguezais e de 
outros ambientes costeiros (Hortal, 2015; 
Silva; Fernandes, 2016), não só na região 
de Acaraú, mas no País como um todo, 
dificultando, assim, a caracterização da 
fauna local, a inviabilização de planos de 
gestão e conservação deste ambiente e, 
consequentemente, destes animais.

Neste capítulo, apresentamos um le-
vantamento de espécies da herpetofau-
na no Manguezal, além de informações 
a respeito do uso do habitat desses ani-
mais. As informações apresentadas aqui 
contribuem para o preenchimento das 
lacunas de conhecimento sobre a her-
petofauna no ecossistema manguezal, 
uma vez que esta é a primeira lista do 
grupo neste ecossistema para o estado 
do Ceará e poderá auxiliar no desenvol-
vimento de estratégias de conservação 
da fauna distribuída nesses ambientes.

1.  HERPETOFAUNA E OS DESAFIOS PARA A VIDA EM 
AMBIENTES COSTEIROS

Os anfíbios e répteis são animais ec-
totérmicos, sendo incapazes de regular 
a temperatura corporal a partir de seu 
metabolismo e necessitando da utiliza-
ção de fontes externas de calor para a 
termorregulação, seja elevando ou man-
tendo constante a sua temperatura cor-
poral (Pough; Janis; Heiser, 2008). Essa 
característica os torna dependentes das 

variações climáticas em seus habitats, e 
também podem determinar a distribui-
ção espacial do grupo, induzindo ajustes 
comportamentais para regulação térmi-
ca (Bovo et al., 2018).

Em determinados habitats, fatores 
ambientais, para além das condições cli-
máticas, podem estar relacionados à dis-
tribuição e à ocupação da herpetofauna. 
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Entre os possíveis ambientes, os costei-
ros e marinhos são os que podem apre-
sentar as mais desafiadoras barreiras na-
turais para o estabelecimento do grupo. 
Dentre as principais variáveis ambientais 
desses locais, a salinidade e o regime de 
marés são fatores tidos como determi-
nantes por regularem processos ecológi-
cos e evolutivos, atuando na seleção de 
determinadas características intrínsecas 
ao grupo (Schmidt- Nielsen, 2013).

Tais condições atuam como pressão 
ambiental que podem refletir direta-
mente nas características fisiológicas, 
morfológicas e comportamentais da 
herpetofauna residente, o que pode ser 
observado para algumas espécies típi-
cas de ambientes marinhos. Para esses 
exemplos, além dos grupos já bastante 
conhecidos por habitarem esses am-
bientes, como espécies de tartarugas-
-marinhas e crocodilos-de-água-salga-
da, outros, como os lagartos do gênero 
Amblyrhynchus (iguana-marinha) e 
serpentes do gênero Hydrophis (ser-
pente-marinha), também demonstram 
inúmeras adaptações para a vida no mar 
(Schmidt-Nielsen, 2013).

Entre as adaptações, os répteis mari-
nhos possuem glândulas excretoras de 
sal, nas quais           o excesso de sal 
incorporado é liberado. Os crocodilos 
possuem essas glândulas distribuídas 
pela superfície da língua; as tartarugas-
-marinhas, na órbita de cada olho; as 
iguanas-marinhas, na porção anterior 
da cavidade nasal, e as serpentes-ma-
rinhas, sob a língua (sublinguais). As 
serpentes-marinhas apresentam, além 
das glândulas excretoras, cauda acha-
tada lateralmente especializada para o 
nado e válvulas sobre as narinas que se 
fecham durante o mergulho. Essas carac-
terísticas são adaptações em resposta à 
pressão ambiental submetida ao longo 
da história evolutiva dessas espécies 
(Moyes; Schulte, 2010).

Mesmo diante de exemplos de indiví-
duos altamente especializados para os 
ambientes costeiros, a maioria dos tá-
xons que compõem a herpetofauna se 
mostram relativamente sensíveis às con-
dições desses ambientes. Ainda assim, 

várias espécies de anfíbios e répteis são 
descritas utilizando como habitat ecos-
sistemas costeiros, em particular aqueles 
de transição entre os ambientes terres-
tres e marinhos, como os manguezais.

Testudines da subespécie Malaclemys 
terrapin rhizophorarum, lacertílios da 
espécie Anolis carolinensis, serpentes 
do gênero Nerodia, crocodilianos das 
espécies Alligator mississippiensis e 
Crocodylus acutus e anuros do gênero 
Hyla e da espécie Rhinella marina fo-
ram encontrados em manguezais do Sul 
da Flórida (Geórgia, 1999; Uetz; Freed; 
Hošek, 2022). Também existem regis-
tros de anuros dos gêneros Rana, Bufo, 
Microhyla e Rhacophorus no Manguezal 
de Sunderbans, em Bangladesh. 
(Kathiresan; Bingham, 2001).

Mesmo com esses registros, poucas 
espécies de anfíbios são descritas para 
esse ambiente, visto que a alta salinida-
de não é uma condição adequada para a 
maior parte do grupo (Talib et al., 2020). 
No ponto de vista do balanço hídrico, 
os anfíbios apresentam uma limitada 
capacidade osmorreguladora quando 
comparados aos répteis. Isso traz con-
sequências prejudiciais aos indivíduos 
em meio hipertônico salino, como inter-
rupção sobre a transmissão nervosa e a 
contração muscular, podendo acarretar 
diminuição do desempenho locomotor, o 
que, por sua vez, pode prejudicá-los em 
diversas relações ecológicas, como com-
petição intraespecífica e interespecífica 
e predação (Maguire et al., 2015).

Devido as suas características fisioló-
gicas e comportamentais, répteis e an-
fíbios são, muitas vezes, descritos como 
animais que apenas utilizam o mangue-
zal para atividades de alimentação e re-
produção, enquadrando-se na categoria 
de animais oportunistas (Maia, 2016; 
Schaeffer-Novelli, 2018). Ainda assim, 
acredita-se que as espécies que habitam 
esse ambiente possam apresentar, por 
plasticidade ou adaptação, uma maior 
tolerância à salinidade, levantando mais 
uma vez a discussão a respeito da pres-
são ambiental que os ecossistemas exer-
cem sobre a fauna residente (Buckley; 
Cannistra; John, 2018).
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2.  HERPETOFAUNA BRASILEIRA E IMPORTÂNCIA ECOLÓGICA
No Brasil, alguns trabalhos registraram 

a presença de herpetofauna em ecossis-
temas de manguezal. Dentre os répteis, 
testudines da espécie Chelonia mydas 
foram encontrados em arredores e inte-
riores de manguezais da costa sul de São 
Paulo (Nagaoka et al., 2012). Em man-
guezais no estado do Pará, foram regis-
trados lagartos das espécies Gonatodes 
humeralis, Anolis ortonii e Iguana iguana 
e serpentes das espécies Corallus hor-
tulanus, Imantodes cenchoa, Leptophis 
ahaetulla e a subespécie Liophis cobel-
lus taeniogaster (Fernandes et al., 2009; 
Silva; Fernandes, 2016). No Centro de 
Endemismo de Pernambuco (PEC), as 
serpentes Erythrolamprus poecilogyrus, 
Helicops angulatus, Philodryas olfersii e 
Bothrops leucurus também foram regis-
tradas para o ecossistema Manguezal 
(França et al., 2020).

No caso de anfíbios em ambientes de 
manguezal, há registros de indivíduos da 
espécie Leptodactylus fuscus e repre-
sentantes dos gêneros Dendropsophus, 
Hypsiboas, Leptodactylus, Phyllomedusa, 
Physalaemus, Pseudopaludicola, 
Rhinella, Scinax e Trachycephalus, en-
contrados nas penínsulas de Bragança e 
Ajuruteua, no estado do Pará (Brito; Silva; 
Fernandes, 2011; Silva; Fernandes, 2016). 
No Nordeste, há registros de ocorrência e 
desova de Leptodactylus macrosternum 
em uma área de manguezal, no estado 
do Ceará (Ferreira; Cascon; Matthews-
Cascon, 2019).

Trabalhos que apresentam informa-
ções sobre as espécies, como a história 
natural e a distribuição geográfica, po-
dem ajudar na elaboração de estratégias 
de conservação para as espécies, espe-
cialmente, aquelas que apresentam en-
demismos na região (França et al., 2020) 
e, embora haja registros da herpetofauna 
nos manguezais brasileiros, são escassos 
trabalhos que descrevem a história natu-
ral das espécies registradas.

Pesquisas que descreveram a dieta 
de espécies da herpetofauna nos man-
guezais têm apresentado o padrão de 

animais oportunistas na obtenção dos 
recursos. Embora a dieta dos répteis 
seja geralmente composta por insetos 
(Vitt et al., 2008), as espécies da her-
petofauna registradas nos manguezais 
podem apresentar itens alimentares co-
muns de ambientes costeiros na dieta. 
Nagaoka et al. (2012) relataram que a 
tartaruga Chelonia mydas apresentou 
dieta composta principalmente por fo-
lhas de mangue do gênero Avicennia 
em Cananéia, São Paulo, e Araújo et al. 
(2022) registraram gastrópodes na dieta 
de Hemidactylus mabouia no mangue-
zal de Arpoeiras, em Acaraú/Ceará. Brito, 
Silva e Fernandes (2011) encontraram 
caranguejos no conteúdo estomacal de 
um sapo do gênero Leptodactylus. Desse 
modo, tanto répteis como anfíbios po-
dem ser capazes de se adaptar aos re-
cursos disponíveis nos ambientes em 
que ocorrem.

Apesar de caranguejos e gastrópo-
des terem sido observados na dieta de 
alguns anfíbios no manguezal, eventos 
onde anfíbios e répteis constituíram as 
presas já foram documentados, como o 
caranguejo Goniopsis cruentata, regis-
trado alimentando-se de Leptodactylus 
macrosternum, em uma zona de tran-
sição entre uma área de mangue e de 
campos de dunas no estado do Piauí, e 
Hemidactylus mabouia, no Manguezal de 
Arpoeiras, em Acaraú/Ceará (Andrade et 
al., 2012; Santos et al., 2022a).

O conhecimento sobre os registros de 
ocorrência e a interação da herpetofauna 
com o ambiente manguezal reforçam a 
importância de conservar este ecossis-
tema para a manutenção do equilíbrio 
ecológico. Desse modo, é importan-
te encorajar a realização de trabalhos 
sobre a herpetofauna nos manguezais 
para contribuir com o preenchimento de 
lacunas de informações ecológicas das 
espécies registradas, bem como estimu-
lar o desenvolvimento de estratégias de 
conservação nesses ambientes naturais 
que abrigam recursos para alimentação 
e reprodução da herpetofauna.
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3.  HERPETOFAUNA DE UM MANGUEZAL DO ESTUÁRIO DO 
RIO ACARAÚ

De setembro de 2018 a agosto de 
2019, foi realizado um levantamento 
da herpetofauna no manguezal ad-
jacente à praia de Arpoeiras/Ceará. 
Foram encontradas 10 espécies assim 
distribuídas: três de anfíbios e sete de 
répteis (Quadro 1). Dos anfíbios, foram 
encontradas três espécies da ordem 

Anura, identificadas de acordo com 
Frost (2021) e distribuídas em duas 
famílias, Hylidae (1) e Leptodactylidae 
(2), que apresentam ampla distribui-
ção em outros biomas encontrados no 
Ceará, como Complexo de Vegetação 
Litorânea, Cerrado e Caatinga (Roberto; 
Loebmann, 2016).

Fonte: Elaboração própria.

AMPHIBIA

Família Espécie
Anura

Leptodactylidae
Leptodactylus macrosternum MIRANDA-
RIBEIRO, 1926

Pleurodema diplolister (PETERS, 1870)

Hylidae Scinax x-signatus (SPIX, 1824)

REPTILIA
Família Espécie

Lacertilia

Gekkonidae Hemidactylus mabouia (MOREAU DE JONNÈS, 
1818)

Iguanidae Iguana iguana (LINNAEUS, 1758)

Scincidae Brasiliscincus heathi (SCHMIDT & INGER, 1951)

Teiidae Ameivula ocellifera (SPIX, 1825)

Tropiduridae Tropidurus hispidus (SPIX, 1825)

Serpentes

Boidae Boa constrictor LINNAEUS, 1758

Colubridae Oxybelis aeneus (WAGLER, 1824)

Quadro 1 – Famílias de anfíbios e répteis com suas respectivas espécies 
encontradas durante as coletas de dados.
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As espécies de anfíbios encontradas já 
tiveram ocorrência no domínio morfocli-
mático da Caatinga, como no estudo de 
Barbosa et al. (2018), em Taquaritinga do 
Norte/Pernambuco, e no estudo de Araújo 
et al. (2017), em Acaraú/Ceará. Para áreas 
de manguezais, as espécies Leptodactylus 
macrosternum (Figura 1B) e Scinax x-sig-
natus (Figura 1C), foram registradas na 
península de Ajuruteua, em Bragança, 
no Pará (Silva; Fernandes, 2016). Também 
foi registrada a ocorrência e a oviposição 
de L. macrosternum em ambiente de 
manguezal na Região Metropolitana de 
Fortaleza, no estado do Ceará (Ferreira; 
Cascon; Matthews-Cascon, 2019) e em 
ambiente entre dunas em Arpoeiras, 
Acaraú/Ceará (Santos et al., 2022b).

Pleurodema diplolister (Figura 1A) foi 
a espécie com maior abundância, sendo 
encontrada em área de apicum e ambien-
te entre dunas. Outros trabalhos aponta-
ram essa espécie em regiões de dunas e 
justificam esse súbito aumento no núme-
ro populacional devido à quebra do esta-
do de estivação resultante do aumento da 
umidade após as primeiras chuvas do ano 
(Pereira, 2009, 2016). Scinax x-signatus 
foi a espécie com menor abundância, no 
entanto, foi a única encontrada no inte-
rior do manguezal, geralmente associada 
a galhos de Avicennia sp.

Para répteis, foi encontrada uma 
maior riqueza, com sete espécies, iden-
tificadas de acordo com Uetz, Freed e 
Hosek (2022). As setes espécies (ver 
Quadro 1) estão distribuídas nas famílias 
Gekkonidae (1), Iguanidae (1), Scincidae 
(1), Teiidae (1), Tropiduridae (1), Boidae 
(1) e Colubridae (1). Todas as espécies 
de répteis aqui listadas são encontra-
das em diversos biomas, como Caatinga, 
Complexo de Vegetação Litorânea e 
Cerrado, tanto no Ceará como em de-
mais estados do Nordeste (Roberto; 
Loebmann, 2016; Uetz, Freed e Hošek, 
2022). Neste levantamento, H.mabouia 
(Figura 1F) apresentou a maior abundân-
cia entre répteis, contudo, a espécie é 
comumente descrita para regiões antró-
picas e periantrópicas (Vanzolini; Ramos-
Costa; VITT, 1980; Rocha; Anjos; Bergallo, 
2011), embora tenha sido encontrada 

principalmente nas bordas e no interior 
da floresta de mangue.

Assim como a H. mabouia, a Iguana 
iguana (Figura 1E) foi encontrada no inte-
rior da floresta, nas copas de Avicennia sp., 
e alguns indivíduos em Conocarpus erec-
tus. Foram encontrados Tropidurus hispi-
dus (Figura 1H) em troncos de Avicennia 
sp., sob a copa de Conocarpus erectus, 
acima e no interior de troncos mortos e 
sobre o solo da região de apicum.

As espécies Ameivula ocellifera (Figura 
1G) e Brasiliscincus heathi (Figura 1J) 
foram encontradas principalmente em 
região de apicum, sob C. erectus, mas 
também em ambientes entre dunas. Com 
exceção das serpentes, essas foram as 
espécies de répteis menos abundantes. 
No período de um ano, foram encontra-
dos apenas dois indivíduos de Oxybelis 
aeneus (Figura 1I), ambos nos galhos de 
C. erectus, e um indivíduo de Boa cons-
trictor (Figura 1D), em uma cavidade no 
tronco de Avicennia sp.

Assim como no estudo de Almeida e 
Santos (2011), durante o período amostral, 
em conversas ocasionais com moradores 
da região onde ocorreu o levantamento, 
foi relatada a presença de uma espécie 
de serpente no manguezal, popularmente 
chamada de Salamanta (Epicrates assi-
si). Os pesquisadores não encontraram 
nenhuma serpente que se assemelhasse 
às características repassadas pelos mo-
radores nos 12 meses de coleta de dados.

Baseadas no esforço mensal de amos-
tragem, curvas de acumulação mostra-
ram que a riqueza de anfíbios e de répteis 
atingiu uma assíntota (Figuras 2 e 3), o 
que aponta que a riqueza local conseguiu 
ser observada quase que completamente 
com o período amostral utilizado. A esti-
mativa de riqueza apontou 3 espécies de 
anfíbios (Jackknife = 3 ± 0,16) e 8 espé-
cies de répteis (Jackknife = 7,92 ± 0,76), 
apresentando o Coeficiente de eficiência 
de coleta de 100% para anfíbios e 
88,3% para répteis. Essas curvas foram 
baseadas no método Mao Tau para a 
acumulação de espécies no software   
EstimateS -versão 9.1.0 (Colwell, 2006), 
com um intervalo de confiança de 95%.
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Figura 1 – Espécies catalogadas para o Manguezal da Praia de Arpoeiras 
(setas amarelas apontando para os animais). A) Pleurodema diplolister em 
Apicum; B) Leptodactylus macrosternum em Duna; C) Scinax x-signatus em 
tronco morto oco; D) Boa constrictor em tronco de Avicennia sp.; E) Iguana 
iguana em Conocarpus erectus; F) Hemidactylus mabouia em tronco morto; 
G) Ameivula ocellifera em área de Duna/Apicum; H) Tropidurus hispidus em 
raíz/tronco morto de Avicennia sp.; I) Oxybelis aeneus; e J) Brasiliscincus 
heathi fixados em laboratório.

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 2 – Curva de acumulação de anfíbios com intervalo de confiança de 
95% para o Manguezal da Praia de Arpoeiras.

Fonte: Elaboração própria.

Figura 3 – Curva de acumulação de répteis com intervalo de confiança de 
95% para o Manguezal da Praia de Arpoeiras.

Fonte: Elaboração própria.

As listas de espécies se configuram 
como o primeiro passo no monitoramen-
to da fauna, evidenciando a importância 
dos diferentes hábitats e ecossistemas e 
avaliando o estado de conservação das 
espécies (Pereira; Santos, 2015). Como 
já descrito, existem lacunas no conheci-
mento da herpetofauna de manguezais 
do Ceará. Isso enfatiza o viés amostral na 
listagem da herpetofauna de ambientes 

costeiros apontado por Silva e Fernandes 
(2016), corroborando os apontamentos 
de Kathiresan e Bingham (2001), que 
reafirmam essa escassez de estudos 
como barreira para a caracterização do 
ambiente. Barbosa et al. (2018) reforçam 
a necessidade de mais estudos sobre a 
herpetofauna da região Nordeste, a fim 
de preencher estes déficits para as di-
versas áreas e ecossistemas da região.
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CONCLUSÃO
Os levantamentos de fauna caracteri-

zam e avaliam o estado de conservação 
da biodiversidade, logo, esses estudos 
permitem monitorar interações ecológi-
cas entre o ecossistema e as espécies e 
viabilizam a análise de impactos antró-
picos diretos e indiretos sobre a biodi-
versidade. Essas pesquisas acabam ga-
nhando maior magnitude em ambientes 
tão importantes para a heterogeneidade 
biológica, como o caso dos manguezais, 
principalmente em estudos relacionados 
a componentes da fauna que são sensí-
veis a drásticas mudanças ambientais, 
como anfíbios e répteis.

Entretanto, lacunas de conhecimento 
lineanas e hutchinsonianas ainda são ob-
servadas em manguezais em todo o país, 
como resultado não só das dificuldades 
logísticas na execução de trabalhos na 
área, mas também pela aversão de novos 
pesquisadores às condições intrínsecas 
ao bioma, como o odor forte e o solo 
pouco consolidado. Em Acaraú/Ceará, 

esse déficit amostral é ainda mais preo-
cupante devido à economia local estar 
em torno da pesca e da aquicultura. Sem 
um mapeamento adequado das espécies 
e uma caracterização eficiente das re-
lações ecológicas que ocorrem na área, 
torna-se inviável a análise dos impactos 
dessas ações extrativistas sobre o ecos-
sistema e a sua capacidade de manuten-
ção da biodiversidade.

Como este estudo é o primeiro levan-
tamento da herpetofauna do Manguezal 
para o estado do Ceará, acredita-se que 
ele possa auxiliar em futuras pesquisas 
dentro do ecossistema, a fim de diminuir 
as supracitadas lacunas do conhecimen-
to e de atuar na caracterização da fauna 
local e na valorização dos manguezais. Há 
uma infinidade de perguntas sobre esses 
ambientes e um universo ainda maior de 
respostas. Esperamos que os demais her-
petólogos e herpetólogas possam tam-
bém se apaixonar por esses ambientes, 
assim como os autores dessa obra.
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INTRODUÇÃO
Os manguezais no Brasil são classifica-

dos como Área de Preservação Permanente 
(APP), de acordo com Código Florestal ins-
tituído pela Lei Nº 4.771/65, e modificado 
pelo atual código, a Lei Nº 12.651/12; nessa 
condição, devem ser observadas 15 formas 
de uso e ações que regulamentam as ativi-
dades nesse ecossistema (Brasil, 2012). No 
entanto, apesar de sua elevada importân-
cia, os manguezais são ambientes histori-
camente impactados pelas atividades an-
trópicas, principalmente devido à grande 
densidade populacional humana inserida 
neste ecossistema. No Brasil, atualmente, 
cerca de 60% da população ocupa áreas 
de costeiras e de pressões demográficas, 
sociais e econômicas que colocam em risco 
este ecossistema.

A relação do homem com os manguezais 
do estuário do rio Acaraú é bastante antiga 
e se deu, inicialmente, pelos povos originá-
rios da etnia Tremembé, antes da chegada 
dos portugueses à região, no século XVI. O 
início das atividades econômicas às mar-
gens estuarinas do Rio Acaraú ocorreu no 
século XVII com a instalação da pecuária 
e a produção do charque na capitania do 
Ceará (IBGE 2022). Desde então, a região 
apresenta crescente transformação da sua 

paisagem devido a explorações antrópi-
cas, com diferentes formas de ocupação 
do solo provocadas principalmente pelo 
processo de urbanização do município de 
Acaraú e pelas atividades econômicas pes-
queiras, de pecuária e agricultura (Araújo; 
Freire, 2007a; Souza, 2016).

Como em diversas outras regiões do 
País e do mundo, os processos de desen-
volvimento urbano e econômico da re-
gião de Acaraú estão inter-relacionados, 
levando a uma ocupação desordenada 
do solo, promovendo a degradação am-
biental, neste caso específico, notada-
mente em ecossistemas de manguezais. 

Nos últimos 10 anos, cientistas do la-
boratório ECOMANGUE têm estudado 
os impactos antrópicos nos manguezais 
do estuário do rio Acaraú, evidenciados 
principalmente por atividades como 
urbanização, descarte irregular de resí-
duos sólidos, desmatamento/fragmen-
tação de habitat e ocupação marginal 
de manguezais para expansão agrícola, 
principalmente para carcinicultura. Na 
Figura 1, podemos observar os principais 
impactos que ocorrem ao longo das di-
ferentes unidades do ecossistema dos 
manguezais do estuário do rio Acaraú.

9 Impactos e Conservação dos 
Manguezais do Estuário do 
Rio Acaraú
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Figura 1 – Principais impactos ambientais observados ao longo das diferen-
tes unidades do ecossistema dos manguezais do estuário do rio Acaraú.

Fonte: Elaboração própria.

Aqui apresentaremos os efeitos dos im-
pactos ambientais na biodiversidade, bem 

como debateremos estratégias de conser-
vação dos manguezais em escala regional.

1.  IMPACTOS AMBIENTAIS ANTRÓPICOS E 
CONSEQUÊNCIAS NA BIODIVERSIDADE

1.1 FRAGMENTAÇÃO

Os manguezais são ambientes bas-
tante sensíveis e, dentre os impactos 
humanos nocivos a este ecossistema, 
o citado como de maior influência é a 
destruição e a fragmentação de habitat 
(Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade, 2018; Gorman, 2018). 
A fragmentação do habitat é caracteri-
zada pela divisão da vegetação, natural-
mente contínua, em segmentos menores, 
podendo esta fragmentação ser de ori-
gem antrópica ou natural (Veloso, 2012). 
Uma alteração marcante no habitat em 
paisagens fragmentadas é o incremen-
to de bordas, formando uma transição 

abrupta entre o limite florestal e a ma-
triz ao seu redor; essas modificações 
nas áreas mais externas dos fragmentos 
florestais são chamadas “efeitos de bor-
da” (Tabarelli et al. 1999). Ecossistemas, 
como manguezais estuarinos, apresen-
tam bordas naturais, com separação clara 
entre a margem do rio e o mangue. Por 
sua vez, a fragmentação antrópica, prin-
cipalmente devido à conversão das áreas 
de mangue para a aquicultura, agricultura 
e a expansão urbana, também geram bor-
das, com efeitos de bordas mais intensas 
quando comparados às bordas naturais 
(Figura 2).

Figura 2 – Imagens de bordas antrópicas (A e B) e naturais (C e D) nos 
manguezais do estuário do rio Acaraú.

Fonte: Modificado de Amorim (2020).
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Efeitos de borda são caracterizados 
por modificações nos parâmetros abió-
ticos e bióticos observadas na área de 
contato do fragmento de vegetação 
com a matriz circundante (Murcia 1995). 
Neste sentido, a origem da fragmentação 
(natural ou antrópica) atua como filtro 
ambiental, influenciando as característi-
cas físicas, bem como a composição da 
comunidade florística e faunística das 
bordas florestais, como demonstrado 
por Amorim (2020) ao avaliar bordas 
naturais e antrópicas nos manguezais 
estuarinos do rio Acaraú. Dentre os parâ-
metros abióticos avaliados pelas autoras, 
foi observado que áreas de bordas apre-
sentam menor teor de matéria orgânica 
quando comparadas com o interior dos 
fragmentos, sendo esta redução acen-
tuada em bordas antrópicas. O menor 
teor de matéria orgânica no solo pode 
estar relacionado com os padrões de de-
posição e de composição de serapilheira, 
bem como com os padrões de inundação 
desses manguezais que modificam as ta-
xas de degradação da matéria orgânica, 
resultando nas diferenças observadas.

Neste mesmo estudo, Amorim (2020) 
também observou diferenças em bordas 

antrópicas e naturais quanto à comunida-
de da flora e da fauna bentônica. A com-
posição florística em bordas naturais foi 
claramente distinta da borda antrópica. 
Enquanto bordas naturais apresentaram 
maior dominância quanto ao número de 
indivíduos de Rhizophora mangle, perfa-
zendo cerca de 70% dos indivíduos desta 
área, borda antrópicas, por sua vez, evi-
denciaram uma maior predominância de 
Avicennia germinans, com cerca de 51% 
dos indivíduos da área. A distribuição 
completa dos indivíduos das espécies ve-
getais arbóreas amostradas em mangues 
com bordas naturais e antrópicas do es-
tuário do rio Acaraú pode ser observada 
na Figura 3. De fato, Silva e Maia (2017), 
estudando os efeitos do desmatamento 
nos manguezais estuarinos do rio Acaraú, 
também relatam que as espécies R. man-
gle e Avicennia schaueriana foram mais 
vulneráveis a este tipo de impacto.

Quanto à fauna bentônica, os resul-
tados de Amorim (2020) indicaram que 
bordas antrópicas afetam negativamente 
a diversidade desses indivíduos, alteran-
do os padrões ecológicos, diminuindo os 
valores de abundância, riqueza e a com-
posição das espécies.

Figura 3 – Influência de bordas antrópicas e naturais na comunidade da flora em 
manguezais do estuário do rio Acaraú. Composição das espécies arbóreas em %.

Fonte: Elaboração própria.

2.2 CARCINICULTURA

Nas últimas três décadas, houve um 
aumento significativo da participação da 
produção aquícola no total de pescado 
produzido no mundo. Da totalidade de 
171 milhões de toneladas (t) da produção 
pesqueira mundial registrada em 2018, 

cerca de 150 milhões de toneladas foram 
usadas para consumo humano, sendo a 
aquicultura, incluindo a carcinicultura, 
responsável por 46% e a pesca por 54% 
deste total. Perspectivas futuras apontam 
para o aumento produtivo da aquicultura 
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nos próximos anos, com expectativa que 
este setor produtivo contribua com até 
55% da produção pesqueira mundial para 
consumo humano até 2030 (FAO, 2020).

Seguindo o viés de aumento produtivo, 
nos últimos anos, a expansão da carcini-
cultura tem acontecido, principalmente, 

no estado do Ceará, atingindo uma área 
de cultivo superior a 10.000 hectares e 
uma produção de cerca de 28 mil tone-
ladas para o ano de 2016 (ABCC/MPA 
2016). A Tabela 1 apresenta resultados 
sobre a operacionalização das fazendas 
de camarão no estado do Ceará.

Tabela 1– Dados comparativos da Carcinicultura no Ceará nos anos de 2004, 2011, 
2015 e 2016.

Produtores Ativos 2004 2011 2015 2016

N° de Produtores 191 325 630 700

Área (ha) 3.804 6.58 9.744 10.407

Produção (Ton) 19.405 31.982 41.414 27.614
Fonte: ABCC/MPA (2016).

O crescimento das atividades pro-
dutivas da carcinicultura no estado do 
Ceará tem se dado em três zonas princi-
pais que abrangem os estuários dos rios 
Jaguaribe, Acaraú e Coreaú (Dote-Sá et 
al., 2013; Rocha et al., 2015). Conforme 
Rocha et al. 2015, o estuário do Rio 
Acaraú e sua zona de influência com 
uma área de produção de 1.335,5ha é a 
segunda maior zona de cultivo de cama-
rão branco Penaeus vannamei do estado 
do Ceará, sendo a maior atividade eco-
nômica da região. Meireles et al. (2007) 
verificaram que os viveiros de carcini-
cultura no estuário do rio Acaraú foram 
instalados em zona de apicum e de man-
gue, promovendo a extinção de áreas de 
domínio das marés e o desmatamento 
das árvores de mangue, respectivamen-
te. Os danos causados pela carcinicultu-
ra levam a uma perda da produtividade 
primária e secundária e à redução do 
desenvolvimento estrutural dos bosques 
de mangue e da biodiversidade (Silva et 
al., 2003). Os empreendimentos de car-
cinicultura, quando irregulares, além de 
promover o desmatamento ilegal, geram 
águas residuárias no desenvolvimento de 
suas atividades, e esse efluente é des-
cartado no ecossistema de manguezal 
sem o devido tratamento (Paula; Morais; 
Pinheiro, 2006).

A geração desses resíduos, juntamente 
com a implantação das estruturas de cul-
tivo, altera de maneira funcional e fisio-
nômica as áreas de manguezal, causando 

modificações negativas do ponto de vista 
ecológico, como o aumento da concen-
tração do fitoplâncton, o que deixa o am-
biente eutrofizado e com baixos teores 
de oxigênio, alterando a dinâmica dos 
ecossistemas (Nascimento, 2007; Henry-
Silva, 2008). Animais invertebrados são, 
geralmente, usados para indicar mudan-
ças do ambiente, pois são altamente sen-
síveis a essas variações (Bagliano, 2012). 
Esses organismos podem responder aos 
impactos por meio do declínio do núme-
ro de espécies, enquanto há aumento da 
abundância de alguns táxons; também 
podem apresentar mudanças na com-
posição específica da comunidade ou 
alterações morfológicas nos indivíduos 
(New, 1995; Lijteroff; Lima; Prieri, 2008).

David (2016) buscou avaliar os efeitos 
das condições ambientais de manguezais 
estuarinos impactados pela presença de 
fazenda de carcinicultura sobre o gas-
trópode Littoraria angulifera. De acordo 
com os dados apresentados em seu estu-
do, verificou-se que o gastrópode L. an-
gulifera pode ser um indicador ecológico 
na avaliação do estado de degradação 
do ecossistema manguezal provocada 
pela atividade de carcinicultura, pois os 
gastrópodes encontrados nessas áreas 
apresentaram os menores tamanhos 
de concha, mas foram encontrados em 
abundância, uma vez que o aporte de 
nutrientes proporciona uma maior den-
sidade de gastrópodes.
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1.3 RESÍDUOS SÓLIDOS

Resíduos sólidos são definidos como 
materiais em estado sólido e semissóli-
dos, provenientes de atividades de ori-
gem industrial, comercial, doméstica, de 
serviços de saúde e agrícola (ABNT, 1987). 
A Lei Federal n.º 12.305, de 2 de agosto 
de 2010, institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS); instrui e dire-
ciona a forma como o país administra a 
geração dos resíduos, exigindo, dos se-
tores públicos e privados, transparência 
no gerenciamento do lixo (Filho; Soler, 
2019). Porém, a má gestão e o gerencia-
mento inadequado dos resíduos urbanos 
ainda têm resultado na deposição des-
ses materiais em estuários e em águas 
marinhas costeiras (Araújo; Costa, 2007; 
Moore, 2008). Os resíduos chegam aos 
ambientes costeiros de diversas manei-
ras: por meio de esgotos e lixões situados 
próximos aos rios ou, muitas vezes, por 
meio do descarte inadequado desses ma-
teriais pelos próprios usuários das praias, 

ocasionando danos à biota, prejuízos 
econômicos nas atividades pesqueiras 
e degradação dos ambientes costeiros 
(Almeida et al. 2013).

Os manguezais localizados próximos 
a centros urbanos e a áreas portuárias 
estão sujeitas a alto teor de resíduos pro-
venientes das atividades humanas. No 
estuário do Rio Acaraú, materiais utiliza-
dos na construção naval para preenchi-
mento de cascos dos barcos, como iso-
por e madeira, além de outros resíduos 
provenientes das atividades humanas, 
como plásticos, cordas, vidros, dentre ou-
tros, são comumente encontrados nos 
manguezais da região (Secundo-Junior; 
Shimabukuro; Maia, 2012). Na Figura 4, 
apresentamos classificação de resíduos 
sólidos com maior frequência nos man-
guezais estuarinos do rio Acaraú, segun-
do composição (classe) e uso predomi-
nante (tipo). 

Figura 4 – Classificação de resíduos sólidos segundo composição (classe) e 
uso predominante (tipo).

Fonte: Elaboração própria.
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São diversos os impactos dos resíduos 
sólidos na biodiversidade dos mangue-
zais, incluindo alterações no solo, na 
biota e na vegetação. As características 
físicas dos manguezais proporcionam o 
acúmulo dos resíduos no ambiente; o 
solo inconsolidado e os pneumatóforos 
das árvores facilitam o encalhe dos de-
jetos que chegam por meio dos ciclos de 
maré. Além disso, o solo lamoso e sedi-
mentar das áreas de mangue dificulta a 
retirada destes resíduos do ambiente. O 
estudo de Celeri et al. (2019) mostrou 
que o descarte de resíduos no ecossis-
tema manguezal modifica a paisagem 
natural do ambiente e prejudica direta-
mente o sedimento. Esse cenário oca-
siona a diminuição da matéria orgânica 
no substrato, o que altera a ativa cadeia 
microbiológica contida no solo, onde há 
microorganismos responsáveis por uma 
série de processos biológicos fundamen-
tais para manter o bom funcionamento 
do ecossistema.

Na biota, os impactos causados pelos 
resíduos sólidos são inicialmente me-
cânicos, podendo ocorrer a ingestão 
desses materiais pelos organismos, o 
que acaba bloqueando o trato digestivo 
dos animais, gerando ferimentos pela 
associação de componentes abrasivos 
ou cortantes, impossibilitando sua ali-
mentação. Além disso, os organismos 
podem absorver toxicidades presentes-
nos materiais plásticos, por exemplo, e 
em corantes artificiais que compõem 
grande parte dos resíduos sólidos. Outro 

problema são os resíduos flutuantes, 
que acabam auxiliando no deslocamen-
to e na introdução de espécies exóticas, 
resultando na mortalidade de espécies 
endêmicas por competição (Vieira; Dias; 
Hanazaki, 2011). 

As espécies que compõem a vegeta-
ção dos manguezais funcionam como 
importantes bioindicadores de pertur-
bação ambiental, incluindo as perturba-
ções provocadas pela presença de resí-
duos sólidos. A deposição de resíduos 
sólidos em áreas de manguezais pode 
interferir na composição, estrutura e 
ecofisiologia das espécies de mangue 
(Matias; Silva, 2017; Benevides, 2018; 
Paula, 2015). Nos manguezais estuarinos 
do rio Acaraú, observou-se que a presen-
ça dos resíduos sólidos pode determinar 
algumas características estruturais dos 
bosques. Áreas impactadas por resíduos 
sólidos tendem a apresentar bosques 
compostos por árvores com mais baixas, 
menores valores de DAP e área basal 
(Paula, 2015). Além disso, áreas impac-
tadas por resíduos sólidos apresentaram 
maior mortalidade das plantas (Souza 
2016), o que pode estar relacionado ao 
fato de esses materiais se fixarem nos 
pneumatóforos das árvores, impedindo, 
assim, a respiração da vegetação. Outro 
efeito em decorrência da deposição de 
resíduos sólidos em áreas de mangue-
zais são irregularidades na floração dos 
mangues e menores valores na sua pro-
dutividade (Benevides, 2018).

2. ESTRATÉGIAS DE CONSERVAÇÃO
A Estratégia Mundial para a 

Conservação, formada pela União 
Internacional para a Conservação da 
Natureza (UICN), o Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) 
e o World Wide Fund for Nature (WWF), 
serviu para impulsionar a conservação 
dos recursos naturais por meio da manu-
tenção dos ecossistemas, da preservação 
da diversidade genética e do uso susten-
tável de espécies e ecossistemas (Ochoa, 
Calderón, 2004). No entanto, no Brasil, 
de forma geral, os esforços de conser-
vação para áreas de manguezais ainda 

são insuficientes, restringindo-se a áreas 
protegidas dentro de parques nacionais, 
estaduais e municipais, e à prática regu-
lar, o replantio (ou reabilitação) de árvo-
res, mas, na maioria das vezes, sem se 
preocupar com recuperação estrutural 
do ecossistema (Rodrigues, Efraim, 2001; 
Souza et al. 2018). Esse mesmo cenário 
é observado nos manguezais do estuário 
do rio Acaraú.

Estratégias para proteção e conser-
vação a longo prazo da diversidade 
biológica envolve vários atores, e um 
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conjunto de leis e diretrizes que for-
mam a política ambiental, incluindo 
ações de recuperação de áreas degra-
dadas e educação ambiental que, de 
maneira sinérgica, podem propiciar o 
desenvolvimento econômico em har-
monia com o meio ambiente. Dessa 
forma, algumas ações foram pensadas 
e desenvolvidas no município de Acaraú 
para auxiliar o desenvolvimento da edu-
cação ambiental na comunidade.

O Laboratório ECOMANGUE vem de-
sempenhando importantes estratégias 
de educação ambiental para o ecossis-
tema manguezal na região. Atualmente, 
o Projeto Ecomangue Vai à Escola bus-
ca engajar crianças e adolescentes 
em temas de cunho científico desti-
nados à conservação dos manguezais. 
Voluntários do Laboratório se dirigem 

até a referida escola, onde são realiza-
das exposições das coleções ecológicas 
com exemplares dos animais que ha-
bitam esse ecossistema, combinados 
às palestras e às visitas técnicas dos 
estudantes à sede do laboratório. O 
objetivo do projeto é que as crianças 
e os adolescentes possam conhecer a 
importância ecológica dos manguezais 
para, assim, preservar.

Outro projeto de igual destaque é o 
EducaMangue (Albuquerque; Santos; 
Maia, 2021), inicialmente desenvolvido 
com turmas de educação infantil, com 
objetivo de identificar a percepção eco-
lógica dos alunos por meio de jogos de 
quebra-cabeça personalizados (Figura 
5), trabalhando a concepção dos estu-
dantes sobre a poluição e a preserva-
ção do ecossistema.

Figura 5 – Modelo do quebra-cabeça Educa Mangue aplicado na institui-
ção de ensino infantil: (A) manguezal com baixo impacto; (B) manguezal 
impactado.

Fonte: Albuquerque; Santos; Maia (2016).

Além do jogo, o e-book “Educa mangue 
Conhecendo o Fascinante Ecossistema 
Manguezal” foi confeccionado pela equi-
pe (Figura 6). O material possui conteú-
dos voltados às características da fauna e 
da flora do manguezal de Acaraú, além de 
citar o papel ecológico do ecossistema, 

os tipos de mangue existentes na região, 
os impactos ambientais que o mangue 
vem sofrendo, e atividades extras ao final 
do e-book. A partir dele, uma cartilha foi 
confeccionada e incluída nos parâmetros 
curriculares em escolas do município de 
Acaraú/CE.
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Figura 6 – Modelo do ebook Educa Mangue, como instrumento de avalia-
ção para o ensino de Educação Ambiental para o ecossistema manguezal, 
utilizada na Escola de Ensino Fundamental.

Fonte: Albuquerque; Santos; Maia (2016).

Outra ferramenta para trabalhar a 
educação ambiental nas escolas foi o de-
senvolvimento de um software educativo 
denominado Ecomangueando, que con-
siste em um aplicativo apresentando as 
características do ecossistema mangue-
zal, dicas e curiosidades, catálogo, visita 
virtual, mapa dos manguezais da região 
e um Quiz (Queiroz, 2022) produzido 

como ferramenta lúdica para auxiliar na 
assimilação dos conteúdos presentes 
no aplicativo. O software (Figura 7) foi 
apresentado a professores da rede pú-
blica municipal de Acaraú e teve ótima 
aceitabilidade por parte dos docentes. 
A previsão é que essa ferramenta venha 
a ser utilizada com alunos do ensino 
fundamental.

Figura 7 – Aplicativo educativo ECOMANGUEANDO.  Partes iniciais e inter-
face do aplicativo (ícones principais)

Fonte: Queiroz (2022).

Para se ter uma conscientização 
da sociedade com relação à questão 
ambiental, é necessário fazer uso de 
uma ferramenta de auxílio à recupera-
ção de áreas degradadas por meio da 

educação ambiental. Faz-se necessário 
um forte e contínuo trabalho de edu-
cação ambiental voltado para todos os 
níveis de ensino e todos os segmentos 
sociais.

CONCLUSÃO
Os manguezais desempenham di-

versos serviços ecossistêmicos, sendo 
importantes ecológica, social e eco-
nomicamente; no entanto, a redução 
de áreas de manguezais devido às 

atividades humanas é preocupante em 
todo o mundo, incluindo nos mangue-
zais estuarinos do rio Acaraú no Ceará. 
Constantes pressões de crescimento po-
pulacional na zona costeira, promovendo 
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ocupação   irregular do solo, descarte 
irregular de resíduos sólidos, desma-
tamento/fragmentação de habitat e 
ocupação marginal de manguezais para 
expansão agrícola, principalmente para 
carcinicultura, são os principais impactos 
antrópicos que ocorrem nas diferentes 
unidades dos manguezais estuarinos do 
rio Acaraú. São diversos os efeitos desses 
impactos ambientais na biodiversidade 
dos manguezais, incluindo alterações no 
solo e na estrutura e na composição das 
comunidades da flora e da fauna de ma-
croinvertebrados, que podem ser inten-
sificadas em decorrência das mudanças 
climáticas. Além disso, a falta de políti-
cas públicas e a carência de métodos de 

intervenção eficazes resultam no agra-
vamento desses impactos e aumentam 
nossas preocupações sobre o ecossiste-
ma manguezal.

No entanto, apesar de todos esses 
desafios, estratégias para proteção e 
conservação, a longo prazo, dos man-
guezais são viáveis e devem envolver 
vários atores sociais assim como ações 
de recuperação de áreas degradadas e 
educação ambiental, as quais, de manei-
ra sinérgica, podem propiciar o desenvol-
vimento econômico em harmonia com a 
conservação do ecossistema, garantindo 
a manutenção dos serviços ecossistêmi-
cos prestados pelos manguezais.
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INTRODUÇÃO

Os ambientes costeiros fornecem uma 
variedade de serviços ecossistêmicos, 
muitos dos quais são de fundamental 
importância para o bem-estar humano: 
saúde, subsistência e sobrevivência. O 
contexto de mudanças climáticas glo-
bais levanta questões sobre como os 
seres humanos irão lidar com a escas-
sez dos recursos dos quais a sociedade 
depende para seu bom funcionamento. 
Consequentemente, dedicou-se especial 
atenção à crise pesqueira, que consiste 
no esgotamento gradual dos recursos 
marinhos, seja devido à poluição, à so-
brepesca, seja à degradação do ecos-
sistema (PAULY, 2019). As alterações 
nos ecossistemas, através da pesca e de 
outros processos ligados à antropização, 
representam uma grande ameaça à con-
servação de muitas espécies marinhas, 
particularmente àquelas que estão em 
perigo. Como os ecossistemas não fun-
cionam de forma independente, muitas 
vezes, há interações importantes e fun-
damentais entre os ambientes terrestres, 
marinhos e de água doce (Beger et al., 
2010; Wilson et al., 2010).

Considerar os habitats costeiros 
como um único continuum, e não como 

biomas separados, proporciona uma 
melhor compreensão da pesca tropical 
de pequena escala que é caracterizada 
por sua complexidade multidimensional 
(multiespécies, multiarte de pesca, mul-
tifrotas, multiecossistemas). De fato, as 
espécies migradoras representam uma li-
gação entre os habitats costeiros, pois, ao 
longo de seu ciclo de vida, elas precisam 
usar várias partes do continuum costeiro. 
Assim, essas espécies dependem da com-
plementaridade e do fornecimento ade-
quado dos diferentes ecossistemas cos-
teiros (mangue, coral e algas marinhas) 
para atender às suas diversas necessida-
des. Elas utilizam os manguezais como 
abrigo, porque sua estrutura complexa 
pode protegê-las contra predadores, ofe-
recendo condições adequadas para seu 
crescimento e, consequentemente, me-
lhora o rendimento da pesca costeira ao 
servir de berçário para espécies comer-
ciais que migram dos manguezais para 
o mar aberto. Portanto, os manguezais 
são componentes-chave na sucessão de 
habitats costeiros e marinhos interliga-
dos, dos quais depende o rendimento da 
pesca tropical e, portanto, a subsistência 
essencial das comunidades pesqueiras.

10 Pesca e Potencialidades no 
Estuário do Rio Acaraú - CE
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A pesca na região Nordeste é for-
mada por múltiplas frotas, que têm 
diferentes métodos, poder e áreas de 
pesca. Por serem pescarias multies-
pecíficas, que exploram ambientes 
conectados, a pressão da pesca de 
uma frota pode ter repercussões no 
rendimento de outra. De fato, essas 
frotas coexistentes, provavelmente, 
exploram o mesmo recurso devido ao 
grande número de espécies marinhas 
que migram entre os diferentes habi-
tats costeiros e marinhos. Além disso, 
essas pescarias dependem de habitats 
produtivos que sofreram degradação, 
especialmente devido ao desenvolvi-
mento urbano, à aquicultura e às ati-
vidades portuárias (Matos; Andrade, 
2017; Tengku hashim et al., 2021). 
Ademais, segundo o IBGE (2020), o 
Nordeste do Brasil é a segunda região 
com o maior percentual de população 
(compreendendo quase 30% da po-
pulação nacional). Isso implica uma 
demanda importante para a oferta de 
alimentos, principalmente do setor 
pesqueiro, já que 60% dos consumi-
dores regulares de pescado brasilei-
ro vivem na região Norte-Nordeste 
(Sonoda et al., 2012). O estado do 
Ceará é um dos mais populosos da 

região Nordeste, com 9,6 milhões de 
habitantes (IBGE, 2020). Cerca de 
3.553 pescadores estão envolvidos na 
pesca artesanal de pequena escala na 
costa oeste do Ceará, sendo registra-
dos 889 pescadores no município de 
Acaraú (PMDP, 2020).

A costa do Ceará compreende um 
mosaico de ambientes costeiros que 
constituem uma complexa paisagem 
marítima ao longo do gradiente estuá-
rio-plataforma continental. De fato, o 
conhecimento sobre a conectividade 
entre os ambientes marinho e de tran-
sição é primordial para um manejo sus-
tentável dos recursos desses biomas. 

O IFCE campus Acaraú, localizado 
no extremo oeste litorâneo cearense, 
vem, há 12 anos, investigando como 
diferentes pressões antrópicas inte-
ragem com as diversas características 
dos habitats conectados de forma mul-
tiecossistêmica. Neste contexto, este 
capítulo tem o objetivo de reunir as 
informações geradas pelos discentes 
e docentes do campus sobre a pesca 
e as potencialidades em áreas de tran-
sição marítimo-costeiros nas quais es-
tão inseridos os manguezais, além de 
sugerir medidas de gestão.

1. CARACTERIZAÇÃO DO ESTUÁRIO DO RIO ACARAÚ - CE
O município de Acaraú está situado 

na zona litorânea da região extremo 
oeste do estado do Ceará, a cerca de 
260km da capital Fortaleza, sob as 
coordenadas 02° 53 ‘08’’ S e 040° 
07’ 12’’ W. Com extensão territorial 
de 843,0 km², banhado pelo Oceano 
Atlântico e pelas águas perenes do Rio 
Acaraú, possui população estimada em 
60 mil habitantes e passa por processo 
de modernização e crescimento eco-
nômico, alavancados pelo setor de co-
mércio e de serviços, pesca, agricul-
tura, carcinicultura, parques eólicos e 

turismo. A região que compreende o 
Estuário do Rio Acaraú se estende por 
cerca de 80 km² (Figura 1) e, ao longo 
de sua extensão, podem ser encontra-
das áreas de manguezal, campos de 
dunas, planícies de marés e faixa de 
praia (Araújo; Freire, 2007). O municí-
pio é caracterizado com clima tropical 
quente, possuindo relevo de planície 
litorânea e tabuleiros pré-litorâneos, 
além de temperatura média, oscilando 
de 26° a 28° C, com período chuvoso 
entre janeiro e abril (IPECE, 2022).
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Figura 1 – Mapa topográfico do Rio Acaraú - CE.

Fonte: Elaboração própria

A área analisada corresponde somen-
te à região estuarina do rio Acaraú que 
deságua no município de mesmo nome. 
Para a determinação da área de estu-
do, foram obtidos dados do IBGE 2020; 
o DATUM utilizado foi o SIRGAS 2000, 
com o sistema de coordenadas geográ-
ficas em graus e minutos, e as imagens 
do Rio Acaraú foram obtidas através do 
Google Earth Pro. Essas áreas são de alto 
impacto, pois possuem um ecossistema 
de grande fragilidade e vulnerabilidade, 
sendo recomendada a regulamentação 
do uso e da ocupação.

O desmatamento do manguezal é um 
dos pontos mais críticos quanto à degra-
dação e à descaracterização da paisa-
gem e da dinâmica desse ecossistema. A 
pressão antrópica está invadindo áreas 
de mangues, desmatando e utilizando a 
madeira do mangue para construir casas 

às margens do rio Acaraú, especialmen-
te na área de sua desembocadura no 
Oceano Atlântico (Araújo et al., 2009).

Os manguezais oferecem gratuita-
mente um grande número de benefícios 
diretos e indiretos para o bem-estar do 
homem e do meio ambiente desde pe-
ríodos pré-históricos. São ambientes 
altamente produtivos, oferecem con-
dições favoráveis para alimentação, 
proteção, reprodução e crescimento 
de muitas espécies animais, fazendo 
deste um berçário natural. A produção 
e a exportação de detritos orgânicos 
para as águas estuarinas contribuem 
para a produtividade primária da zona 
costeira. Essa capacidade de reciclar e 
reter nutrientes o torna mais valioso. 
As estacas de mangue para construção 
de jangadas, simples ou elaboradas, 
podem estar entre os primeiros usos 
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desses ambientes, embora troncos e 
galhos de mangue sejam muito utili-
zados na confecção de instrumentos 
de pesca, como currais e peças navais 
(Vannucci, 2002).

A fauna dos manguezais deriva de 
três pontos principais, a saber, ambien-
tes marinho, dulcícola e   terrestres ad-
jacentes, sendo poucas as espécies ex-
clusivas desse ecossistema. Essa fauna 
revela uma série de adaptações que pos-
sibilitam explorar esse ambiente em três 
dimensões: i) ocupando desde o solo até 
a copa das árvores; ii) migrando com o 
fluxo de maré, e iii) escavando os subs-
tratos (Camargo, 1986). Em um levanta-
mento bibliográfico sobre a fauna dos 
manguezais brasileiros, Aveline (1980) 
verificou que as espécies com maior 
destaque nesses ambientes são aves, 
peixes, crustáceos e moluscos; porém, 
isso não significa que invertebrados, 
como poliquetas, equinodermos e inse-
tos, não possuam um papel importante 
na ecologia de manguezais.

A intensa utilização de recursos 
naturais ameaça a permanência do 

ecossistema manguezal, principalmente 
porque muitas dessas regiões litorâneas 
se tornaram grandes centros populacio-
nais e econômicos. Os principais fatores 
causadores de impactos nos manguezais 
incluem a barragem de rios, a extração 
de fauna e flora, agropecuária, incluindo 
a aquicultura, produção de sal e a urba-
nização, que resultam em pressões so-
bre o balanço de sedimentos e águas em 
estuários e o fluxo de nutrientes e po-
luentes (Schaeffer-Novelli et al., 2000).

Portanto, os manguezais apresentam 
o importante papel ecológico de reciclar, 
de forma rápida e eficiente, os nutrien-
tes provenientes da matéria orgânica 
produzida e/ou recebida. Desse modo, 
confere condições adequadas para a 
manutenção de uma variedade de es-
pécies faunísticas, das quais dependem 
as comunidades pesqueiras tradicionais. 
Os principais impactos sobre os man-
guezais são o desmatamento para pro-
jetos de implantação industrial, urbana 
e turística, e a contaminação por subs-
tâncias químicas, derivadas de petróleo, 
e metais pesados.

1.1 Pesca

O estado do Ceará possui uma gran-
de diversidade de embarcações, sendo 
diferenciadas pelo tamanho e propulsão 
(Figura 2). No município de Acaraú, es-
tão cadastradas 437 embarcações, en-
tretanto, apenas 247 permanecem em 
atividade durante todo o ano. Essa frota 
é composta por embarcações movidas 
à vela, a remo e a motor. A maioria das 
embarcações possuem casco de madeira 
e são de pequeno porte, não ultrapassan-
do 12 metros de comprimento, atuando, 
principalmente, nas regiões costeiras 
(PMDP, 2020). A área de atuação varia 
para cada tipo de frota e qual apetrecho 
de pesca irão utilizar em cada pescaria; 
junto com esse fator também variam a 
profundidade e a localização em que 
essas embarcações atuam. Entretanto, 
a área de atuação dessas frotas se 

sobrepõe, evidenciando a captura de al-
gumas espécies de peixes por diferentes 
frotas presentes no continuum costeiro.

Os manguezais são importantes não 
apenas devido a sua biodiversidade, mas 
também a sua importância econômica, 
uma vez que as comunidades que vivem 
no entorno dependem direta e indireta-
mente da exploração de seus recursos. 

O conhecimento sobre a ictiofauna 
presente no manguezal não está bem 
documentado, ficando limitado a poucas 
informações sobre espécies de peixes de 
valor comercial. Os manguezais represen-
tam áreas vitais de alimentação, reprodu-
ção e crescimento para várias espécies 
de peixes migradores, proporcionando 
ainda um refúgio para os estágios vulne-
ráveis à predação.
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Figura 2 – Embarcações no estuário do rio Acaraú, litoral oeste do estado do Ceará.

Foto: Antônio Santos

Em estudo recente realizado pelo IFCE – cam-
pus Acaraú, utilizando-se como artes de pesca 
a tarrafa, a rede de arrasto, o anzol e o manzuá, 
foram  documentadas 12 espécies de peixes pre-
sentes no manguezal da praia de Arpoeiras, muni-
cípio de Acaraú (Figura 3), a saber: Lutjanus jocu; 

L. Alexandrei; Diapterus auratus; Eucinostomus 
argentus; Centropumus parallelus; Pomadasis 
corvinaeformis; Carans hippos; Herengula sp.; 
Mugil curema; Sphyraena barracuda; Strongylura 
marina e Sphoeroides testudineus  (Vasconcelos-
Filho, 2018).
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Figura 3 – A - Lutjanus jocu, B - L. alexandrei, C - Diapterus auratus, D - Eucinostomus argen-
tus, E - Centropumus parallelus, F - Pomadasis corvinaeformis, G - Carans hippos, H - Heren-
gula sp., I - Mugil curema, J - Sphyraena barracuda, K - Strongylura marina, e L - Sphoeroides 
testudineus.

Fonte: Vasconcelos-Filho (2018)
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Farias (2021) documentou a impor-
tância econômica do peixe-espada 
(Trichiurus lepturus) capturado nos cur-
rais em Acaraú, com produção de 8,6 
t. Adicionalmente, através do Projeto 
de Monitoramento do Desembarque 
Pesqueiro Regional da Bacia do Ceará 
(PMDP), foi desembarcado na região 
espécies como lagosta (488,6 t), cavala 
(121,2 t), guarajuba (93,4 t) e agulha (79,9 
t). Grande parte dos indivíduos amostra-
dos nesses estudos são de importância 
econômica para a pesca. Além disso, a 
utilização de diferentes artes de pesca 

nos manguezais e áreas costeiras forne-
ceram informações sobre o uso desse 
habitat por espécies migratórias (Figura 
3). Muitos indivíduos imaturos foram 
capturados, corroborando com o fato 
conhecido de que este habitat é um ber-
çário para muitas espécies migratórias. 
Da mesma forma, alguns indivíduos de 
M. curema foram capturados em áreas 
de manguezal, porque adultos dessa es-
pécie podem ser encontrados em fun-
dos lamacentos onde se alimentam de 
restos orgânicos e pequenas partículas 
(Menezes et al., 2015).

Figura 4 – Pesca com tarrafa no estuário do rio Acaraú - CE.

Fonte: Antônio Santos

A sustentabilidade dessas pescarias 
depende do esforço da arte de pesca 
utilizada. Além disso, foi observado que 
áreas de mangue se beneficiam com a 
redução da pressão da pesca com ca-
racterísticas semelhantes às áreas de 

exclusão à pesca, obtendo-se uma rela-
ção positiva entre o impacto da pesca 
de manguezal e a escala dos diferentes 
usos de captura: subsistência; comer-
cialização; local; ou regional (Reis-Filho 
et al., 2019).
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CONCLUSÃO
A pesca artesanal se caracteriza 

pela sua multidimensionalidade em 
termos de frotas, espécies, artes e ha-
bitats, sendo comum a utilização de 
diferentes artes de pesca atuando em 
diferentes habitats e, em ambientes 
estuarinos e costeiros, levam a esta 
multidimensionalidade. 

Em um contexto de dados insuficien-
tes, este tipo de levantamento permite 
caracterizar a pesca de pequena escala, 
embora o conhecimento sobre o esforço 
de pesca não esteja disponível. Essa ca-
racterização é essencial para desenhar 
medidas de gestão adequadas de que 
estes ambientes necessitam, pois estão 
ameaçados pela intensa pressão pes-
queira devido à elevada dependência 
das populações quanto aos seus recur-
sos naturais para alimentação. Portanto, 
é necessário entender o padrão global 
dessas frotas coexistentes, porque seus 
rendimentos são codependentes.

Assim, olhando apenas para os estuá-
rios, os juvenis dessas espécies migran-
tes são o alvo óbvio, e as artes utilizadas 
têm as características adequadas para 
capturá-los. No entanto, numa escala 
maior, do estuário à plataforma conti-
nental, o padrão geral de pesca pode ser 
comparável à captura de um predador 
natural sobre as classes de tamanho dis-
poníveis em um ecossistema.

As atividades estabelecidas na costa 
oeste do Ceará, particularmente no mu-
nicípio de Acaraú, afetam os ambientes 
costeiros de maneira muito complexa. 
A aquicultura, a agricultura, a urbani-
zação e a construção de portos muda-
ram a paisagem marinha através da re-
moção de habitat, como o manguezal. 
Adicionalmente, elas tiveram impactos 
complexos no funcionamento dos ecos-
sistemas ao alterar variáveis ambientais 
que podem influenciar os fluxos entre os 
habitats conectados e induzir a saliniza-
ção. Embora a salinização induzida pela 

construção de portos, barragens e eleva-
ção do nível do mar (mudança climáti-
ca global) tenha tido um efeito positivo 
sobre os manguezais que substituíram a 
vegetação adaptada ao meio ambiente 
por água doce, ela poderia ter um efeito 
adverso sobre a função de berçário para 
espécies sensíveis a salinidades eleva-
das. Além disso, as alterações geomor-
fológicas causadas por essas atividades 
são susceptíveis de afetar drasticamen-
te o funcionamento dos ecossistemas, 
pois influenciam os caminhos tróficos 
e os fluxos de energia entre os habitats 
adjacentes. Como as mudanças geomor-
fológicas sofridas pelos estuários alte-
ram as variáveis ambientais, elas tam-
bém podem ter um impacto direto na 
produtividade pesqueira, já que estão 
intimamente inter-relacionadas. Dessa 
maneira, essas alterações poderiam afe-
tar os estoques pesqueiros e acarretar 
consequências socioeconômicas.

O funcionamento adequado desses 
habitats é essencial para manter o ren-
dimento das pescarias, operando no gra-
diente estuário-plataforma continental. 
De fato, as pescarias da Região Nordeste 
são caracterizadas por diversas frotas 
que exploram vários habitats ao longo 
de um gradiente estuário-plataforma. 
Como muitas das espécies-alvo se mo-
vem ao longo deste gradiente durante 
seu ciclo de vida, os rendimentos dessas 
diferentes pescarias são codependentes. 
Consequentemente, há necessidade de 
um manejo integrado dessas frotas, coe-
xistindo e explorando o mesmo recurso.

Assim, a complexidade do padrão de 
pesca na região destaca a necessidade 
de uma gestão espacialmente integrada 
dessas pescarias, essencial para o mo-
nitoramento das espécies migratórias 
capturadas em diferentes pontos ao 
longo do continuum marinho costeiro. 
Além disso, o rendimento dessas pesca-
rias requer o bom funcionamento destes 
ecossistemas conectados.
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Turismo Sustentável: Potencialidades 
dos Manguezais no Município de  
Acaraú-CE11

Amaurícia Lopes Rocha Brandão
INTRODUÇÃO

O turismo se configura, na sociedade 
contemporânea e globalizada, como ati-
vidade das mais relevantes para os as-
pectos socioeconômicos, contribuindo 
para mudanças territoriais e espaciais de 
destinos receptores. O crescimento do 
turismo é motivado pelo trade turístico 
– constituído pelos empreendimentos 
turísticos, transportes e lazer – e pelo 
poder público, sobretudo, pela condição 
de promotor de interação sociocultural, 
relação estabelecida entre os turistas e a 
população autóctone (habitantes locais), 
contribuindo para o desenvolvimento 
local.

O novo milênio marca uma supervalo-
rização da atividade turística, associada 
como ideário que compõe o imaginário 
turístico ocidental, composto por: busca 
pela felicidade; conhecimento do outro; 

desejo de evasão; e retorno à natureza 
(Hiernaux-Nicolas, 2002). Na classifica-
ção de atrativos turísticos apresentados 
por Ignarra (2003), essa motivação é 
classificada como atrativo natural, que se 
subdivide em diversas paisagens, como 
o litoral, que é formado por praias, man-
guezais, dunas, restingas etc.

O município de Acaraú está situado, 
geograficamente, na região norte do es-
tado do Ceará, mas, para facilitar a di-
visão turística, está localizado no litoral 
oeste, a partir da capital Fortaleza, a apro-
ximadamente 240 quilômetros. O acesso 
se dá pela CE-085, também conhecida 
como rodovia Costa do Sol Poente, BR-
222, seguida pela CE-354 (Figura 01). O 
ponto “A” refere-se a Fortaleza; o ponto 
“B”, à comunidade de Currais Velhos e o 
“C”, à Praia de Arpoeiras.



Vozes do IFCE

128

Figura 1 – Mapa do litoral oeste do Ceará.

Fonte: Elaboração própria.

Acaraú constitui topônimo de origem 
indígena, a partir da junção de Acará 
(Garças) e Hu (água), que significa Rio 
das Garças, o que ressalta a relevância 
da localização próxima ao litoral com 
manguezal. Dentre as principais ativida-
des econômicas, destacam-se indústria 
pesqueira e carcinicultura. Destaca-se 
também o potencial turístico que, desen-
volvido de forma planejada, contribuiria 
para a realização do turismo sustentá-
vel, além de inserir a população local na 
prática turística, o que corrobora para a 
conscientização ambiental.

Dessa forma, temos como objetivo 
dialogar sobre os potenciais turísticos 

na área de mangue situada na praia 
de Arpoeiras do município de Acaraú. 
Para isso, abordamos definições sobre 
turismo, oferta turística, potencialida-
des, atrativos turísticos e turismo sus-
tentável e apresentamos os potenciais 
turísticos na região de Acaraú, como a 
Praia de Arpoeiras e o seu processo de 
urbanização na última década. Espera-se 
estimular novos estudos no local, com o 
propósito de desenvolver uma atividade 
turística sustentável neste território, com 
foco na conscientização ambiental da po-
pulação local e que esta seja repassada 
aos turistas que visitam a cidade.

1. BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA SOBRE TURISMO
1.1 POTENCIAIS A ATRATIVOS TURÍSTICOS

Andrade (1998) define turismo como 
o “conjunto de serviços que tem por ob-
jetivo o planejamento, a promoção e a 
execução de viagens, e os serviços de re-
cepção, hospedagem e atendimento aos 

indivíduos e aos grupos, fora de suas re-
sidências habituais”. Esta estrutura que 
corresponde ao trade turístico somada 
ao atrativo turístico, estimula a motiva-
ção para a realização de viagens pelos 
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turistas e a avaliação destes do que seria 
reconhecido como um atrativo turístico. 
Ignarra (2003) salienta que o atrativo tu-
rístico possui valor subjetivo, pois o que 
as pessoas querem, geralmente, é conhe-
cer o que não pertence ao seu cotidiano.

De acordo com Beni (2004), “oferta 
turística pode ser considerada como o 
conjunto dos recursos naturais e cultu-
rais que, em sua essência, constituem a 
matéria-prima da atividade turística por-
que, são esses recursos que provocam a 
afluência de turistas”. E como meio de 
consolidar esse mercado, outros produtos 
são agregados a esta oferta para dar uma 
maior consistência ao consumo turístico.

Segundo Ignarra (2003), a oferta tu-
rística é constituída por um conjunto de 
elementos que formam o produto tu-
rístico, mas, quando isolados, possuem 
pouco ou nenhum valor turístico. Porém, 
quando agrupados, são denominados 
de “produto turístico”. Este, segundo a 
autora, constitui- se de um conglome-
rado, uma amálgama, uma constelação 
de elementos tangíveis e intangíveis em 
particular. Entre os elementos tangíveis, 
constituem-se os bens, os recursos, as 
infraestruturas e os equipamentos; entre 
os elementos intangíveis, contam-se os 
serviços, a gestão, a marca e o preço.

Entretanto, Beni (2004) mostra a di-
versidade que existe no produto turísti-
co; sabe-se que cada indivíduo tem uma 
percepção diferente sobre o que deseja 
consumir. Ou seja, um mesmo pacote 
turístico pode satisfazer a um grupo e 
não a outro. Isso acontece porque as 
pessoas possuem necessidades e de-
sejos diferentes. Assim, o autor define 
produto turístico total em dois sentidos: 
o macroeconômico e o microeconômico. 
O primeiro é constituído de um conjunto 
de subprodutos – transportes, alojamen-
tos, filmes, livros, souvenires etc. – e, no 
segundo, cada um desses pode receber 
a denominação de “produto turístico”.

A partir dessa definição, pode-se dizer 
que o potencial turístico de uma região, 
para tornar-se produto turístico, necessita 

dispor de uma infraestrutura turística – 
transporte, alojamento, alimentação, 
entretenimento etc. Além disso, precisa 
da infraestrutura básica da cidade, que 
inclui os serviços de saneamento básico, 
acessibilidade, energia, comunicação, vias 
urbanas de circulação, abastecimento de 
gás, controle de poluição e capacitação de 
recursos humanos. Ademais, mostra-se 
necessária a instalação, no local, de alguns 
serviços públicos, como: transporte – táxi, 
ônibus, metrô, aeroporto etc. –; serviços 
bancários, serviços de saúde e serviços de 
segurança – nesse tipo, podemos destacar 
polícia turística, serviços de salva-vidas, 
corpo de bombeiros, serviço de infor-
mação turística, comércio turístico etc. 
(Ignarra; 2003).

Araújo (2010) afirma que “as poten-
cialidades têm como centro de valor os 
espaços produzidos por relações sociais 
e de poder”. Em outras palavras, as rique-
zas naturais, culturais e socioeconômicas 
de um local, para serem inseridas no mer-
cado turístico, dependem, muitas vezes, 
do reconhecimento do seu valor de mer-
cado, ou seja, da lucratividade que ele 
trará para aqueles que desejam montar 
os empreendimentos, característica da 
sociedade capitalista que, continuamen-
te, não permite optar pela sustentabili-
dade da atividade e, com isso, manter a 
comunidade local integrada a esse setor.

Araújo (2010) complementa que a po-
tencialidade turística é formada por um 
conjunto de características próprias dos 
lugares, territórios e regiões que estão 
disponíveis e podem transformar- se em 
produto turístico e, posteriormente, em 
atrativo de demanda turística. Porém, an-
tes de avaliado como potencial, o espaço 
deve passar pelo contraposto dos obstá-
culos que limitam seu  acesso ao turista. 

Para Beni (2004, p. 159), os atrativos 
naturais já conseguem, em uma primeira 
instância, gerar o fluxo de turismo para 
uma região, uma vez que esses valores 
que a natureza oferece sem a interfe-
rência humana, por si só, são atrações 
capazes de motivar um deslocamento 
com finalidades turísticas.
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Assim, o potencial turístico de um local 
apresenta duas perspectivas, ou seja, para 
o capital mundial – os empresários –, que 
visam o lucro, e para a comunidade nativa, 
que luta pelo desenvolvimento sustentá-
vel da região. O que essas comunidades 
querem, constantemente, é que a ativida-
de turística possa contribuir para a con-
servação e a valorização de seu ambiente 
natural, cultural e histórico, não ocorrendo 
apenas a exploração do potencial de uma 
região, resultando na sua extinção.

O produto turístico, então, atenderá 
a uma demanda que se identificará com 
um determinado local, despertando o 
desejo de visitá-lo e, a partir daí, esse 
local se consolida tornando- se atrativo 
turístico. Para concorrer com outros, 
terá de oferecer diferenciais, além de 
um bom planejamento de divulgação, 
criando, assim, uma identidade que fará 
com que ele se destaque dentro do seg-
mento ofertado.

2. TURISMO SUSTENTÁVEL
Antes da explanação sobre turismo 

sustentável, é necessário romper com 
alguns equívocos. Conforme Bhattarai 
(2015), é comum utilizar a expressão 
ecoturismo como sinônimo para turismo 
sustentável; embora utilizados de modo 
intercambiáveis, esses termos possuem 
diferentes significados. Para o autor, o 
ecoturismo é uma prática do turismo na 
natureza, portanto, um tipo de turismo 
que permite conectá-lo com os princípios 
ecológicos e socioeconômicos da susten-
tabilidade, ou seja, do turismo sustentá-
vel. Este, por sua vez, deve ser aplicado 
em todas as práticas turísticas realizadas 
em ambientes naturais ou não.

Ressalta-se que a preocupação com 
o tema é iniciada com a apresentação 
do Relatório de Brundtland (1987), que 
gerou um alerta em vários setores da 
economia mundial sobre a urgência em 
discutir os problemas ambientais e o 
atual modelo econômico que se apresen-
ta insustentável e ameaça, não apenas 
uma crise econômica planetária, mas a 
sobrevivência das espécies.

No campo do turismo, Swarbrooke 
(2000, p. 19) aponta como sustentabi-
lidade turística as “formas de turismo 
que satisfaçam hoje as necessidades 
dos turistas, da indústria do turismo e 
das comunidades locais, sem comprome-
ter a capacidade das futuras gerações 
de satisfazerem suas próprias necessi-
dades”. O Ministério do Turismo se re-
fere ao turismo, associando-o à prática 
sustentável como

A atividade que satisfaz as necessidades 
dos visitantes e as necessidades socioeco-
nômicas das regiões receptoras, enquan-
to os aspectos culturais, a integridade dos 
ambientes naturais e a diversidade bioló-
gica são mantidos para o futuro (MTUR, 
2016, p. 07).

O aumento de pesquisas sobre a temáti-
ca ‘turismo sustentável’ identificou quatro 
abordagens: i)  polares opostos - quando a 
atividade é dividida em turismo de massa, 
que produz impactos negativos ao meio 
ambiente e à comunidade local, ao con-
trário do turismo sustentável, identifica-
do como bom turismo; ii)  referindo-se à 
continuidade, a implantação do turismo 
sustentável requer planejamento contínuo, 
impedindo a sua massificação; iii)  ideia de 
movimento, com alinhamento mais próxi-
mo ao desenvolvimento sustentável, com 
foco em reestruturar a compreensão de 
turismo de massa para formas mais susten-
táveis de prática da atividade, recriando o 
turismo de massa como objeto de melho-
ria para alcançar o objetivo final: o turismo 
sustentável; e, por fim, iv)  a convergência, 
em que o turismo sustentável é uma meta 
a ser alcançada, em pequena escala, com 
foco no local (Clarke, 1997).

O autor salienta, ainda, que o turismo 
sustentável deve ser compreendido como 
um objetivo a ser atingido na condução 
correta das práticas turísticas, seja em 
termos de segmentação, seja de gestão. 
Dessa forma, como já mencionado ante-
riormente, deve estar presente em todos 
os segmentos turísticos.



Manguezais do Rio Acaraú

131

3.  POTENCIALIDADES TURÍSTICAS: PROPOSTAS PARA O 
MANGUEZAL DE ACARAÚ

O ecossistema manguezal é um dos 
mais produtivos do planeta; sua capaci-
dade de armazenar carbono na biomassa 
e no solo é comparada às florestas tro-
picais úmidas. E, quando se considera 
o estoque total de carbono no sistema, 
incluindo a biomassa subterrânea e esto-
que no solo, em manguezais tropicais por 
unidade de área, torna-se significativa-
mente maior do que considerando- o em 
quaisquer florestas terrestres, incluindo 
a da Amazônia (MMA; ICMBio, 2018). 
Além disso, destaca-se a contribuição 
para a redução da vulnerabilidade das 
zonas costeiras em relação às mudanças 
climáticas, e como barreira de proteção 
aos processos erosivos, amenizando até 
mesmo o impacto de tsunamis.

No litoral brasileiro, o manguezal apre-
senta ampla distribuição geográfica, ocu-
pando áreas desde o estado do Amapá 
até Santa Catarina (Campos et al., 2000). 
Desde o início do século XX, 25% dessa 
área vem sendo destruída, principalmen-
te, nas regiões Nordeste e Sudeste (MMA; 
ICMBio, 2018), por causa de especulação 
imobiliária, pesca predatória e descarte 
inadequado de lixo e esgoto doméstico e 
industrial (Nunes, 1998). Tais ações têm 
comprometido, a curto prazo, as comu-
nidades que vivem no entorno e sobrevi-
vem de recursos como a pesca artesanal, 
a coleta de mariscos, o artesanato e até 
mesmo o turismo.

Conforme Barros (2004), a implanta-
ção do Ecoturismo em áreas de mangue-
zais constitui- se uma forma sustentável 
para a conservação do patrimônio natu-
ral e cultural, incentivando “a formação 
de uma consciência ambientalista atra-
vés da interpretação do ambiente, pro-
movendo o bem-estar das populações 
envolvidas” (Barros, 1994). O Instituto 
de Ecoturismo Brasileiro acrescenta que 
contribui como “forma sustentável dos 
patrimônios natural e cultural, incentiva 
a conservação, promove a formação de 
consciência ambientalista e garante o 

bem-estar das populações envolvidas” 
(Corrêa, 2004). Dentre as ações que 
fortalecem o Ecoturismo, o Turismo 
Comunitário constitui-se de uma es-
tratégia para a “garantia de território e 
uma oportunidade para as populações 
tradicionais possuírem o controle efetivo 
sobre o seu desenvolvimento, sendo dire-
tamente responsáveis pelo planejamento 
e pela gestão das atividades, estruturas 
e serviços turísticos propostos” (REDE 
TUCUM). No Ceará, a Rede Tucum atua 
na perspectiva de fortalecer a relação 
sociedade, cultura e natureza com justiça 
ambiental.

Em Acaraú, a Rede Tucum tem sede 
na comunidade do Curral Velho, na Praia 
de Arpoeiras. Por anos, a comunidade 
praticou a economia de subsistência 
com atividades relacionadas à pesca, 
mariscagem, agricultura e ao artesa-
nato. Contudo, a carcinicultura, no mu-
nicípio, destruiu áreas de mangue que 
comprometeram a continuação dessas 
atividades. Diante disso, a comunidade, 
desde 2006, iniciou o turismo comuni-
tário e a consolidação da Associação 
de Marisqueiras e Pescadores de Curral 
Velho, que desenvolvem ações de educa-
ção ambiental com a comunidade local e 
os visitantes (REDE TUCUM).

A infraestrutura para atender os visi-
tantes constitui-se de alimentação pro-
duzida pelos locais, meios de hospeda-
gem, o Chalé Encante do Mangue, com 
duas cabanas de frente para o mangue 
e três quartos no Centro de Educação 
Ambiental Encante do Mangue (Figura 2), 
que também funciona como espaço para 
a realização de eventos com capacidade 
para até sessenta pessoas. Além disso, há 
opções de lazer, como passeio de canoa 
pelo manguezal que acontece no encontro 
do rio com o mar, oportunizando aos visi-
tantes conhecer o local onde o mangue-
zal floresce e constitui-se como berçário 
da vida marinha e fonte de vida dos(as) 
moradores(as); passeio de canoa pelo 
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mar realizado na Praia de Arpoeira, com a 
possibilidade de pesca e mergulho. É re-
levante destacar que o passeio só pode 
ser realizado quando a maré está alta. A 

praia é conhecida como praia seca, fenô-
meno natural que, durante a maré baixa, 
a água do mar recua, aproximadamente, 
2 quilômetros (REDE TUCUM).

Figura 2 – Sede da Rede Tucum Curral Velho.

Fonte: Acervo da Comunidade de Curral Velho.

Outras opções de lazer:  i) Trilha 
Ecológica das gamboas - possibilita aos visi-
tantes conhecer o ecossistema manguezal 
pelas gamboas, apresentando-lhes a fau-
na e a flora;  ii) Trilha Ecológica nos currais 
de pesca (Figura 3) - como os currais são 

montados ao longo da praia de Arpoeiras, 
este passeio acontece durante a maré bai-
xa; e iii) Trilha Curral Velho de Baixo - pro-
move a conscientização ambiental com a 
visita a pessoas e a locais impactados pela 
carcinicultura (REDE TUCUM).

Figura 3 – Atividade do ECOMANGUE na Praia de Arpoeiras.

Fonte: Acervo Ecomangue.



Manguezais do Rio Acaraú

133

Nos últimos dez anos, a Praia de 
Arpoeiras passa por processo de urbani-
zação (Figura 4), aumentando o fluxo de 
visitantes locais e do entorno, que a esco-
lhem como opção de lazer. O poder público 
iniciou um projeto que está transformando 

a paisagem do local, com a reforma das 
barracas, construção de calçadão e insta-
lação de escadarias para o acesso à praia. 
Com isso, alguns restaurantes já consolida-
dos na sede do município abriram filiais na 
orla para atender a esse público.

Figura 4 – Praia de Arpoeiras.

Fonte: Acervo ECOMANGUE

Contudo, a demanda turística ainda é 
baixa, sendo reservada à prática de kite-
surf, em um estabelecimento localizado 
na orla, com hospedagem, alimentação, 
loja com equipamentos e equipe de ins-
trutores especializados no esporte. Em 
2018, 10,8% dos turistas que chegaram 
ao Ceará classificaram o turismo de 
aventura como motivação para a es-
colha do estado; destes, 40% afirmam 
procurar hospedagens que tenham es-
trutura para a prática do kitesurf e wind-
surf. O aumento desta demanda se dá 
no segundo semestre do ano, quando, 
com a temporada de ventos, as rajadas 
chegam a 50km/h (Journal Tourism e 
Eventos, 2018).

Dessa forma, é necessário um planeja-
mento turístico consistente que envolva 
o trade turístico, o poder público e as 
entidades de ensino com a finalidade 
de fomentar e de concretizar políticas 
públicas de conscientização, a fim de 
evitar práticas prejudiciais ao meio am-
biente e, consequentemente, à imagem 

da atividade turística. Oliveira (2005) 
destaca que muitos destinos utilizam a 
nomenclatura turismo sustentável, que 
se compromete com a conservação e a 
preservação de recursos ambientais de 
forma errônea e irresponsável, quando 
estes não possuem infraestrutura ou há 
excesso de construções em locais ina-
dequados, somado à mão de obra sem 
qualificação. Com isso, agravam-se os 
danos ambientais como poluição sono-
ra e visual, disposição inadequada de 
resíduos sólidos, incêndios, iniciativas 
de caça e pesca predatória. Além disso, 
agrava problemas sociais como a acele-
ração da perda da identidade cultural e 
a inserção de criminalidade, prostituição 
e tráfico de drogas nessas comunidades.

Assim, é relevante a criação de associa-
ções e organizações não-governamentais 
que, junto com outros órgãos de controle, 
trabalhem em prol da conservação e da 
proteção dos manguezais. Como exemplo, 
o Projeto de Recuperação e Conservação 
dos Manguezais da Baía de Guanabara 
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(RJ), que, em parceria com a Associação 
de Proteção a Ecossistemas Costeiros – 
APREC, vem conseguindo reflorestar bos-
ques de mangues por meio de ações de 
mobilização com a população (Oliveira, 
2005). Ressalta-se, ainda, a realização de 
turismo em áreas de manguezais, como a 
do Caribe que, segundo Molina (1999), é 
considerada uma das mais antigas, e a apli-
cação de leis específicas, que delimitam os 
espaços para a construção de empreendi-
mentos turísticos. Com isso, percebe-se a 
possibilidade do desenvolvimento da ativi-
dade turística de forma coerente com os 
princípios da sustentabilidade.

Apesar da atividade turística ainda não 
estar consolidada no manguezal de Acaraú, 
ações para a conservação e a proteção des-
te ecossistema já vêm sendo realizadas para 
a conscientização dos moradores locais e 
visitantes, como os projetos de pesquisa, 

de extensão e trabalhos de conclusão de 
cursos – TCC, desenvolvidos pelos discentes 
e docentes do IFCE – campus Acaraú, com 
destaque ao Laboratório de Ecologia de 
Manguezais – ECOMANGUE.

Dentre os projetos que contribuem 
com a conscientização para a ativida-
de turística, o “Amigos de Arpoeiras” 
(Figura 5) teve início em 2017, servindo 
de objeto de estudo para o TCC intitulado 
“Percepção e Educação Ambiental com 
os usuários da Praia de Arpoeiras, Acaraú, 
CE”. Durante a execução, os discentes 
do projeto desenvolveram campanhas de 
mobilização com os usuários, durante os 
domingos do mês de julho de 2017, perío-
do em que a praia é mais frequentada; 
além disso, houve conversas, perguntas,  
distribuição de folders, e a exposição de 
cartazes sobre  o tema, com Qr-code que 
informava a página do Facebook.

Figura 5 –  Projeto Amigos de Arpoeiras.

Fonte: SILVA; DUTRA; MAIA (2021).

CONCLUSÃO
Este primeiro estudo sobre o turismo 

sustentável no ecossistema manguezal 
da Praia de Arpoeiras é relevante para 
compreender o planejamento turístico 
como forma de amenizar os impac-
tos antrópicos da atividade, além de 

contribuir para a conscientização am-
biental dos moradores e dos usuários, 
necessitando, portanto, da realização de 
ações contínuas e conjunta entre trade 
turístico, poder público e instituições 
de ensino.
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Dessa forma, com este levantamento, 
espera-se auxiliar futuras pesquisas sobre 
a realização do turismo sustentável em 
ecossistema manguezal, campo de estu-
do ainda pouco explorado, mas essencial 

para possibilitar a realização de atividades 
econômicas que entendam sua existência 
relacionada com a conservação do meio, 
possibilitando a criação de uma consciên-
cia ambiental nos cidadãos.
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